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RESUMO 

um do setor de gemas e um se 

torial para o de os 

responsáveis pela política de recursos minerais do 

sil e, em especial, de Minas Gerais, na tomada de decisão que o assunto re-

quer. 

decorrer da uma idéia do se-

de abordando históricos e atuais, calcados em monografias 

anteriores sobre o setor, inclusive projetos elaborados pelo mesmo, entre-

meando comentários e análises sobre os diversos fatores intervenientes, 

tais como econômico-financeiros, tecnológicos, de recursos humanos e polítl 

cos que, de alguma forma, condicionaram a viabilização do plano de ação go-

vernamental para as gemas. 

A simples leitura do título do trabalho induz um caráter 

diferencial de abordagens para o diagnóstico e o plano de ação. Assim, esse 

trabalho foi dividido em dois capítulos distintos, o primeiro deles tratam-

do essencialmente do diagnóstico do setor e o subsequente convergindo para 

o plano de ação setorial, em Minas Gerais. A caracterização das principais 

atividades ligadas as gemas, com destaque para a pesquisa e prospecção, prQ 

dução, industrialização, consumo e comércio são discutidos no primeiro capí 

tulo, bem como foram apreciados a tributação vigente e a atuação dos prin-

cipaís orgãos do setor. Nc segundo capitulo, discutiram-se as ações a serem 

implementadas, pelo governo, nesse segmento econômico. 



do ro ca-

, que somente a partir do século XX, com a chegada dos ale 

é o l do se 

marcante nas duas dé<:acias, com a 

para a preciosas, o que 

resultou em da 

bando. Dentre esses incentivos, se destaca a implantaç~o resolução do 

Banco Central nº 1.121, objeto de ulterior discussão. Por outro lado, a ex­

portação de gemas brutas ainda provoca irreparável perda de receite para o 

Na questão de pesquisa e prospecção ressaltamos a de 

nt<JC2<o de um uma de pesquisa, com 

vulgação dos resultados obtidos, colimando caracterizar e localizar as ro­

chas portadoras e as próprias gemas, em Minas Gerais. No que ooncerne à prQ 

dução, vislumbrou-se a necessidade de o Governo Federal resolver o problema 

fundamental do setor, que é a ausência de gemas de boa qualidade, no merca­

do, devido principalmente à falta de áreas para que os garimpeiros possam 

exercer plenamente suas atividades. 

No segundo capítulo, o trabalho mostra seis ações impor­

tantes que deveriam ser implementadas pelo Estado. Três dessas ações são re 

ferentes à tributação do setor, à sua distribuição e à implantação de coop~ 

rativas de garimpeiros, não fazendo parte dos anexos, os qJais foram prepa­

rados exclusivamente para as outras ações voltadas eminentemente à criação 

de centros gemológicos, linhas de financiamento à indústria de lapidação e 

artesanato mineral, reservando-se anexo especial sobre a normalização de g~ 

mas no Brasil. 

Nas conclusões constam itens específicos concernentes ao 



de ser 

propostas no tulc II. Destacamos, en-

1 que o de s para c 

de 

ca, nem possuía um plano de do 

de que 

lização dessa dissertação de mestrado, é que se começou a em 

com mais descortino, chegando-se até ao ponto de se elaborar, na Secretaria 

de Estado de Minas e Energia um projeto específico para as gemas com dire-

e nesse trabalho de tese, que, 

substancialmente na expansão do valor i 

zação dos produtos minerais nos mercados interno e externos. Acrescem-se, 

ainda, os reflexos positivos, no âmbito de contribuição à política econômi­

ca do País. 



SUMMARV 

, at the o f the the about the 

profit of the mineral resources and the taking of decisions, requl 

red by that subject. 

During the development this dissertation, the 

describes the gem subjects, under the basis of historical data and earlier 

written essays, including projects elaborated by himself, enriched with com 

mentaries, analysesand the various intervenient factors, such as concerning 

to economics, finances, technolog~, human and political resources, that have 

conditioned the governmental action plan aiming the gemstones. 

This dissertation was divided into two distinct chap-

ters; the first of them discusses essentially the diagnosis of the sectorial 

problems, in the state of Minas Gerais. 

The relevant characters of the main activities concer-

ning to the gemstones, prior to exploration and propecting, mining, indus-

trial production, consumption and trade are discussed in the Chapter One, 

as well as the taxation in vigour, insposed by the corresponding authori-

ties. In the Chapter Two, we discussed the procedures to be further imple-

mented, by te government, envolving that economical segment. 



On 1 One~ we remerrber 

ou r devel in the gemstone sector, th the 

rat o f the german immigrants. At the 1 a 

the th the 

incent exports, resulting on ex-

smuggling. j we 

nº from Banco discussed. On the other 

hand, export of rouoh oemstones causes an irreparable loss of income, in 
~ y 

Brazil. 

be focused concerns to absence of 

high quality gemstones, trading centres, Lue mainly to the lack adequ~ 

te areas to be worked by the claim-jumpers. 

However, Chapter II preconizes three action steps refe~ 

ring to taxation, distribution and implantation of claim-jumpers cooperati-

ves. A special Chapter aims the standardization of gemstones, in Brazil. 

It is convenient to mention that the present disserta-

tion had contributed, through its stages of preparation and detailing, to 

the elaboration of specific project about gemstones policy, by the State 

Secretariat of Minas Gerais, resulting positiva economical effects. 
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encerra as 

no de - área 

de 

Administração e 

Política dos Recursos Minerais do Instituto de Geociências da Universidade 

Estadual de Campinas, e versa sobre um diagnóstico e plano setorial para as 

gemas em Minas Gerais. A escolha do assunto recaiu sobre um tema que, a 

assume no setor e na do País, como 

um 

É do conhecimento de todos que itam no setor de gemas 

no Estado de Minas Gerais, que as gemas, apesar de se apresentarem com ca­

racterísticas singulares, devido à desproporção entre pequeno volume e encr 

me valer unitário que lhes corresponde, não recebiam um tratamento especial 

e adequado por parte do Governo Estadual. Destaca-se aqui que os traba­

lhos desenvolvidos no âmbito da Secretaria de Estado de Minas e Energia- SE 

ME, propiciaram uma nova orientação ao setor de gemas voltada ao seu desen­

volvimento verticalizado dentro do Estado de Minas Gerais, ou seja, existem 

hoje programas e projetos, bem como um plano de ação governamental voltado 

especificamente para o setor de gemas devido ao trabalho que o autor desta 

tese desenvolveu junto ao Governo Estadual nos últimos anos. 

Este estudo, nos moldes do que se pretendeu fazer, so­

freu limitações de várias naturezas, mas oriundos principalmente da escas-

sez de dados estatísticos oficiais. Decorre a dificuldade de uma análi-



se em termos 

cor vezes 

para ser i 

e em dados 

Procuro, com este 

para o do 

teve se basear em 

t por 

com 

o aten 

das dos nele , através e fomen-

te sua atividade. Esse de ação é pretendido por todos que lidam com 

pedras preciosas, e não deve ser confundido com interferência normatizadora 

ou regulamentadora. Minas Gerais carece de uma 

ca que dispcJnh,a recursos 

lógicos Estado. um órgão estadual que uma especí 

fica para o setor, estabelecendo programas e estudando seus problemas, suas 

causas e buscando algumas possíveis alternativas de soluções, inclusive no 

sentido de uma reordenação da política tributária para as pedras preciosas. 

Esse trabalho visa também, fornecer elementos para que se instale, em Minas 

Gerais, um polo de desenvolvimento econômico de pedras preciosas, com vis­

tas à otimização dos resultados sócio-econômicos e seus consequentes refle­

xos junto às áreas produtoras, industrializadoras e comercializadoras. 

O autor realizou um trabalho junto à comunidade do setor 

de gemas, no sentido de auscultar seu pensamento, que é um fator de grande 

relevância na formulação de uma proposta de plano de ação democrático e que 

conte com o apoio dos principais interessados. Este trabalho de sondagem de 

opiniões foi realizado através de entrevistas informais, com dirigentes de 

órgãos públicos, empresas de mineração, entidades técnico-científicas, além 

de profissionais, comerciantes legalmente habilitados, e lapidários, de um 

modo geral. 

.2 



O trabalho em . Na sua 

vidualmente, os com a 

dustriali e consumo, izando uma 

de vos e ao setor 

no , investigação essa c também as 
• 

no setor coradas no 

No Capítulo II, são apresentadas propostas de um plano 

de ação para alcançar as possíveis atividades a serem desenvolvidas pela S~ 

de 

Nas conclusões, constam itens específicos, no que tange 

ao setor de pedras preciosas, interrelacionados com outros de caráter mais 

global, que dizem respeito à filosofia de atuação da SEME-MG, como formula-

dora da política e gestora dos recursos minerais do Estado de Minas Gerais. 

No limite do possível, considerados os condicionantes de 

tempo, recursos disponíveis, e as limitações anteriormente citadas, este 

trabalho traduziu um esforço para o cumprimento rigoroso das diretrizes,~ 

çados pelos orientadores. 

Evidentemente, se entende este trabalho como uma proposl 

ção, sujeita a reformulação e atualização e não como um documento acabado. 

Entre seus aspectos mais importantes são ressaltados, o desenvolvimento do 

diagnóstico, o qual, apesar de breve, levanta problemas que, a despeito de 

qualquer intenção da administração federal, estadual e municipal, não ultra 

passam suas possibilidades político-financeiras. Essa realidade,por si só, 

exprime em seu cerne, como evidência, em teor de ' o 



para o 

t 

com 

à 

e, 

ao setor de no 

Sob outro este o de 

de o to de se 

para com as se 

e 

com a SEt>'E, que é o ónJão 

setor da gemas no Estado, apresentar, com base nasse 

respon­

plano de 

ação, seus programas e projetos, com as compatíveis destinações de recursos 

e vontades políticas para sua execução. 

O presente trabalho pretende ser mais um elo na institu 

cionalização do planejamento, na , no que concerne ao setor de pedras 

preciosas, não constituindo, assim, nada mais que um passo, vinculado a um 

chamamento contínuo para uma incessante atividade de acompanhamento, avalia 

ção critica e reformulação. Não é e nem acredita possível ser verdade acaba­

da; pelo contrário, reconhece sua limitação e sujeição a críticas, estando 

aberto a reformulações que, com a participação de toda a comunidade do se­

tor, sejam discutidas, apreciadas e incorporadas, para maior transparência 

da valia de seus objetivos. 

Por fim, a presente dissertação de mestrado visou à rea-

lização de uma análise metodológica de um setor, pouco abordado nos meios 

acadêmicos do setor mineral, ao par da satisfação das exigências de pós-gr~ 

doação em Administração e Política de Recursos Minerais como requisito para 

obtenção do título de Mestre em Geociências pela Universidade de Campinas . 

. 4 
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00 GOlAS CCfW>I\S EM MINPS GERAIS 

LL Gemas 

Há que se destacar de início, a dotação de grandes regl 

ões do território brasileiro, de pedras , que tem o Bra-

""''"PrltP, como um 

tidade, como em qualidade. 

em 

A própria origem do desenvolvimento do Estado de Minas 

Gerais está ligada à atividade de mineração de metais e pedras preciosas. 

Foi a partir da descoberta da existência do ouro no final do século XVII e 

do diamante em 1729, que teve início o seu povoamento e desbravamento. Com 

a notícia da possibilidade de exploração dos jazimentos auríferos, forma-

ram-se, em Mariana e Ouro Preto, os primeiros núcleos de povoamento. Logo 

depois, a descoberta dos diamantes no arraial do Tejuco, hoje cidade de Dia 

mantina, atraiu levas e levas de aventureiros. 

A mineração proporcionou inclusive, o surgimento de le­

gislação especial para as áreas de maior atividade atendendo às peculiarid~ 

des locais e ensejando o controle da produção, por parte da Coroa. 

A atividade mineral permitiu, então, segundo Celso Fur 

tado (apud Glaser & Godoi, 1976) o de uma civilização no inte-

.5 



de e est o 

mente de e 

os se ' a 1 

estava e a prov prosperava na 

e 

A mineração de aluvião, sem a necessidade de grandes i~ 

vestimentas como cs requeridos pela mineração de filão, atraía mais os de-

tentares de pequenas capitais, permitindo a exploraç3o áreas menores, 

com recursos, e até o a exercida 

pela no do país. 

Somente no princípio do século XX, com a chegada de iml 

grantes alemães, da região de Idar - Oberstein profundos conhecedores da ar 

te de lapidar pedras preciosas, é que o Brasil, já com a produção de diaman 

tes, em declínio, encontraria condições de iniciar a exploração mais inten 

sa das outras gemas. A partir de então, os pegmatitos e depósitos das regi­

ões dos Vales dos Rios Jequitinhonha, Mucuri e Doce foram sendo conhecidos 

e trabalhados. Aos poucos, foram introduzidas no país as técnicas de lapid~ 

ção e joalheria. Durante o período da Segunda Guerra, intensificou-se a pro 

cura do quartzo, mica, berilo e outros minerais, o que provocou a produção 

em escala maior das pedras coradas, suas associadas mais comuns e, ainda 

hoje, existem muitos rejeitas antigos sendo garimpados. 

O segundo conflito mundial foi, portanto, o fato novo 

que revelou o grande potencial brasileiro de gemas. Alguns minerais, até 

, como o quartzo, que repen-

.6 



se um sua 

na 

descoberta de jazidas de gemas, muitas de importância na idade. 

do como 

de nas déc~aclas, nossas 

, a casa dos ano, sendo 

volume de exporta-

ções, em relação ao potencial brasileiro, tinha como causas básicas os mé­

todos obsoletos de extração, a lapidação em baixa escala e a inexperiência 

no ( , s.d.). 

Segundo TELES (s.d.) somente a da década de se-

tenta, com a criação de incentivos especiais para exportação de pedras pr~ 

ciosas, é que houve um substancial auemnto da receita cambial, desestimule~ 

do o descaminho, como seré visto adiante no item 1.3.5., relativo à export~ 

ção. 

Acreditamos que, além da criação de incentivos especi-

ais para a exportação de pedras, foi também responsável pela elevação desta 

receita, a ação conjunta de Governo e produtores para imprimir um maior di-

namismo ao setor de gemas e metais preciosos, com vista ao mercado exter-

no, através de uma série de medidas para a correção dos problemas acima ci-

tados. 

Nesse escopo, foi idealizada a FENAP - Feira Nacional 

de Pedras Preciosas. A primeira delas teve lugar na cidade de Governador Va 

, Estado Minas Gerais, grande centro produtor de gemas do país, 

.7 



em de o sucesso dessa , que 

de 21 est a de outras 

tes, tendo-se amolfado o volume de e o to da co 

i externa, 

É 

bruto, no entanto, provoca de para o Bra-

sil, ficando medidas que permitam o aprimoramento da nossa técnica, 

com o objetivo de preparar a industrialização, dentro do nosso país, e re-

a relativa das gemas, em , na 

Diversos trabalhos vinculados principalmente a progr~ 

mas de reconhecimento regional, envolveram o estudo de rochas da Província 

Pegmatitica Oriental. De modo geral esses estudos incluíram nessa Província 

um complexo de rochas guaissicas-migmatíticos que sofreram uma ação dínamo 

metamórfica intensa evidenciada pela presença de cataclasitos, milonitos e 

filonitos, que mostram alinhamento de direção predominante NW-SE. Já os 

pegmatitos ocorrem numa província metalogenética abrangendo as regiões de 

Conselheiro Pena, Salinas e Teófilo Otoni, que impôs os seus estágios de re 

ativações na época metalogenética brasiliana. 

A enorme variedade de minerais dos pegmatitos os fazem 

tema de profundo interesse mineralógico e a literatura geológica tem sido 

enriquecida com a publicação de inúmeros estudos sobre a geologia desses 

pegmatitos como exemplo temos o trabalho do professor CORREIA NEVES (1981), 

admitindo que os pegmatitos da Província Oriental, portadores de gemas cor~ 

das, estão ligados às f estações da orogenia bra 

.8 



lia na e se 

tos 

por 

tos r e os 

r e cem 

nesr. 

em 

, Uma 

de arqueana 

nr:,nrlP Pnn.~Pr<tr-~r-an desses 

porém em grande mancha do chamado pré-cambriano 

ou e 

com tos dos em gemas, e se 

ou "antocto 

entre l3 a 20Km profundidade. 

Destaca-se aqui, que os principais pegmatitos, portadQ 

de 

e, secundariamente em biotita gnaisse, além de 

algumas ocorrências mais raras em quartzitos e rochas granitóides. 

Com relação a geologia dos diamantes encontrados no 

Domínio da Serra do Espinhaço (Vale do Jequitinhonha) tem-se os metaconglo­

merados da Formação Sopa Brumadinho associados a rochas intrusivas ácidas e 

básicas metamorfisadas, que desagregados produzem aluvião/aluvião de casca­

lho que por processamento manual permite a extração de diamantes, tanto g~ 

mas de qualidade como pedras industriais. 

Sobre a rocha fonte do diamante na região do Vale do 

Jequitinhonha existe ainda muita polêmica. Há duas correntes principais 

que dependem posições antagônicas a esse respeito:a primeira é a da origem 

proxima,o diamante seria originário de rochas vulcânicas pre-sinsedimenta­

ção do supergrupo Espinhaço. Os tipos litológicos que preencheriam tal re­

quisito seriam os filitos hematíticos. Entretanto CHAVES (1987) considera 

que são pontos limitantes a aceitação da hipótese acima, o tato de não se 

.9 



de 

sas rochas se 

ís 

da stante: 

Isto é di 

ras mineral 

comum e 1 ' o de na de 

idamente em posição estratigráfica 

i' 

ao supergrupo 

(op. esta 

encontra-se do 

es 

aos 

a 

po e neste caso, dificilmente a rocha fonte seria descoberta. Em es-

todos recentes, de inclusões em diamantes, realizados pelo professor Darcy 

Suisero, demostrou-se que as rochas matrizes desses diamantes são origina~ 

as da 

Já na região sul de Minas Gerais, SVISERO (1987) oonsi 

dere como principal fonte geradora dos diamantes, os Kimberlítos de idade 

cretácea, intensamente intemperizados, originados do magmatismo ultrabásico 

alcalino que afetou a borda da bacia do Paraná, o diamante também aparece, 

secundariamente, nos conglomerados cretáceos da bacia. 

.lO 



L2. 

da sua 

as como 

ou 

ra 1 cor, 

soal e obras de arte". A 

Gemas 

de Normas atra-

e de o r 

por causa de suas propriedades estrutu-

, são usados para adorno pes­

evítarmos o uso da expressão ina-

dequada "semipreciosas" em qualquer referência sobre gemas. 

o uso do 

pedras preciosas. 

Em exposto po_:: 

"semipreciosa", adotando somente a expressão gemas ou 

As principais regiões produtoras de gemas do Brasil e 

de Minas Gerais estão plotadas na figura 1 e 2 respectivamente. 

As descrições abaixo são creditadas a Metais de Minas 

Gerais 5/A- METAMIG (1980). 

Berilo - O berilo além de ser uma fonte do metal berí­

lio, quando transparente, é empregado como gema. Depósitos importantes são 

encontrados na Colombia, URSS, Africa do Sul e Brasil. 

É um silicato de alumínio e berílio Be, Alz (Si6o18 l 

dendo apresentar álcalis na sua estrutura. Cristaliza-se sistema hexagonal, 

em cristais de hábito prismático ou colunar, dureza 7,5 a 8,0; densidade 

2,67 a 2,82 e brilho vítreo. Cristais de berilo apresentam-se sob diversas 
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cores~ as suas varieaajes, a saber. 

- beri verae, com diversas idades, 

corr: de ou 

Esta cor de 

cromo na estrutura do ou 

atravessam e o cromo. 

brasileiras são as da 

ba, Anagé, Brumado, etc.), de Goiás (Minaçu, 

{Pilão Arcado, Carnaí 

, Santa Tereza 

destacam-se as 

de 

da 

e 1 

da 

da 

Em 

se 

É o berilo Que pode variar do azul-pro 

fundo ao azul-pálido. É uma das gemas mais características de Minas Gerais 

e cresce de valor com c aumento da intensidade da cor. São encontradas em 

pegmatitos ou em seus produtos de desagregação. 

Morganita - É rósea e algumas vezes contém inclusões 

de turmalina. Sua cor se deve à presença de sais de césio e de manganês. 

Também conhecida como vorobievita. 

Heliodoro - Berilo de cor amarela, em virtude de in­

clusões radioativas e óxido de ferro. 

- Trata-se de boro-silicato de alumínio, de 

composição química complexa, expressa pela fórmula 

30' no com 



de 3,00 a 3! 

i 

vezes é 

de ccr 

lort em é 

Dr nc 

verticalmente. Sua dureza é de 7,0 a 7,5; 

c a: azul ( 

ores mais 

err: cores variadas} ca 

ita), 

\ 
' , 

(el ta) 

( schor li ta) 

são os da 

, mo caso da v a-

de cor mais intensa. A ocorre em 

oegmatitos graníticos, associada ao quartzo, feldspato, mica, berilo e fluo 

rita, ocorrendo também em rochas ígneas e metamórficas, como mineral aces-

sór o~ principais depósitos se encontram nos EUA, URSS, República 

xe e é o nacional de 

na em as suas cores. 

Crisoberilo - Trata-se de um óxido de berílio e alumí 

nio. 8eAl20l!. Cristaliza-se no sistema ortorrômbico, geralmente em cristais 

colunares, achatados, apresentando estrias verticais. Apresenta dureza ele-

vada (8,5 na escala de Mohs), densidade de 3,65 a 3,80; brilho vítreo e co-

res amarela, amarelo-esverdeada, amarelo-acastanhada, castanha, verde e ver 

melho, esta em luz incandescente. 

A alexandrita é uma variedade de orisoberilo e apre-

senta uma característica interessante: troca a cor vermelha em luz incandes 

sente para verde-azulada em luz natural, o que a torna de grande valor. Ou-

tra variedade, o "olho-de-gato", mostra efeito de acatassolamento, ou seja, 

apresenta minúsculas inclusões fibrosas, dispostas em paralelo. Deste modo, 

quando iluminada, revela uma faixa estreita e longa sem posição, fixa e de 

luminosidade. D crisoberilo se encontra em pegmatitos graníticos pri~ 

cipalmente, ou em aluviões. Raras vezes ocorre em granitos e micaxistos e 



comercial, devia~~ raridade e Sri 

' a c a e c os prínc 5 oessa va 

edade de 

- Suas a ametista, o ci-

trino e a , A ametista e o de cor 

ao e maior oomeroial, 

gema. 

o no possui uma B 1 quando per-

como 

A opala é a sílica apresentando quantidades de 

até lO% de água, em sua estrutura, porém 1 é metaestável. 

Topázio - É um fluossilicato de alumínio, de fórmula 

geral Al2(Si04 l (F40Hl 2 , apresenta cristais de sistema ortorrômbicc, de há­

bitos prismáticos, terminados por bipirâmides. Sua dureza é elevada: 8 na 

escala de Mohs. A densidade é 3,4 a 3,6; brilhe vítreo, com cores azul, ver 

de, amarelo e incolor. A variedade mais valiosa é o topázio imperial, de 

cor variando do amarelo ao rosa-pêssego, encontrado em filões caulinizados. 

As variedades incolor, azul, róseo, são encontradas mais comumente associa-

das ao quartzo, feldspato, mica, turmalina, cassiterita, berilo e apatita. 

Geralmente ocorre em pegmatitos ou em seus aluviões, sendo encontrado prin-

cipalmente no Brasil, URSS, Japão e EUA. As principais ocorrências de topá-

zio azul ou róseo localizam-se na Província Pegmatítíca Oriental, em Minas 

Gerais. O topázio aparece na região de Ouro Preto, em filões cauli 

nizados ou por , localizados numa unidade lito 



entre as Feche do 1 e 

- É um de e lit o e 

l Li fll ) , oue se monocl 

c r ais de e estriadas, Sua v ar 

de 6,5 a 7,0 e sua 3, a 3,60. Tem e 

cores quando é ta e é 

como As mais val são de cores 

mais intensas e límpidas. Ocorre em pegmatítos associados à turmalina, mor-

ganitaj evelandita e quartzo. 

- É um de 

) 31 apresentando subespécies de acordo com os elementos ex-

pressivos presentes. O , quando puro~ é incolor, mas apresenta, com 

a presença de ferro, oor vermelho-sangue. A almandina é a mais usada em jo~ 

lheria, de cor vermelho-intenso acastanhado. A grossulária possui diversas 

cores: verde, marron, laranja, amarela e verde-profundo. A andradita varia 

do amarelo-esverdeado ao verde e ao preto. A_ uvarovi ta é verde-esmeralda. A 

granada é um mineral facilmente encontrado em rochas metamórficas, mais pr~ 

cisamente em micaxistos, hornblenda-xistos e gnaisses e em rocha ígnea, co-

mo mineral acessório. A espessartita é frequente em veios pegmatíticos. 

Diamante - É constituído por carbono puro e, algumas 

vezes, contém impurezas de óxidos metálicos ou inclusões de outros mine-

rais, como a olivina, granada etc. cristaliza-se nc sistema isométrico ge-

ralmente em cristais octaédricos, às vezes achatados e alongados. Sua cli-

vagem é per a densidade de 3,51 a 3,55 e dureza lO (escala de Mohs), 

sendo o mineral s duro se conhece. O apresentado é adamanti-



L3. L:iga[jas 

1.3.1. e 

Os são de 

de , tem tamanhos en 

tre metros, em e de 

centímetros a mais de metros na espessura. de regra, o interesse eco 

nômicc dos pegmatitos cresce com seu tamanho. Segundo CORREIA NEVES (1981) a 

dos corpos pegmatíticos da 

do por albita, vezes sob a forma de 

c e claras líticas, grande parte delas roxas, a seu 

baixo teor em ferro e apreciável conteúdo em Mn. 

Como qualquer jazida, os pegmatitos, a medida que, por 

erosão, vão sendo trazidos para a superfície terrestre, acabam por ficar, nc 

todo ou em parte, acima do lençol freático, na zona de oxidação e de lixivia 

ção, sobretudo dos elementos alcalinos e alcalino-terrosos. Isso tem como 

oonsequência mais oomum a caulinização dos feldspatos pertíticos e sádicos, 

além de outros minerais, como por exemplo, o espodumênio. 

As gemas e alguns minerais acessórios dos pegmatitos, 

tais como oolumbo-tantalitas, berilo, cassiterita, zircões, microlita, mona-

zita e outros, resistem ao intemperismo e enriqueoem na porção eluvionar que 

recobre as jazidas, nos colúvios das vertentes que envolvem altos de natu-

reza pegmatítica, como ocorre nos pegmatitos do Nordeste de Minas, ou mesmo 

nos aluviões cursos d'água que drenam as áreas pegmatíticas (CORREIA NE 

VES, l981L 
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coraaas, nos en 

locu 11
1 quase sempre aparecem pe ou outro 

das ou caldei ou ainda, e~.t livres, 

das por uma la da oe outros 

a pode se encontrar no corpo pegmat ou mesmo no 

e o da 4. 

Os trabalhos de pesquisa de em pegmat são ex-

difíceis de serem realizados. Entretanto trabalhos de pesquisa de 

real de 

, com sucesso~ se a reserva de 

mas e sim a e zoneamento de distribuição da mineralização dos pegm~ 

ti tos. 

Segundo MOURA et. al. (1978), o trabalho realizado pela 

METAMIG constou do seguinte: durante a primeira fase de pesquisa, a área de 
2 

150 Km foi mapeada, na escala de 1:15.000, sendo realizado o cadastramento 

de corpos pegmatíticos, através da observação de todas as evidências de su-

perfície, como afloramentos, elúvios e colúvios quartzo-feldspáticos. Com e~ 

ses dados, foram locadas galerias, trincheiras e/ou cachimbos perpendicula-

res ao eixo maior dos pegmatitos. As galerias perfizeram 445,70m, com dimen 

sões de 0,80m de largura e l,80m de altura. Foram abertos quatro poços, per-

fazendo 20m de produndidade, com dimensões de lmxlm. P,, área de maior interes 

se foi mapeada topograficamente e geologicamente na escala 1:500, com equi-

distância de 10m nas curvas da nível. Todas as galerias foram descritas e 

perfiladas na escala 1:50. 

Ressalte-se aqui, o trabalho teve como uma metas 



' o de e de corpos 

cos. 

Com a de 

ca-se, :1 que nos itos const a 

de terrestre, 80% dos pelo homem 

"(Michel 

No final dos anos sessenta, segundo ( 1987), as 

empresas Sopemi, Prospec e, posteriormente, a Anglo 1\merican desenvolveram 

no de na 

oeste de Os 

forma de de modo aue se desconhece oficialmente o núme-

ro exato e outros pormenores sobre a localização e o exato de corpos, 

com características de kimberlitos. 

No Brasil, temos, hoje, o orofessor Darcy Svisero da 

Universidade de São Paulo, que a partir de 1973, iniciou uma linha de pesqul_ 

sa, com ampla divulgação, através de publicações em periódicos nacionais, ol2_ 

jetivando caracterizar o maior número de kimberlitos em Minas Gerais. Segun-

do SVISERO (1987) a maior parte dos corpos visitados por ele apresentava-se 

intensamente alterado e recoberto por um manto de intemperismo, dificultando 

a localização e a obtenção de amostras isentas de alteração, ou sejam, das 

condições adequadas a estudos analíticos. 

Os estudos do professor Darcy Svisero se desenvolvem 

com objetivos básicos de caracterização e mapeamento do maior possí-

vel de diatremas conhecidos na área, e a verificação da existência ou não 

de diamantes nesses kimberlitos, através da 

"yellow-ground", ou de de o 

.23 



de mi ern amante nesses corpos amantí A 

no de al ia, varia e 

de um 

do Governo do 

tí do to-

do o no 1, é de um 

único em lavra em nosso pais, apesar de sabermos extra-oficialmen 

te que algumas companhias estrangeiras já localizaram diversos desses corpos 

amantíferosr no território mineiro. Convém ' a 

dos são 

dos, mesmo minúsculos 

kimberlitos, cuja origem não qode ser colocada na como alguns 

geólogos pretendem; os kimberlitos tem sua localização já definida e, certa-

mente alguns são diamantíferos; é preciso lavrar com urgência, esses corpos 

para esclarecer de vez essa questão". 

No que oonoerne à prospecção e pesquisa dos aluviões em 

áreas portadoras de gema~ normalmente, são executados em duas etapas. A pri-

meira designada como preliminar, tem um caráter exploratório. Nessa fase, é 

efetuado o mapeamento geológico das áreas e realizados trabalhos, nos locais 

considerados tecnicamente mais promissores. Esses trabalhos normalmente con-

sistem na abertura de poços visando a exposição de uma área de aproximadame~ 
2 

te 50 a 100m de embasamento. 

Todo o cascalho existente nos poços é penerado e concen 

trado em 

nações, quais sejam: 

.24 



ca, em um ou mais 

to. Esses 

no no; 

111 Curva ric& do casca 

11 

111 

o as 

de repouso 

de de 

111 Curva granulométrioa do capeamento. 

Comprovada a gemas 7 em 

passa-se a 

efetuados, da com 

econômi 

em 

linhas perpendiculares ao plano hor do rio ou em malhas, perfurando-

se poços em cada vértice do retângulo e um no seu centro, onde serão feitos 

os estudos, citados anteriormente. Tamoém aí são efetuados trabalhos de cor­

relação entre os poços, através de cortes geológicos nas linhas de escavação 

e nas malhas, objetivando o conhecimento do posicionamento relativo do esté-

1, cascalho e embasamento. 

Torna-se evidente, todavia, a dificuldade de se realiz~ 

rem cálculos esse tipo de jazida, em virtude da ausência, de controles geolQ 

gioos definidos tanto nas ocorrências pegmatíticas, kimberlíticas e aluviona 

res. 

l. 3. 2. Produção 

O Brasil ocupa posição privilegiada no cenário interna­

preciosas coradas, produzindo gemas da mais alta 

~25 



e com uma carta oa . Entretanto, a 

ou e passa, a brasil r-a de outras 

províncias S. 

p, I2:1 de aocumen 

tos s de 19851 a CACEX, 22,2 

a um c e de em ao ano de 

A brasileira de gemas é de uma am-

apenas s 

por s de 90% da em , o Es-

tado de Minas Gerais, com cerca de 36% da produção total. 

1.3.2.1. Produção de Gemas Através de Empresas de Mineração 

Uma grande parte dos direitos minerários sobre o subso­

dos principais municípios produtores de gemas da região nordeste de Minas 

Gerais pertence 1 hoje, às empresas de mineração. O interesse especulativo 

das mineradoras, em manter inexplorado esse território, cor-respondendo a 

762.649 ha (Quadro 1), condena esta região a conviver com a incógnita de 

seu potencial mineral, enquanto os seus garimpeiros, que são responsáveis 

por mais de 70% da produção de gemas em Minas Gerais, vão se retirando dos 

garimpos, por falta de áreas de garimpagem, migrando para as zonas produto­

ras de cana-de-açuoar e de reflorestamento, em outras regiões de Estado, 

e fora dele (OLIVEIRA, 1987). 

Existem em empresas de se 



aventuram em a Ltda 

e a i o e 

Destaca~ se que essas 

e ividade des~ 

sas , por deterem uma tecnologia de recuperação ma 

o de concessões existente nos 22 

s municípios produtores de gemas coradas é de cerca de 770 títulos, ou-

pesquisa. 

Destes, 216 de o 2~ 

A desses Alvarás de Pesouisas (1), Requerimentos de 

Pesquisa e Decretos de Lavra, nos 22 municípios, representa cerca de 22% dos 

3.448.700 ha, da área total destes municípios. 

Dos 29 Decretos de Lavra existentes para gemas coradas, 

em Minas Gerais, 15 produziram em 1985 e somente alguns estão realmente prod~ 

zindo a contento, sendo que os outros produziram muito pouco em 1985, confor-

me ver i ficado no Anuário Mineral do Estado de !~i nas Gerais, publicação :· 011-

(l) Alvará de Pesquisa é um documento emítido pelo Diretor Geral do DNPM auto-

rizando a empresa de mineração a executar pesquisa mineral, ou seja! a execu-

ç3o de trabalhos necessfios para a definição da jazida, sua avaliação e deter-

minaçâo da exequibilidade de seu aproveitamento econômico 

Portaria de Lavra é um documento emitido pelo Ministro das Minas e Energia pa-

ra que a empresa de mineração possa executar um de operações coordena 

das, objetivando o aproveitamento industrial da jazida, desde a ext das 

subst§ncias minerais úteis que contiver até o beneficiamento da mesmas. 



que mostra a nera1 de Estado nas s 

nos anos 3 e 4) oe em~resas com de Lavra e a 

de gar 2 e 3 que a 

02 em~resas ae mi é bem menor do q0e a oro-

dos 

1.3 

A produção de gemas, no Estado de Minas através 

a cerca de 70% do de produzidas 

4 

Hoje em o da ímpagem (2) da pedra pre-

ciosa ainda continua nas mãos d"c. garimpeiros individuais, aue se utilizarr: 

de equipamentos rudimentares: pás, picaretas, carrinho de mão e~ quando mui-

to, algum explosivo para a passagem de rochas mais duras. 

Observa-se atualmente, em algumas áreas de garimpo, o 

uso de marteletes e compressoras. 

Em Minas Gerais, o garimpeiro de pedras preciosas loca-

liza-se em regiões que, geralmente são carentes de infra-estrutura, como é o 

oaso do Nordeste de Minas Gerais. A população garimpeira é flutuante e va-

(2) Segundo o Código de Mineração a garimpagem caracteriza-se pela forwa ru-

dimentar de mineração, pela natureza dos depósitos trabalhados e pelo car3-

ter individual do trabalho, sempre por canta própria. 

2p 
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1 - do 

Murta 

Conselheiro Pena 

Gali 

Governador 

Medina 

Ouro Preto 

Pavão 

Pedra Azul 

Rubelita 

Salinas 

Santa Maria oe Itabira 

São José da Safira 

Teófilo Otoni 

Turmalina 

Virgem da Lapa 

TOTAL 

Fonte: DNPM/Prosig. · 1987 

o e requeridas por 

.400 

232. 

175.700 

113.300 

85. 100 

79.700 

101.400 

244.700 

81 ~ 

281.300 

1 

127.400 

53.200 

141.800 

100.300 

368.900 

54.700 

24.800 

421.200 

168.500 

60.500 

I 3.448.700 

4 
1 

I 

35,3 

1 '6 

44,00 

6,5 

15,0 

4,6 

1 '6 

37,0 
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3.479,52 

21.290,25 

4.706,34 

6.115,52 

20.287,31 

21.672,46 

38.907,62 

46.675,57 

762.649,50 
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' MUNICIPIOS GEMAS lO ' H 

( I ) i ( " i 

-----
Araçuaí Turmalina 360 000 o J 19 

l.tda rtabira Esmeralda 

Joaíma 12 214 13, 10 

Pedras Preciosas S/1\ Coronel Murta 1 ' 

J J Ind, e Com. Ltda Ouro Preto Topázio lil' 

Ltda São José da Safira tfgua Marinha 5 1 ' 

São José da Safira Turmalina 1 '811 

Governador Valadares 11'gua Marinha ,00 

sca l.tda TeÓfilo Oton.i rígua Mar ,00 

I eúfilo Otoni CrisoberUo 666,67 

Mi Murundu Ltda Água Marinha ,36 000 1"\1' 

Topázio 60 000 o, 
300 6, 2 

Safira 11 J 

Ouro Preto 10 700 2,7 

Ouro Preto Topázio 10.3 16,79 1, 

7 

Mineral do Estado de Minas GerAis - 1986 



QUADRC L-

A.l 

lc 

Esmeraldas 

F;ULJló .ti ta 

Turmal 

Di verses 

Fonte: Anuário 

2 450 

5 616 200 

982 000 

939 775 

780 

563 540 

186 900 

7 160 900 

5 879 000 

677 901 

do Estado de Minas Gerais - 1986 

17 651 000 



ria de com c de 

com os boatos em novas 

foram 

ros, err:_ de 3G na 

sendo ext 

ssoras (CPRM 

em 10.000 o 

~ ou de acordo 

Entre 

de 

de nas 

s. Desses cerca de 50% eram à o a 

Receita 

hoje, o número de garimpeiros de gemas, 

em t>\inas Gerais, não alcança os 10.000, estimados CPRM, em 1982, mes-

mo em conta que nos anos a devido 

a de pessoas ao pe-

dras preciosas, em busca de numa que 

tem, como características principais, o vidual e baixa relação 

capital/trabalho. 

A principio, acredita-se mesmo na diminuição do número 

de garimpeiros de gemas, devido, mormente, à ausência de áreas para garim­

po, motivada pela concessão maciça de Alvará de Pesquisa nas regiões tradi­

cionalmente garimpeiras, bem como pelo fato de que grande parte dos fazende_l 

ros, receosos com o garimpo em suas propriedades, proíbem esta atividade em 

suas terras. Na maioria dos casos, quando há liberação de área para garim­

par, por parte dos mineradores e/ou donos de fazenda, o garimpeiro em geral 

é explorado, já que quase toda produção no nordeste de Minas é comercializa­

da através de intermediários. Normalmente, o preço das pedras é determinado 

pelo intermediário, bem abaixo do valor do mercado. Além do mais, é tradi-

ção, e todos acham correto o pagar c "royalty" corespondente a 

lO% de sua produção total ao proprietário do solo, mesmo que a lei estipule 

que o deva ao dono da apenas sobre o 

.33 



co , que é uma i a i r r i 

o não é , e nem t nos o 

Ov s:;ja 1 OS de 

de o, aos o e 

de cerca de 20% do da detentores 

de durante a fase de 

sas, segundo o de , é vedada a realização de trabalhos de 

garimpagem, faiscação ou cata e, também, pela mesma legislação só ae pode 

ao garimpo, depois da apresentação ao 

O que acontece normalmente é que esses mineradores não 

fazem investimentos valtados para a pesquisa na área que lhes dê, segundo 

julgamos, o direito de cobrar a taxa exorbitante de 20% do garimpeiro. No e.:2 

tantc, isto ocorre pela presença maciça de supostos mineradores, com inter,_ 

ção, apenas~ de cobrar a porcentagem dos garimpeiros, e não de real pes 

quisas, que nós já sabemos ser de difícil execução, nas ocorrências de oemas 

em pegmatitos. 

1.3.3. Industrialização 

1.3.3.1. Lapidação 

SCHUMANN (1983) relata que remonta a milênios, a ourio-

sidade humana sobre as riquezas minerais existentes sob a terra. A preocupa-

ção do homem em a dos minerais 1 vem desde a antiguidade; 

as um de 
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Com o e a de outros minerais, notou-se que ao se esfregar 

uma pedra na outra, às vezes, produzia-se uma nova face. Desta forma, apar~ 

ceram as primeiras pedras talhadas e polidas toscamente. 

Pouco a pouco, os artífices foram se especializando no 

talhe do mineral bruto, dando mais beleza às pedras. O aproveitamento de no­

vos materiais, aliado à aquisição de outros conhecimentos sobre gemas e ao 

aumento da procura deste material para adorno, devido ao desenvolvimento da 

ourivesaria, resultaram num enorme incremento na arte de lapidar. 

Basicamente, a industrialização da gema se faz através 

da lapidação para indústria joalheira. 

Uma gema, antes de ser lapidada, deve passar por um es­

tudo minucioso, para conhecer suas propriedades físicas, como a clivagem, d~ 

reza, etc., o que evitará a perda da gema na lapidação, devido às peculiari­

dades de cada gema. Devemos conhecer também suas propriedades ópticas como o 

pleocroísmo, índice de refração, birrefringência, para um melhor posiciona­

mento da "mesa" (maior faceta da pedra lapidada) e abertura ótica dos ângu­

los das facetas. 

O estudo de inclusões, que não podem ser removidas, é 

importante para um posicionamento que prejudique, ao mínimo, a beleza da pe­

dra, ou favoreça, ao máximo, essa beleza, como no caso do olho-de-gato. 

Quando o mineral apresenta distribuição irregular de 

cor, como bandas de crescimento e zonas de tonalidades mais claras, o posi­

cionamento da "mesa" também é importante para disfarçar ao máximo o defeito . 

. 35 



Em sumar a é a arte de t he e brilho a uma 

as 

co:r. f errarnentss (mar-

do 1 do que possuam 

Serra: é a oe uma ~ com a 

seu aproveitamento. Como líquido refri-serra 

ferante, util água ou óleo. 

aos 

à 

obedecendo 

como, posição melhor do eixo da gema, 

eliminando, ao máximo possível, os defeitos e as inclusões existentes. Segu~ 

de os lapidários, esta fase é a mais difícil de todo c processe de 

çãc. 

lapida-

Talhe: é a operação que consiste em dar brilho às faces 

talhadas de uma gema. 

Polimento: as pedras adquirem um polimento, mediante 

discos de polir horizontais. Para isso, são colocadas com litocola ou laca, 

em canetas de madeira, de lO a 15 em de comprimento& Para conduzir esta cane 

ta com a gema colada, utiliza-se uma tábua com numerosos fures, montada ao 

lado do rebolo. Segundo os ângulos das facetas, coloca-se a parte extrema 

posterior da caneta num dos furos mencionados. A pedra é polida sobre rabo-

de rotação horizontal de chumbo, bronze, cobre ou estanhe, para eliminar 

e superficiais e alcançar um . Come abra-
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, util , por de cro-

mo, Corno umedeceuor, uti 

mas para é 

r a 

arte 

A 

t artesanal, com o 

banca ae em casa, 

mos, o o 

lizod:; 

a 

da lapidação 

em 

para 

apenas da 

CO, 

O a a e 

, do estaco da 

ra ét em quase sua to-

com 

mes-

boa deter-

minando a exportação em bruto da gema média e inferior. Estes 

não têm estrutura de empresa e treinamento adequado: são carentes de 

novas informações, de tecnologia 

rabos. 

e~ além de tudo~ são mal remune-

É de se esperar, Portanto, que o trabalho final aprese~ 

tado, fique aquém do desejado pelos importadores estrangeiros, pois um dos 

itens observados no comércio de gemas, além de sua boa qualidade e de sua 

produção em quantidade, é a lapidação. É de se ressaltar, conforme LAGES 

al. (1976), que a produção de gemas de qualidade extra, constitui um peque-

no percentual do total 1 e que há falta de maquinário aPropriado para a pro­

dução de pedras calibradas e milimetradas. Mesmo existindo este maquinário, 

mas faltando recursos por parte dos lapidadores para comprá-lo, não é possí­

vel a competição em qualidade com os grandes centros mundiais de 

A de lapidação brasileira é tida como atividade marginal e, como 

causa as 
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cas para o de a e 

Como citar as ' 0 Otc 

e adares 1 

r as cerca 

do na um com cerca de e , aprS!_ 

ssionais em 

que se de bra-

sileira está mal É de se 

esperar c a 

ser a se para sobre v i ver, uma 

xas que cs 

com brasileiros 1 é o de não atendimento aos grandes pedidos e o não cumpri-

mento de prazos, o que acarreta atrazo na programação elaborada, em função 

desses pedidos} e consequentemente perda financeira para os compradores es-

trangeiros (NASCIMENTO, apud LOBAT0 1 1984). 

1.3.4. Consumo das Gemas 

O mercado mundial de jóias está registrando uma expan-

são na demanda por gemas de preços médios, ou seja, gemas coradas, num pro-

cesso de substituição parcial do consumo de gemas mais caras, como os tradí-

cionais diamantes, rubis, safiras e esmeraldas. E esta é uma abertura nova 

para as gemas coradas brasileiras, como a ametista, citrino, topázio azul, 

turmalina verde e rubelita. 

A montagem das com feita 

na nos anosJ processo 

.38 



fica uma oemandç firme per oe,Jras calibradas! ou r 1 gcn -

do mesmo tamarho. qual 1 rata- se t 

uma inversão das icas c:asileira~ 02 }3ci 

tar, se 

O JORNA:_ DO OURO ( 1 O. .80), mostra que o co~sumo a e 

um modo De 8eers 1 no ano 

de a de 2 de em cerca de 

de dólares, o ano anterior. Nos grandes mercaoos, cerca de 15 mi~ 

a e de as com amantes em 1979. Somente nos 

EU-~, foram cerca 60% peças 

Ainda segundo o Jornal do Ourot uma pesquisa real 

na 1tália 1 no ano de 1977, apontou que 48% das mulheres consultadas prefe-

rem jóias com diamantes, 26% preferem esmeraldas, 12% preferem safira, 8% 

preferem rubis, 5% as pérolas e l% outras. Entre os homensr 55% preferem o 

diamante~ 25% a esmeralda~ 9% os rubis, 6% a safira e 4% a pérola. 25% da mu 

lheres e 29% dos homens declararam como motivo principal 1 para a compra de 

uma jóia com diamante, a realização de um bom investimento. 

Quanto e este último ponto, GRANTAHAN (1981), considera 

que o Brasil, ac contrário do que se pensa, apenas 2% dos consumidores de 

jóias o compram, como investimento. Ele classifica o Brasil como c quarto 

mercado de jóias com diamante do mundo. 

1.3.5. 

L3.5.L No 
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No caso esoe:~fjcc ao 01a~a~te, o Jornal do 

ro ( dez vezes a c anc r 2SC, CLJ 300 ~ er-:re os ma1s corta-

dores e es 1 são s';J, oara 

os 

a smo adc em li-

a De de s de 80% da 

de do mundo, os 

dos w!s mas o icado 

é o mesmo: os compradores e nem as pe-

dras í o 

Esse s ser o único caoaz de um 

justo entre a exigência dos compradores e os de diamantes 

colocados à disposição do mercado pela indústria 

Cerca de 80%, do mercado mundial de pedras inferiores e 

de diamantes industriais passam através da Central Selling Organization~ que 

em consequência~ um sistema de preço-base. O restante da produção 

mundial, 20%, é vendido diretamente aos agentes através de pequenos comer-

ciantes 1 como o Brasil. A União Soviética vende uma certa quantidade de dia-

mentes lapidados, diretamente aos comerciantes e aos cortadores de Antuér-

pia (Bélgica), um dos maiores centros mundiais de comercialização de dia-

manta. Segundo a SOUTH- Dez. 1987, o mercado mundial de em 

1985 superou a soma de 4 bilhões de dólares, onde a comercial da 

ca totalízou US$ 1,6 bilhões, a de Israel US$ 1,4 bilhões e a da 1ndía US$ 

1 

Uma comum a de 

,4[ 



mantes é a oferta constante de amantes de me~or o~alidade. 

Para evitar que o com estes t 

de 2 Cent i 8 

pêra as as 

amor 1 com o 

r2 sempre) t concur-sos com o ivo de 

os do setor. 

A procura do a modestos, 

ou para é err 

todos izados, seguida de de ouro~ com os USA em 1º 

com 52% do mercado, seguido do Japão, com 22%. 

O sistema de comercialização das pedras cor é estru-

do diamante. 

A pedra mais solíoitada é o rubi, e os exemplos mais va 

liosos vêm do Vale do Moguk, perto de Mandela, na Alta Birmânia. Eles, aliás 

são explorados desde os tempos pré-histórioos, sendo , raro, se encontra 

rem pedras de qualidade. 

P.s pequenas quantioades de rubis (ainda hoje extráídos 

através de técnicas primitivas), são comprados pelos comerciantes passaoei-

ros. O Governo da Birmânia não apóia, de maneira alguma, essa e 

as são , de preferência, aos s no 

marcado de da 

41 



dO e~ do a. 

c la-

nB Uni 

na o de 

ras é o da T l 

as menos , há uma forte procura 

olhos-de-gato, ou crisoberilo, no mercado japonês, do qual Sri Lanka e a 

de oferta. Também a opala é bem ta no 

mercaoo. 

o Lanka é o a comercializar a produção 

nacional de gemas, seguindo o sistema análogo ao adotado pela De Beers, bem 

apoiado através de financiamento. Na União SoviéticaJ o comércio é organiza-

do pela Gem Corporation. Todas as gemas são avaliaoas com base no seu grau 

de purezó. Os lapidár-ics são adequadamente treinados e também são efetuados 

estudos geológicos detalhados~ no sentido de conhecer melhor o seu potencial 

gemológioo. 

Hoje em dia, os comerciantes, principalmente os índia-

nos, percorrem cada ano, milhares de lômetros, para tentar adquirir as g~ 

mas em seu lugar de origem. Em muitos casosJ são os próprios proprietários 

das minas a oferecer suas gemas aos mais famosos centros comerciais, como 1 

por exemplo, Hatton Garden, em Londres. A venda se realiza através de contra 

gemas de valor. De fato! a maior daquelas, extraídas, 

tence à das inferiores. 
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o O: OURC ( l9óL: j urr crescente de 

e proc-uranct: nC\i2S oe su0r e isto diz 

to as j as ornadas ae d;:; à excer e à 

que as casas de lei co:;st tuem a de anastecime~--

to, citem-se como os vezes ao ano a 

aos, em por muitas em famílias que muito, se 

ao ramof como os Bulcarit Van Cleef & 

tz de ) . Parece , a procura de ou-

as, com coradas a de ço, 

a de ao grupo às casas de 

r-os, aos fabricantes, aos cortadcres e lapidadores, aos comerciantes, aos 

bancos e a extrativa~ uma atividade muito lucrativa. 

1.3. Mercado Interno 

A comercialização de gemas no Brasil obedece às leis de 

mercado, com poucos comerciantes e industriais, com regime jurídico, e inúme 

ros sem regime jurídico, não havendo um predomínio sensível de determinado 

grupo econômico. Segundo a CACEX (1987) 1 esse grande número de comerciantes, 

(cerca de 20.000 estabelecimentos empresariais estão envolvidos com o setor 

de pedras preciosas no País) pela natureza artesanal e personalizada da lap1_ 

da~do e comercialização de gemas, constitui um dos raros setores economia 

, ainda resistentes à concentração. De fato, com exceção de algumas 

poucas empresas especializadas em jóias, a das empresas 

é de porte e Da mesma é re 
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duzida, existinac raros c~sos em o 

de 

00~ 
(-''--' 

de 

de seus 

e a 

firmas 

s 

de lapidação" 

invcst 

de 

a ma das 

é a 

anos, tanto no 

de comerei&-

de a 

s é 

setor onde é v a 

são 1 em 

com o tempo" Uma das 

no nesmo tipo os 

como em uma mesma fase do 

Usualmente, a comercialização das gemas, no Brasil, 

ocorre aa seguinte forma: ela passa das mãos do garimpeiro para o seu 

forre cede! r, aue adquire a parte do garimpeiro 
1 

essa gema passa comumente, 

per versas transações comerciais até chegar aos exportadores ou aos monta-

dores de nacionais. A operação de compra e venda nem sempre é legali-

zada, ficando, na maioria das vezes, a gema em poder comércio marginal, 

que opera tanto no mercado interno, como externo, sem fornecer guias e/ou no 

tas fiscais~ 

A intermediação sucessiva faz com que 1 na maioria o~~ 

vezes, o preço acabe sendo enormemente acrescido, fazendo com que o garimpe_!. 

ro seja o menor beneficiário do seu produto. A ileaalidade na transação com 

gemas faz com que segundo a em 



no l 

a expor que o mercado consome aDenas da 

ta'lto, tas as cul n: 

essas de 

mas e da pr aos 

teres: 

de centralizado para o estran 

visitar e no atoJ ou posteriormente, efetuar compras. 

~ Falta com elevado. 

em mercados de 

e prazos, as vendas , com o lucro po"-

vel. 

11 Demora na entrega do produto devido a falta de este-

ques adequados. 

~ O "designn das jóias brasileiras não é considerado de 

qualidade 

11 Em cada lote de gemas importadas encontram-se habitu-

almente exemplares de qualidade inferior. 

11 Os estoques dos exportadores nacionais são reduzidos 

e não podem assim atender a um pedido integral em curto espaço de t empc. 

11 Os preços de exportação das gemas brasileiras não são 

formes, variando consideravelmente de acordo com o supridor e a 

Para superar esses entraves e di con.clui o 

DEMP:B, a a ser é uma : a formulação be uma política global p~ 

ra o setor, de modo a o produtor a observar 

ao das t com a de uma 



nas vendas 

L3.5.2.L de L e Semi 

da 

Em SJ os Ministros da Fazendat da ' e Comer-

e ~Unas e de 28.07.75 

de para estudar e propor normas ao de-

da comercialização e industrialização dos e gemas. 

Este , em 

s e finance Entre diversas 

o relatór sugeriu a criação do de prévia da padres am bru-

to. 

A partir dessa recomendação, no Conselho Nacional de Cc 

Extarior" (CONCEX), considerando; 

l. As peculiaridades setor e visando a melhor racic 

nalização a fiscalização do comércio extarnc de pedras brutas; 

2~ A necessidade de se criarem mecanismos adeouados oe 

fortalecimento à atividade manufatureira do setor, em 

tratégia de desenvolvimento industrial adotada Governo; 

3. O interesse de estimular a produção e a exportaçãc 

de preciosas e semipreciosas lapidadas ou trabalhadas; 

para sua elas 
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f devendo os por estes ofertaJos, ser dé l 

d~ como base, oara efeito de Jan~e i , c valor da 

os avaliadores aa CE~; 

stroJ2S no cadastro de 

oortad2res aa CACEX, na Secretaria da o de oe~ 

oras e ut à sua ooc;ao, de 

o dO é 

dOS OS limites: 

de US$ 50 FOB para cada lote~ com ou serr 

proposta concreta de compra do exterior; 

3 Lote representado por uma única pedra não fica 

t.c aos limit:.es acima fixaoos. 

ssão de de CEF é oe l% sobre o 

declarado do loter pago pela firma exportadoraJ no ato do depósito. 

Como taxa de custódia 

~ 2% por quinzena ou fração, pagos sobre o valor becla-

r a do do lote, ouando houver devolução do cheque, dado err pagament:.o o a Cornis-

sêo de Expediente; 

!li 2% por quinzena ou fração, pagos sobre o valor decla-

raoc, ouando o lote não obteve lance não for retirado dentro 3 (três) 

dias 

® As err-- cruzados 



* devenao os oor estes . se~ objete de lici 

de como base, para to de lance cial, c valor da avali atr J:::: 

adores 

11 stradas no cadastro de 

o a Federal, de oe-

oras e li.s firmas lizar-se, à sua opçao, de 

um 

O valor lote é nado o 

dos os l 

11 de 50 F03 par-a , porr, OG sem 

proposta concreta de compra d:; 

~ Lote oor uma un:ca pedra não fica sujei 

to aos l tes acima fixaoos. 

P. Comissão de Expediente da CEF é de sobre c valer 

declarado de lote, pago pela firma exportadora, no ato do depósito. 

Como taxa de custódia tem-se: 

11 2% por oto fraçêo, pagos sobre o valor decla-

raóo do lote~ ouandc houver do , oaoo err: pagamento da Comis-

são de Expediente; 

~ 2% per ouinzena ou fração, pagos sobre o valor decla-

radc, o lote não obteve não for retirado dentro de 3 (três) 

a 

~ As são em cruzados a 
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de compra do 

tante, 

tadosf 

pela CACEX, 

capitais do 

dos a CEF, é 

telex nas demais 

3 

no dia do c 

de 

a iza·;ac 

Os por e não a~rems 

di para por-

é de 5% aradc ao de, 

antes mat:r da CEF ~ oas 

A divulgação Oê dos lotes de pedr2S 1 receti-

através de 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
A CAIXA ECONOM!CA FEDERAL- FILLA.L DE Mi· 

NA.';; G.tRA.IS- pnx:ederi oo di.t. Z1 .OL86, na rua Ca.."t\ós. 
n? 218 - 4~ and~r -sala 402 i UCITACÀO DE PEDRAS 
PRECIOSAS E SEMIPRECIOSAS NÃO I....AP'".t.DADAS, refe.. 
rente a: 

nPOEl'ESO 
VALOR 00 LOTE· 
VALOR DA CAUCAO 

W'I"EN?321 
Ametista. L 080 k& 
US$11.800 

Cr$6.586.060 

(figura 3 e oo:-



As sãc feitas atra de escr.itc 

e COTa 220 o o o:: 

nc lo:al da 1 para c::a:\2 1cte c ta:Jc por 

de 

or, esta a O%, em ac va lê 

de 1 as 

a to em tenha 

o uma o e 

2% o vencedor, no o 

rtado , e 5% sobre o vencedor, 

o tiver tado por A taxa é 

2% por nzena ou fração sobre c valor aa arrematação, ouando não houver re 

ti:raoa do lote r dentre de 3 (três) dias s, após a integralização. O si-

nal do licitante vencedor é de 20% soore o valor do lance, pago no ato dE 

licitação, caso contrário, o licitante a caução e desclassificado 

passando a ser considerado vencedor o 22 lugar, no caso da não integraliza-

ção nos 3 (três) dias úteis após a licitação, o licitante perderá o direitc 

ao sinal e à caução. 

Após efetuada a integralização da compra dos 

em , o comprador exportar os lo-

tes diretamente oara o exterior, é claro, que tenha um acima os 

pagoao Sistema de Prévia da CEF. 

Segundo FERREIRA (1984), os s 

ra os l o de da CEF 

comenta oue a dessa 

.50 



é a o e oas oeora~ ore:iosas, ae 

idade- r e:T 

stema, as peoras o~ o~a~icao~ i~feric:. 

f:- nosso ver~ a comora oe brutas 

ros no Sistema de é somente um para 

c sco dos seus países ponto, deve ser destacado 1 con-

ste na de uma espécie de entre os 

tantes do na veri o e a CEF, 

nos pareceu a maioria dos estavam 

o seu ao dO 3l . No entdnto, n§o 

desses lotesf pelos 

guns industrlais brasileiros, que não estão acostumados a comprar através de 

Sistema de Licitação rLevLa~ fazem a compra de alguns lotes colocados em li-

citaçãc~ obtendo, posteriormente, bons lucros na revenda, ainda em brutc 1 ou 

mesm0 industrial os lotes, oara uma venda 

Acredita-se que é penoso desafie, para o Governo, enger, 

drar soluções para as dificuldades existentes, no comércio marginal de ge-

mas. 

1.3.6. 

serão aoresentados alguns dados dos na lista-

da CACEX - icada em DNPM, contendo, por-

tanto, somente a ao setor. se oue 

essas ao setort o a 

~51 



02 é i ia de outras ir: 

somos isar esses cajos di veis 

o fico 1 revela 002, ~ oart~: de 

aos valores oe de da ex-

de no , houve um aume0to na ex-

tamos que esse aumento na 

aos, a de 

de 

e em o ano de a de 

mas alcançou US$ 57,4 milhões, 143% maior oue a do ano em 

lapidadas, em 1984, a receita cambial foi de US$ 5':~5 milhões. 

oc seto~ oe gemas, com relaçâc c receita 

ser aval , pelo expoita,do, em 1984, pu ando c ítem 

mas ocupou o 6-º na pauta de exportação brasileira de produtcs ce ori-

mineral, tende sido superado apenas por cinco minerais metálicos, ê sa-

ber: minério de ferro! alumínio, nióbio, manganês e estanho. 

Segundo a CACEX, os princioais países importadares de 

gemas laoidadas brasileiras são: Estado 

Ocidental (10%). As exportações em bruto 

destacam-se como importadcres os seguintes 

e os Estados Unidos (10%). 

tsn nV 

( 37%) r Japão 16%) e 

destinos diversosr mas também 

ses: Alemanha Ocidental (16%) 

4 e as tabe 

.52 



cam:::;s coT raras a·~ al 

de vem se torna~~c alta~en:e aa~csas aos eres-

S'?S dJ s. Err su:rLJ., essa 

lidade é 

na 

apenas nas não urna vez QJe os 1 não 

um bom no mercado 1 o e e es 

do setor vendedor. 

É a necess oe se 

ums ica que o a oe l bem co-

me rei zados, com rel e:n brutc ndo o 

ivo o e o mater centros, para pre 

paração de e bijouterias~ que em uma or estariam dirigidas 

ao comerc1o interno e, após a 

comércio exterior. 

oesse mercadoJ conouzir as mesmas ao 

Segundo a C.l:\CEX, a prática do descaminho das pedras ore 

ciosas coradas tem ocasionado perda de divisas, estimadas em 350 milhões de 

dólares por ano. A principal causa, segundo especialistasdo setor, residia 

na ferença entre o câmbio, que remunera as exportações, e o câ~bio parale­

lo, que regula o custo no mercado interno de todos os insumos do setor" 

Avaliando-se o desempenho oo des exporta-

ções, bem como das var-iações anuais entre s tipos de taxas de câmbio (ofi 

cial/oaralelo), nos seis anos, ficou ado que as vendas exter 

nas ao entre os . En-

que em 1984, ambas as do ' o 



~ aouraao no c 7' da N:;rma ra oe t-t;ercadcrias-

NBr~ f oe 3209t- ao de 1983 ê L: 

al 

Par& essas d e que 

lo Governo ao Central 1 uma 

medida visou a de urna ti c: a 

centivo às de gemas ras e seus produtos em Es 

sa ca começou a surtir positivo em 1986. Isto se ao vi-

izarmcs a tabela 4 que mostra um 86% nas a e 

, em a 

TABELA 4 -

e Semipreciosas, Metais Preciosos e suas Obras. 

71 da !\eM) (l) 

VARIAÇÃO% EM RELAÇÃO AO DIFERt:"N::IAL \ 

íWJS VALffi 
A!IUHNi:.KlU!i ~·· % (?) 

58.146 11,3 l~ -x 
... L,./ 

83.956 44,4 16,1. i 

'-R~ 
l/''-'L 51.201. 6,-, c - u t ./ 49,3 

l j 27.979 -51;' 6 58,7 

f 1984 89.631 320~~ llt7 
! 

198': 33~372 -37.2 60,0 

62.327 +86,8 -

Fonte CACEX - 1987 

(l) 71 da Nomemclaturs de Mercadoria-NBM 
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EXPORTAÇÃO SI DE GE s 1984 

PIDADAS B TO 

uss 50. 3.11 7 kg 

Foo!® CACEX. Adop! de Murlo laj!U ( I 973) 

FIGURA 6 
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1\ SIMUEI\Çi\0 OI\ LI\PIOI\ÇiiO DE 

EM BHtiTO !J\P IDADA.S 

1 LOCD 

2.215 5()5 

ÁGUA-MARINHA 254 

1.038.287 

24.479 

1.95.502 

7. 

1.540 

533 

AMETISTA 1.367 

420 

1 

29. 7Ei0 

7.645 

16 

7.587 

OI 110-DF>-GATO 2213 

TOTAL 

8 

36 

785 

46 

3.631 

2.669 

188.674 

1.490.709 

26 

6.7tl5 

3.319 

32.841 

fonte: AMB/DNPM - e modificação de MUBTI\ LI\GES et al ( 

- Tabela por de exportada em 1982 em bruto, 
atingidos caso estas brutas fossem lapidadas no 
export ldas em bruto, \por exemplo: água-m'll'inha, 
lapidação (1 quilate por grama). 

8:). 072 

L086 

857 

34.100 

1 

74 

163 

545 

.117 

) . 

I 

7 

75.759 

1.418 

222 

2. 

26 

91.689 

7.568 

dos 

Considerou·-so a 

1 

207.657 L 

.895 370.8110 

39.100 55. 

.952 

L 

3 

726 

533 10. fl6il 

37. Tl4 

qtJe r:inrn S(0 r' 

to t :ú d.'ftf; gPm:.AS 
e outrns) , com Anr'""'"' tamanto ele 

- . 
A tabela apresentada serve para efeito derrKJnstrativo, urr•s vez que nao e po:ss:Lv" 

a qnniidade elas pedras extJor·trujelS 
- No volume em bmto exportado, 



r 

TABELA 3 - EXPO:HAÇÃO Mlt-l'IRA OE r..EMAS - 1984 

f~WJEÇÃO 005 VALORES Cl).t A 511-U.AÇÃO DA LN°IDAÇAO OE TOO/\ A PRODUÇÃO BRUTA 00 ESTADO OE MINAS GEHAIS 

EM BHU'I'O LAPIDADAS PREÇO MÉDIO I 'IDI'AL SE lAPIDADO NO ESTADO 
Gfl·lAS lAPIDADO 

US$ FOB kg us$ roa kg US$ I kg kg US$ 1.000 

Ár:ATA 6.689 L140 5.081 1.188 4 228 1 

ÁGUA-MARlN!IA • 77.~98 .3.486 3.851.718 50 77.034 697 53.692 

1\METISTA . 247.527 .243 1.196.670 287 4.170 4.849 20.220 

CIT!U:OO 50.544 5.502 208.529 77 2.708 1.100 2.978 

ESMERALDA 260.300 (?)833 4.559.027 5.697 urúd. 4.559.027 167 761. 
(lkg) 

GRANADA 133 3 33.566 3 11.189 27 
. 

OLHO-DE-DATO - - 47_7.333 752 unid. 635 752 urúd. -
~ 

OPALA" 4.396 438 6.268 228 27 88 2 -
' 

'TOPÁZIO 36.662 193 3.328.812 2,31. 986unid. 72.365 39 2. 

(46kg) 

T!JfiMALINA 432 2.030 9.940.039 !300 33.133 406 13.451 

otJrRAS 476.572 134.365 11.811.911 82.635 143 26.873 3.842 
-

TOTAL 1.219.253 172.233 35.448.954 85.567 34.474 859.144 
. 

Fonte: AMB/DNFM - Adaptação e modificação de MURTA LAGES et al (1976), 

- Tabela por tipo de pedra exportada em 1984 em bruto, lapidada e' a projeção dos valores que poderiam ser 
atingidos caso estas pedras brutas fossem lapidadas no Estado. Considerou-se a utilização total das ge­
mas exportadas em bruto, (por exemplo: água-marinha, esmeralda e outras), com aproveitamento de 20',4; na 
sua lapidação ( 1 quilate por grama) • 
A tabela apresentada serve para efeito demonstrativo, una vez que não é posslvel uma avaliação exata s2 

bre a qualidade das pedras expor:=actas. 



(2 a oas s mensais entre as :axa ae venaa dos 

O. 

ãl 

ElG 

da de e a pcss lidade oe 

as de 

nos paises 

o Banco Central em 1 de 

da n9 l. é de 

na da a e l a ex-

se processam normalmente~ considerado o FOB da 

zida a comissão de agente; quando da liauidação no exter e mediante av:-

so do banco negociador do câmbio, o exportador tem direito a u01a comp:r::: De-

ouro ao Banco dG , aos preços ao mercaoo interna2iona:. E_SSê 

compra e em ouro 7 ao valor em sas de l daoc. 

partir desta compra, o exportador tem as seguintes opções: a primeira é 

rar o ouro junto ao do Brasil ou qualquer outro Banco custodiante, a 

segunda é revender o ouro adquirido, tomando por base os preços oo mercaoc 

f ao Banco Central} ao Banco do Brasil ou ainda a l-

tuição ou particular. É importante destacar que o exportador goza de isençãc 

de tributos na revenda do ouro, desde que 

a contar da data de sua compra. 

a feita em até 15 (quinze) dias 

o nas vendas de ouro é ao ao 

1ar no G 

serr c rec:ol de SO-.JEI t2:' J desde aue ta o c 



prazo de 

c i 

c oevidc não somente 

ao montante oe e'lvolvioo nas tas, como as 

oa:Jes stentes no l, em 

do , suas amclas ras e a escassa densidade , em dete~ 

Tudo tem de modo sivo oara oue o aes-

Para aue possamos ter um? i o 

Presidente do Instituto de Gemas e IBG'" 

afirma uma exportação legal de US$ 28,6 err: 

a recei-:a através de vendas i s deve atingi de err ter r;: 

de 200 milhões. Corroborando ta} assertiva, Cláudia Margueror- (comunica-

ção - 1985) sugere que, no ano de , cada obtido 

te, através da exportação de ser multiplicado por cinco, 

ra que se pudesse ter uma idéia real ao efetivamente exportado nê-

quele ano. 

(3) Do ponto de vista d2 lei br3si1eira., rel3tiv3.mente 30 comerc1o extern: 

de pedr3S precios3s~ n3o existe a de contrabando de py:c--

c1os3s, no Brasil, pois esse produto não estã por le1 de entrar oc 

salr no Brasil. O que ocorre, no caso das é o descaminho~ oc. 

manobra fraudulenta visando ao n~o pagamento - ou pagar menos - o 

terminado pelas legísl s tribut3ria e alf ia. 



No nosso entender, mui ':as p~s.scss 

reta ou i retamente por essas 

. Os =: 

lesivs pars o 

s. Como marcante, o case citadc oelo l98L t 

onde , as das br-utas cota-

das ao de 0,04435/grama, para as 

r1este mesm: anc, as esmeraldas brutas cotadas a 

d~ze~tas e trinta e s vezes oue a o a l 

ra de esmer~ldal em bruto). de 

era do aue a Isso nos 

1 evc õ: crer oue um o e que 

infel não está sendo ta o a , 1L' s. O mercado externo verr' irr~-

portando esse oa:a oeneficiamentc em :sso, 

v a as de melho: qua:ica8e. 



1.4. 

A hi ia brasileira mestra que um posicionsmento se a 

lista~ lS 

causas d:J e da dé-ter i desse 

De L 800, o passou a ser um 

mero mercado Ao se na 

a dessa de desempenho, são encontradas algumes justi ivas, 

tindo-se as e causas: 

ista 1 come pr 

CC 1 o indiv ltava ac ro, como a:o:-Jtece~ ' o 

to vc; 

das suoerficiais e de lavra "fá-

cilt!; 

~ Falta de elaboradas, devido ao aprofundamento 

das e de corpos mineralizadiOS 

~ P,, desonestidade na administração das 

~ A legislação inconstante e a pol ica fiscalista e 

onerosas~ determinavam o abandono das lavras. 

Corno se concluir, o ciclo do ouro e gamas, no Bra-

sH 1 foi rompido em de vários fatores, dentre os quais, a fal 

ta de uma adequada associada ao procedimento Coroa 

em os e 

.63 



para o de metais preciosos e sto 

L4.5). Uma i itic& destes e 

ia, cs ao setor de s traba-

lha das e 
' 

ao 1:--r: r e <,;;:<:to o a ex aç declarada ~p v~ 

1 Não é es 1 para o 

de no caso. Para esta 

dade, 

subsídios à venda de gemas ao mercado internacional e subsídios à 

gemas trabalhadas. 

1.4.1. - ILH 

o Único sobre s - IUM é a modalidade 

cipal de taxação do setor neral, no Brasil. O IUM incide uma só vez sobre 

uma das operações de extração) , circulação, distribuição, expor-

tação e consumo de substâncias originárias no país, sendo cal aoc 

sobre o valor da operação, conforme Decreto-Lei nQ 1.172, de 2 de junho ce 

A alíquota do Imposto Único sobre Minerais para pedras 

lapidáveis é de l% sobre o valor industrial, no caso de jazidas 

própria e de gemas adquiridas de terceiros (garimpeiros). 

Essa pequena alíquota, para tais substâncias, deter-

minada, com o de diminuir a carga tributária do contribuinte. Com 

isso, oretendeu-se desencorajar a fiscal desse imposto, possibi-

li a de meios de de outros dessas 



1.4.2. 

Oec:e~o L n9 l. art. 1º, o 

tia ao o ano scal de , sem 

do da e pe-

, por ele o 

que o art. 2º nº 2089, 27 

de a dos até o exer-

cício de 1989. Esta prorrogação se estendeu à dedução, sem 

90% do de se trata, no VI 

L \ 
j • 

A cálculo da do Imposto da Renda é 

mitida, quando o , referido no artigo 22 do Decreto-Lei 2.089/83, a 

plioa-se sobre o bruto . Tal rendimento é comprovado na 

via da nota fiscal de aquisição. Cumpre ressaltar que esse fato se dá apenas 

quando o garimpeiro for regularmente matriculado. disso, é preciso 

o ato da venda (substâncias , ou seja, pedras preciosas), seja efe-

tuado diretamente com empresas autorizadas pela Secretaria da Receita Fede-

r-1 -o.;.. 

tí 

Per outro lado, o lucro auferido por garimpeiros contratados a qualquer 

por outrem, ensejar a caracterização do contratante com pessoas 

não goza do benefício fiscal previsto nesse decreto. 

L4.3. Mer1:::ackJr iéiS - ICM 

ste a total isenção nas operações de exportação. 

dos à 

1985, a 



de as até hoje. 

esses estava o AE 04/75 dos 

Estados com o o 

do ICM nas com e 

e ~""'"3" nas operações ex-

portação; 

de 50% na base de cálculos de jóias e joute-

L4.4. - IPI 

Até 1981, stia a isenção, nas operações de exporte-

ções de manufaturadOS 1 de crédito relativo à matéria prima. O tributo era re 

presentado pelo valor do Imposto Único sobre Minerais, pago pelo comprador 

da gema bruta e mais o crédito prêmio de 20% sobre o das exportações, 

para os produtos, cujo valor FOB venda ao exterior fosse igual ou supe-

a US$ 20, por quilate. Existia também o crédito prêmio de 8% para pro­

dutos, cujo preço de venda FOB fosse inferior a US$ 20, por quilate. Já em 

1982 a alíquota de 11%, que havia sido fixada pela portaria 252, do Minis-

tério da Fazenda de 29.11.82, efeito cálculo do estímulo à exporta-

ção de gemas t na portaria 78, de 01.04.81 (artigo lº do 

Decreto-Lei 491/89), sofreu alteração. Sua extinção se deu em 30.04.85, atr.§l_ 

vés da portaria n9 176, de 12 setembro de 1984, instituída pelo Ministro 

da Fazenda. Constam nesta 

para de a se refere 
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o Hem I de 1 de 1981, 

7% em dezen1bro 

e 2% em abril de 

em de 1 4% em fevereiro, 3% em março 

to re no 

L4.5. 

M~1 elaborou um 

II - A 

I 

A. 

de 

a n9 

Geinas 

, em , que 

ma de 1985, 

de de de 

da Fazenda 

uma 

ao setor de gemas. Segundo esse trabalho, "uma 

o 

Fis-

(SEF-

sobre os 

política 

de vos fiscais atuante, pela via de abstenção do direito de tributar, 

implica em ônus da sociedade na atividade estimulada. Por suposto, as reper­

cussões de incentives na economia, são consideradas desejáveis e de interes­

se dessa comunidade". No que tange à abstenção do direito de tributar, a di-

mínuição da receita dos Estados se fica por: 

~ Ausência de arrecadação por conta do ICM; 

• Aumento dos créditos fiscais no montante de 90% do 

IUM; 

~ Diminuição de ingressos originários de ferência 

aos Estados de parcela de de renda. 

lhes l 

As próprias dificuldades das finanças dos estados não 

, no 

' a 

se a suas fontes de 

estratégica da 

fi­

de 



na , mostra-se a a 

"Todavia, a SEF -t~G (1978) ~ der ou a c a 

, em para o 

a 

que no 

Para que entender melhor esse posicionamento, 

ver i que, no é as 

cas, 1 à ou e 

preciosas, as e os das 

produtos acabados ou em elaboração, relativamente aos lançamentos em seus es 

toques. A regularização não exige qualquer tributo ou penalidade que, porve~ 

tura, viessem a incidir sobre ela. Segundo a SEF-MG, essa medida teve como 

objetivo único, propiciar aos contribuintes, que operavam na clandestinida­

de, a oportunidade e o incentivo de regularizar sues situações perante o fis 

co. 

Concordamos parcialmente com as colocações dos técnicos 

de SEF-MG, pois é fato notório que o garimpeiro come pessoa física, obtém al 

guns benefícios. Por outro lado, propicia o aparecimento de falsos garimpei-

ros, pois há inúmeros matriculados nunca exerceram tal profissão. Há, 

portanto, muita gente que se beneficia das facilidades adquiridas pelos ga­

rimpeiros de fato e de direito. Entretanto, sabe-se que a oomeroialização de 

pedras preciosas extraídas pelo garimpeiro, é comumente cheia 

Além 

o 

lanoes, vezes 

sempre essa 

onde a 

é 

ande 

pelo 

percalços. 

com 
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v do ou as at 

das, à di do garimpo. 

se torna o amparo do r o não do 

de ser 

mais 40 anos de Souza, reto r DNPM 
' 

já r e 

sempre aos 

uma fiscalização sistemática e constante. Esse procedimento, inclu-

sive, o interesse imediato do erário nacional e controlaria~ ain-

da o de pedras preciosas e 

do 

de . Os gravatatt 

te, pois a Secretaria da Rece~ta Federal disciplina, através de instrução 

normativa nº 12, de 11.02.82, a expedição e o controle de certificado de ma 

trícula de garimpeiro 1 faiscador- ou catador, visando o documentário fiscal 

do IUI" .. Esse pedido de matricula é feito com ta facilidade pelo interessa 

do, da forma verbal ao orgão federal local (coletoria), depedendo o registro 

de matrícula apenas da apresentação de documento de identidade, CPF, quita-

ção do imposto sindical e três retratos 3x4. 

Na região de Teófilo Otoní, onde se extraem cerca de 

30% da produção de pedras preciosas, estão matriculados, aproximadamente, 

1.000 dos quase 10.000 garimpeiros que operam na região. Nessa área, segundo 

informações~ há inúmeros falsos garimpeiros. 

Deve-se considerar que, quandc o criou . +. 
1ncen~,..1 

vos fiscais, taxando apenas dos dos , houve a in-

de de 
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tal, 

lo do 

gastes de 

o 

to de seu t 

através da 

em um 

Em nosso 

isso permite um 

ingresso no garimpo; 

, os mesmos se 

é a 

em 

de 10% do IR aos 

operacionais, 

f ' .1 

do i compensação econômica 

compensação natural depreciação de de~ 

ementas e outros mais que, ao serem traduzidos em moeda, inevi 

expressarão ingressos patrimoniais, por 

é ao que a venda do prod_~:~ 

a . A será ta 

cópia de nota de onde se conclui que é fácil imaginar o 

raciocínio do garimpeiro, diante da presença de incentives fiscais, ou seja, 

"se vender pedras preciosas a empresas habilitadas, terá desconto de 90% na 

declaração de imposto de renda". Per outro lado, na ausência dos incentivos 

fiscais, o garimpeiro raciocinará da seguinte maneira: "se vender a uma pes-

soa não habilitada, não terá prova do rendimento e, portanto, não pagará ím 

posto algum". Analisando bem tal mecanismo, o garimpeiro, ao por em prática 

tal raciocínio, provavelmente estará preferindo sujeitar-se às sanções le-

gais pertinente, mas certamente ignorará estará fomentando inconsciente-

mente o comércio clandestino, tão prejudicial à economia do País. 

Acreditamos que as isenções, nas operações internas~ 

são importantes para os pequenos produtores (garimpeiros), mas que em quase 

nada as exportações e, praticamente, não contribuíram para diminuir 

a margem de do setor gemas; ao tem servido p~ 

r a obtidas 
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il os 

visto, também, que os 

do ter para 

ou de uma reserva técnica, tanto é que esses 

o 

Acreditamos também que é necessário fazer uma 

uma análise profunda, por parte do governo, no que tange à atual 

dos 

sas, no 

e subsídios 

isso, 

o 

provei para o 

90% 

um pa-

pro~ 

revisão e 

~Política 

precio-

em dia é 

todo, a de uma política voltada para os incentivos fiscais. 

7 



LS. 

Os Estados do Ceará, Goiás e Minas Gerais, sido os 

a dos SeUS recursos no rbCPr"N'> 

apoio 

de 

No Estado do Ceará, a Co~panhia Cearense de Mineração -

CEMINAS, com apoio da SUDENE, firmou três convênios, no valor de Cz$ 20 mi-

' em 1983, que foram aplicados, no do de 

e Esse 

( do Ceará) e teve r meses Infe 

lizmente não houve, por parte do go2erno Cearense, uma continuidade nessa li 

nha de ação. 

A Secretaria de Minas e Energia da Bahia lançou, em abril 

de 1984, em Campo Formoso, o Programa de Lapidação (Prolapidar). Este progr~ 

ma de apoio às pequenas lapidações do Estado é uma iniciativa pioneira nesse 

segmento e beneficia uma série de micro-empresas da região, que atuam na 

área de lapidação, com faturamento anual de cerca de 25 mil OTN's. Além dis­

so, evitará, pelo menos em parte, que a Bahia, o segundo maior produtor de 

gemas do país, continue exportando as gemas em bruto, o que gera perda eoon~ 

mica e para o Estado, conforme constatado pelo Governo anteriormente. 

O financiamento máximo do Prolapidar, segundo DANILLO 

(1984), é de 2. 660 OTN' s, sendo 2.100 OTN' s para capital de giro e o restan-

para 

dos 

No caso para oapi tal de giro, eram cotlra 

de 5% ao mês, com de seis 
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meses e o 

cia. Con 

Bahia, a 

é 

dos técnicos da 

vantagem do está na sua s 

em 

do Estado, em c:,,~hru· Bonfim, onde 

Hoc:es:s~tJdLle de e 

anos, com carên 

de Minas e Energia da 

icidade e 1 

um 

nem 

o aval de terceiros. Se a proposta for 

, o dinheiro tem liberação rápida. 

O Estado de Minas Gerais, através da Metais de Minas Ge-

, na de Governador no de 

me ano de , o . Esse projeto teve a intenção de 

aproveitar integralmente os pegmatitos da Província Pegmatítica Oriental na 

faixa de Minas Gerais, para que eles possam resultar em desenvolvimento eco­

nômico mais adequado para aquela região. 

Há alguns anos atrás, a METAMIG, que vinha estudando os 

pegmatitos sob o ponto de vista geológico, montou uma estrutura, abrangendo 

a parte geológica, a de produção e, predominantemente, a comercial - O Gems 

Center. O Gems Center se enquadrou dentro do aspecto comercial de exploração 

dos pegmatitos, basicamente das gemas oriundas dos pegmatitos. Em suma, esse 

Centro foi criaào com a intenção de proporcionar um maior intercâmbio comer 

cial com os países compradores de gemas, visanào também a um fortalecimento 

do setor, através de linhas de crédito diferenciaàas, para os participantes 

do Gems Center e, fundamentalmente, no apoio maior à produção garimpo. S~ 

1 que o gariw~eiro teria, não só orientação, mas também a garantia 

de para suas gemas. Isso era esperaào ser conseguido através 

do as , para compradores 
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à 

com si do chamado lêío. 

Gems Center não estejam 

a falta de um 

re:socJn~:avelS pelo 

em 

' O!J 

coisa 

melhor entre os 

, e os 

ses 

do 

da 

timos titulares 

da 

Basicamente, a estrutura física do Gems Center é se-

guinte: 25 lojas operacionais, uma unidade para o turismo, uma para bar, 

uma para , uma para a da Gerais, 

uma o , uma o ' e 

para as entidades do 

Existe uma perspectiva de criação, por parte do Governo 

Federal, de um centro de pesquisa gemológica no Brasil, mas, até o momento, 

não existe nada em caráter concreto. O que existe, segundo uma fonte do Mi­

nistério das Minas e Energia (DANILLO, 1983), é um anteprojeto, propondo uma 

entidade que trate oficialmente do setor gemas. 

Um dos principais pontos do projeto, para a criação de 

um centro de pesquisa gemológica, baseia-se na falta de técnicos avaliado­

res de gemas, bem como mecanismos de marketing. Tal centro seria conduzido 

pelo governo e de certa forma influiria positivamente ne balança comercial 

nos próximos anos. A classificação de gemas, padronizações, codificações e 

avaliações econômicas, acompanhamento de marketing, descoberta e posse de 

jazidas atividades com o aval e reconhecimento da nova entidade. 

"Para este o 
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ria obter o apoio do tradicional centro estudos gemológicos de ldar-Ober-

tein, na República Federal da Alemanha. O centro de pesquisa gemológica fica 

sob a orientação da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais. O 

resse na cooperação com a Alemanha estaria na transferência tecnologia do 

corte e tratamento das gemas e boa parte do seu marketing internacional. O 

Brasil também poderia dispor de tecnologia e informações, hoje 

segredo industrial, como as gemas artificiais e sintéticas para sua poste­

rior fabricação, técnicas de fabricação e linhas de produção •i(OANILO op. 

cit.). 

Ao analisar a questão da criação de um Centro de Pesqu! 

sa Gemológica, deve-se dizer que, mesmo que não seja a solução ideal u~ Cen­

tro de Pesquisa Gemológica, é o mesmo importante, pois hoje a única institu! 

ção a nível federal, que interfere no setor de gemas, é a Caixa Econômica Fe 

deral, através do Sistema de Licitação Prévia de Pedras Preciosas • 
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Um dos objetivos básicos deste trabalho é a formulação 

plano de ação para o Governo de Minas Gerais, no que diz respeito às poli 

ticas para o setor de gemas, que é um setor de alta importância sócio-econô­

mica, com atividades profundamente fixadoras de populações nas áreas produ­

toras, mas em estado de desestruturação e relegado inconcebivelmente a um 

plano 

O plano de ação, ora proposto, objetiva dar a Minas Ge­

rais o papel que lhe pertence, por direito, em face de suas riquezas mine­

rais nobres, especialmente em pedras preciosas, no contexto da gemologia 

nacional, permitindo condensá-lo em dois ítens básicos: um, a nível nacional 

o outro em âmbito regional, com objetivos específicos voltados para o setor 

de gemas, objetivando: 

• Retomar a vanguarda do setor; 

• Fomentar a produção de gemas no Estado; 

• Fixação do homem em seu lugar de origem; 

• Interiorização do desenvolvimento, a partir da explo-

tação das gemas; 

• Geração de novos empreendimentos, em conjunto com a 

iniciativa privada; 

• Otimização dos métodos de pesquisa, lavra e beneficia 

mento das gemas; 
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~ Promover estudos de , que objetivem 

detectar alargamento das faixas de mercado internacional; 

• Desenvolver outras inúmeras atividades específicas ·1! 

gadas ao gerenciamento das , como o apoio à da produção, ~ 

companhamento da arrecadação tributária e apoio ao consumidor, através de im 

plantação de normas técnicas e emissão de certificados gemológicos, oriundos 

dos Centros de Treinamentos de Lapidários (Centro Gemologia) estaduais. 

Na implementação de fato dessas medidas deverão ser ou­

vidas as entidades de classe, bem como promovida sua interação com os órgãos 

governamentais de fomento e entidades de pesquisa, tanto a 

aplicada. 

básico como 

Este plano consiste na adoção de medidas estruturais p~ 

ra o setor de gemas, a nível nacional a partir de iniciativas tomadas em Mi­

nas Gerais, no que tange a uma política de adeqJação tributária ao setor de 

gemas brasileiras e uma política de normalização e padronização dessas ge­

mas. 

Também fazem parte desse plano as medidas funcionais do 

setor a nível regional, através de implantação de centros gemológicos, cria­

ção de linhas de financiamento à indústria de lapidação e artesanato mine­

ral, implantação de cooperativas de garimpeiros e uma judiciosa participação 

da produção e comércio de gemas, no mecanismo de arrecadação de 

por parte dos municípios produtores de gemas . 
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1. Medidas para <:.>l'n..- de Gemas, a Nível Nacional, a Partir de Iniciativas 

de Minas Gerais 

2.1.1. 

Essa ítica tem como objetivo promover a adequação 

tributária ao setor, com o fim de fortalecer todos os segmentos que o com­

põem e consequente aumento da arrecadação fiscal. 

Há que se considerar que as gemas coradas, em bruto ou 

à semelhança dos ouro e dos produtos de joalheria 

em geral, constituem e, sem qual~Jer similaridade, em produtos de difícil 

fiscalização, face à desproporção entre pequeno volume e o alto valor unitá 

rio que os caracterizam, disto decorrendo a certeza de quanto mais se tribu­

tar, menos se arrecadarão. 

Essa realidade, é simplesmente ignorada no Brasil, face 

à diversidade das áreas produtoras de gemas, que nos conferem a condição de 

primeira potência gemológica, mundial, e com a agravante das limitações do 

aparelho fiscalizador nacional. 

O conhecimento desses fatores adversos leva a maioria 

das economias ocidentais, a dedicar ao setor de gemas, metais preciosos e 

joalheria, um tratamento especial e adequado, não somente no campo da exigê~ 

cia burocrática da documentação legal, como também na estratégia fiscal da 

taxação de impostos, inteligentemente baixos, a nível de não desestimular 

seu fluxo legal (média 2 a 4%), política que mantém a inevitável clandestini 

dade a níveis nunca acima de a 15% da demanda. Como exemplo, pode-se ci-
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a mantém uma taxação 4% sobre a produção de 

pedras preciosas do país. 

Já, no , as taxações sobre a ex-

tração e primeira venda do bruto com l% do IUM, continuando nas fases de la­

pidação de gemas e/ou refino de metais, seguido industrial joalhei­

ra com taxações de 5 a 12% de IPI na fabricação, mais ICM sobre essa 

última etapa, repetindo-se sobre os valores agregados de quantas fases subse 

quentes de comercialização houver, estimando-se, entre 40 e 45%, a carga fis 

cal total desses produtos, em seu fluxo circulatório completo. 

Esta é uma das causas fundamentais de o Brasil ostentar 

um grande índice de clandestinidade no âmbito de produção e comércio de ge­

mas, carregando no bojo dessa distorção econômica, todos seus sérios prejuí­

zos ao segmento legalizado ao setor, que luta contra a concorrência desleal 

do clandestino e sonegador. Ainda se remete contra a sociedade consumidora, 

que fica a mercê das vendas ilegais domiciliares ou não, sem o mínimo respal 

do de garantia de qualidade e origem. 

Por tudo que foi exposto, cumpre-nos inferir e destacar 

que a solução mais racional que poderá captar o maior número de benefício, 

no âmbito governamental, com nítida prioridade para os municípios produtores 

de gemas e para a classe empresarial, inquestionavelmente, consistirá na ado 

ção de uma taxação única de 2%, incidindo sobre o valor de exportação, que 

representa mais de 90% do comércio de gemas. Esta taxação, a nosso ver, é a 

mais adequada, por ser a mesma que se aplica na maioria dos países comercia 

lizadores e/ou produtores de pedras preciosas do mundo. Em alguns casos, co 

mo na Alemanha Ocidental, não é cobrada nenhuma taxa sobre o comércio de pe-
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preciosas, 

listas do setor. 

Ao se propor, aqui, uma o 

país obterá, nos próximos anos, cerca de 3 à 4 milhões de dólares por ano a 

nível de tributos da exportação de gemas, enquanto, na atualidade, não se ar 

recada absolutamente nada nessas exportações, pois as gemas serão isentas de 

quaisquer tributos, quando são exportadas. 

2.1. Ga~~as Brasileiras 

Ao se propor uma política de normalização e padroniza-

ção de gemas brasileiras, tem-se em mente um tratamento específico à gemas 

brasileiras diferenciando-as no contexto geral da mineração, em fase de suas 

pewliaridades. 

A normalização não é nada mais do que o disciplinamento 

do ponto de vista qualitativo da produção e da comercialização, de produtos 

entregues ao consumidor, os quais, devem sempre atender requisitos mínimos 

e razoáveis de qualidade a segurança, como por exemplo, terminologia, certi­

ficado gemológico, etc. 

É justamente por isso que se apresenta, como de alta 

relevância, o desenvolvimento de forma racional da normalização dos bens pr~ 

duzidos inteiramente no país. 

É pensamento dos que militam no setor, que um trabalho 
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dessa envergadura deveria ser executado lelra 

de Normas Técnicas que é o fórum nacional de normalização. Essas normas de­

vem representar consenso entre a comunidade interessada e, uma vez aprovadas 

na de estabe 

lece o de obrigatoriedade em seu uso. 

A ABNT, na condição de entidade privada, responsável p~ 

la elaboração de normas técnicas no Brasil, está dividida em comitês, que 

representam cada área específica da atividade produtiva nacional. Cada comi 

tê, por sua vez, está segmentado em Comissões de estudo, onde as Normas Téc-

são Os comitês tem abrangência nacional e sua localização 

(sede) é definida em função do interesse dos diversos segmentos sociais en­

volvidos. Atualmente, existem 23 comitês, os quais possuem, em funcionamento 

um total de 700 Comissões de Estudo, as quais já elaboraram um total de 

5.000 normas técnicas. Participam da ABNT 4.000 associados, entre pessoas fí 

sicas, empresas privadas e órgãos governamentais. 

Uma das 700 Comissões de Estudos da ABNT é a Comissão 

não Integrada de Gemas CE. 01.01:16- "CENI de Gemas". A "CENI de Gemas" foi 

fundada no início de 1986, sob a coordenação da SEME, a partir do qual são 

apresentados os critérios básicos do trabalho que será resultante da análise 

das sugestões formuladas por todos os participantes interessados na padroni­

zação e normalização das gemas brasileiras. Dessa forma, é possível a reali­

zação de debates e ascultação de observações complementares daqueles que mi­

litam no setor de gemas, com posterior definição racional dos objetivos da 

política de normalização e padronização da gemas. 

Como já foi destacado anteriormente, o setor de gemas é 
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constituído, no , por grande número de empresas de 

sem forma jurídica, e outro tanto das pequenas e médias empresas e algumas 

grandes empresas, genuinamente nacionais. Utilizam, em ambos os casos, nor-

mas e 

dade. 

, nem convenientemente adaptadas à nossa reali-

Essa indústria, bem como todo o setor primário brasilei 

ro, vem enfrentando ciclicamente sérias crises econômico-financeira. As dif! 

culdades mercadológicas internas criaram paralelamente uma série de questio­

namentos, em relação à qualidade das nossas gemas, à ausência de padrões nor 

, à classificação, dos preços de venda, etc. 

Constatou-se além da problemática interna, a ocorrência 

de dificuldades para ingresso no mercado externo, em razão da ausência de 

tradição exportadora, inconsistências nos preços de exportação, disparidades 

de preços, tanto para gemas novas e lapidadas, quanto para peças de coleção, 

e a inobservância de normalização técnica internacional pelas empresas brasi 

leiras. 

Ocorre que esse setor não PO$Sui, até o momento, textos 

normativos que possam ser comparados com o acervo normativo de outros paí­

ses, ou com nossas reais necessidades, já que somos considerados o maior pro 

dutor mundial de gemas. 

Esse trabalho é de fundamental importância, consideran­

do-se a vasta diversificação dos tipos absolutamente distintos de gemas, ten 

do-se, portanto, a necessidade de agilizar, por igual, suas possibilidades 

de comercialização interna e externa, através de normas e um quadro completo 
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padronização todo o nosso de gemas. Os resultados, a nosso ver, 

compensarão o custo e a demanda de tempo, consumidos nesse mister. 

caso fico padronização, espera-se montar um 

padrão nacional, levando em consideração, prioritariamente, as gemas de 

maior produção nacional e as pedras de maior volume de exportação 

ou consumo interno. Os parâmetros de sua padronização deverão assentar pre­

ponderantemente na sua cor, tonalidade, pureza, peso, tipo de lapidação, pr~ 

paração, acabamento, brilho e raridade. 

Para a questão da normalização, devem ser levadas em 

consideração as gemas mundiais como um todo, independentemente do volume da 

nossa produção e nossas exportações. 

Procurando solucionar os problemas inerentes à implant~ 

ção da normalização e padronização de gemas, a "CENI de GEMAS" elaborou um 

programa de ação, tendo como alvo principal a elaboração de 1.000 textos nor 

mativos e 400 padrões de gemas, num período de dois anos, sendo que, para 

isso, se fazem necessária as reuniões da comissão e a motivação de todas as 

áreas envolvidas (indústria, comércio, centros de pesquisas, universidades, 

órgãos governamentais, entidades de classe, etc.). 

Torna-se necessária a continuidade dos trabalhos inicia 

dos no ano de 1986 para, não apenas atingir a meta programada, mas principal 

mente dotar o setor de gemas de um conjunto de normas e padrões capazes de 

influir decisivamente em seu desempenho. 

A participação das entidades financiadoras de pesquisas 
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, CNPq, 

vend~ ainda ser considerado um aspecto importante, que é a motivação, atual­

mente existente no setor gemol6gico, e que, certamente, tornará a meta final 

mais ser 

As principais atividades previstas no decorrer do proj! 

to de normalização e padronização de detalhadas a seguir: 

Reunião da Comissão de Estudo 

A Comissão não Integrada de Gemas reuni-se-à, de dois 

em dJis meses durante dois dias, para elaboração e aprovação das normas cons 

tantes do calendário por ela elaborada. Procura-se, com essa sistemafica, dl 

minuir custos e alcançar maior produtividade. Terá a Comissão Não Integrada 

de Gemas auxílio de técnicos, os quais redigirão textos básicos para serem 

debatidos nes reuniões e, a partir dos quais, nascerão as normas e padrões. 

As empresas e órgãos públicos, de um modo geral, têm colaborado com a comis 

são através da cessão de seus técnicos p3ra participarem nas reuniões, arcan 

do com a despesa total dos serviços prestados. Sem essa contribuição, a Co­

missão Não Integrada de Gemas não poderia funcionar. Para os custos de im­

pressão e divulgação das normas e padrões e para as despesas gerais da Comis 

são, certamente, haverá necessidade de se contar, cada vez mais, com a aju­

da governamental, no que tange a parte financeira. Com isso, pode surgir 

uma medida controladora, por parte do governo. Mas devemos desejar, a des-

peito disso, que o conceito de normas voluntárias, preparadas por 

consenso das partes interessadas, seja mantido de forma mais ampla. 

inteiro 
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A Comissão Não Integrada de Gemas representa a ABNl, 

junto aos organismos internacionais de normalização de , com os 

como associada. 

representação inclui, basicamente, a participação 

em reuniões técnicas e a elaboração de justificativas de voto sobre os assun 

tos em regime de consulta. Para tanto é necessário a filiação da Comissão 

à Confederacion Internacional de la Joyeria y Ortebreria de Diamante, Perlas 

(C.I.B.J .) . 

Tramitação de Textos 

Os projetos de norma, após aprovados no âmbito da Co­

missão de Estado, são enviados para a Divisão de Normalização da ABNT que 

procede sua adequação às diretrizes gerais da entidade. Após isso, o projeto 

é distribuído entre os associados da ABNT, para votação. Quando aprovado é 

remetido ao INMETRO para registro como Norma Brasileira (NBR). 

Comissão de Acoopanhamento 

Será constituída no ano de 1988, junto ao INMETRO, a 

Comissão de Acompanhamento de Gemas, cuja função será proceder o registro 

das normas votadas e aprovadas pela ABNT. Concomitantemente, com o registro 

como Norma Brasileira, a Comissão de Acompanhamento estabelece o grau de 
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obrigatoriedade no emprego da norma. normas brasileiras estão 

das em quatro classes: a) NBR 1 - São as de uso obrigatório em todo o terri­

tório nacional; b) NBR 2- são as de uso obrigatório pelo poder público e 

serviços c) NBR 3 - denominadas normas NBR 4 

normas probatórias. 

A bibliografia nacional sobre normalização e padroniz! 

ção de gemas é praticamente inexistente e está centralizada no boletim de 

preços do Departamento Nacional de Produção Mineral, além de existirem al­

guns procedimentos, usados, geralmente, em órgãos do poder público (CACEX e 

CEF). Dessa documentos de organizações estrangei­

ras e internacionais, com os quais a ABNT mantém ou manterá intercâmbio e 

participação. 

O processo de desenvolvimento do setor de gemas propor­

ciona uma demanda das atividades normativas, visando à qualidade das gemas 

e uniformidade e racionalização dos procedimentos que dizem respeito à indus 

trialização e comercialização das gemas. 

A finalidade precípua é a elaboração de normas para a 

padronização e normalização das gemas brasileiras, dentro dos padrões conhe 

cidos no comércio internacional. Visa, também, à uniformização da nomenclat~ 

ra das gemas e à designação da terminologia correta a ser empregada, doravan 

te, tanto nos meios técnicos, como na industrialização e comercialização em 

geral, com vistas a incrementar, ao máximo, a exportação para o aumento de 

nossas disponibilidades cambiais. 

A normalização e padronização das gemas terá destacada 
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para 

industriais, ampliação das vendas internas, conquista de mercados na export! 

ção e para uma melhor satisfação do consumidor em geraL 

Espera-se através da normalização, prevista neste pro-

' el grande parte das dificuldades não 

nossas gemas e nos impedem uma presença mais efetiva no mercado externo. 

Uma vez registradas pelo INMETRO e estabelecido seu 

grau de obrigatoriedade, procurar-se-à transferir ao usuário os b:;nefícios 

dessas normas, através das seguintes providências: 

e Credenciamento, pelo INMETRO, de laboratórios gemoló 

gicos para certificar as gemas com observância das exigências contidas nas 

normas geradas pelo projeto; 

e Emissão, por algum órgão oficial federal, de certifi­

cado de registro para empresas que observarem os conceitos recomendados pe­

las normas técnicas no processo de industrialização das gemas brasileiras; 

• Exigência pelos bancos integrantes do Sistema Nacio­

nal de Desenvolvimento Social do cumprimento dos. preceitos contidos nas no~ 

mas técnicas, como condição para obtenção de financiamentos subsidiados; 

• Observação, pela CACEX e Banco Central, em relação às 

empresas brasileiras, de obediência à normalização e padronização técnica se 

torial como condição para acesso a financiamento incentivado, quando da ex­

portação de seus produtos, bem como usufruir da prerrogativa do "Certifica­

do Ouro". 

Em relação a esses procedimentos, torna-se evidente 
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a deverá , ou ser apoiada pelos órgãos governamentais 

da área. Acreditamos que não haverá muita dificuldade para o apoio dos ór­

gãos oficiais às normas, pois estes órgãos tem assento na Co~issão Não Inte-

grada de Gemas da dos seus técnicos representantes. 

fecho deste item, é oportuno destacar que nas re~ 

niões realizadas pela Comissão Não Integrada de Gemas da ABNT, sob a presi­

dência do autor deste trabalho, se chegou a um texto básicosobrea normaliza 

ção das gemas no Brasil. Esse texto foi encaminhado à direção da ABNT, para 

sua competente homologação, de acordo com os regulamentos dessa Associação. 

que , ainda, o trabalho concernente à padronização gemas, 

o qual será iniciado, imediatamente após a respectiva aprovação pela A9NT. 

Não obstante, antevemos obstáculos para sua implantaçao, haja visto a reação 

já instalada nessas etapas preliminares à definição legal, junto à comunida 

de gemológica. 
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2.2. ~idas para o Setor ~ Gemas a Nível Estadual 

Essas medidas visam ao fortalecimento do setor de gemas 

brasileiras a de Gerais, destinadas a de um 

central desenvolvimento, com vistas ao maior resultado econômico 

sob o respaldo de sua condição de estado produtor e comercializador 

de gemas do País. 

Na operacionalização dessas medidas em Minas Gerais, 

deverão ser realizados as seguintes ações que discorreremos a seguir. 

2.2.1. Implantação de Centros Gemológicos em Minas Gerais 

Esta ação visa à viabilização da implantação de centros 

gemológicos, onde deverão existir Centros de Treinamento e Aperfeiçoamento 

de Lapidários, juntamente com Laboratórios Gemológicos e Centros de Comerei~ 

lização de Gemas, que também servirão de local para realização de encontros 

mineiros, nacionais e internacionais de produtores, comerciantes industriali 

zadores e exportadores de pedras preciosas. 

É dentro dessa filosofia que se propõe a implantação 

dos Centros de Gemologia de Minas Gerais, cujo raio de ação assegura amplo 

benefício social, estendendo-se, a partir da raiz de todo o processo - o anô 

nimo garimpeiro - até culminar num significativo volume de divisas carreado 

ao balanço de pagamento do Brasil. 

A comercialização das pedras preciosas, lapidadas pelos 
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Centros formação de ma<J-cJe-

obra do próprio Centro, estabelecendo, assim, um processo no qual o custo 

operacional do treinamento seja subsidiado, em parte, pela produção, alivian 

do, os sobrecarregados 

Os Centros de Gemologia irão uma ajuda financeira 

aos alunos, de maneira a incentivar que os mesmos concluam o curso, obtendo, 

assim, um melhor aperfeiçoamento profissional. 

Ao mesmo tempo, a atividade extrativa deverá ser estimu 

lada, ao do garimpeiro uma valorização traba-

lho, esse, vinculado ao ciclo de exploração de pedras mais injustamente re­

munerado. Isto será objeto de atuação da Superintendência de Recursos Mine­

rais da SEME. 

A implantação dos Centros de Gemologia nas cidades de 

Teófilo Otoni, Governador Valadares, Belo Horizonte e Diamantina adquirem, 

pois, importância excepicional, visando ao treinamento de mão-de-obra quali­

ficada para o assessoramento técnico às empresas, procurando, demais, apri­

morar métodos e processos de manufaturas acrescendo-se da auto-suficiência e 

conômico-financeira dos Centros de Gemologia. 

Além disso, é expectativa favorável qJe os Centros de 

Gemologia venham criar confições necessárias para a implantação de outras in 

dústrias, cujo insumo seja o produto final do aludido Centro, o que se torna 

plausível, face aos incentivos e vantagens que poderão vir a ser concedidos 

aos empresários brasileiros, que se instalarem nas cidades sedes dos Centros 

de Gemologia. Estas cidades, por sua vez, terão um acréscimo significativo no 
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seu de participação valor ) ' hoje consti 

tuí numa das maiores fontes de recursos dos municípios. 

Desse modo, a operação dos Gsmologia 

de Gerais contribuirá para propiciar a industrialização do setor de p~ 

dras preciosas daí resultando a redução da exportação de pedras em bruto e a 

consequente diminuição da evasão de divisas. 

Os Centros de Gemologia de Minas Gerais se localizarão 

nas cidades de Teófílo Otoní, Governador Valadares, Belo Horizonte e Diaman-

tina, toda infraestrutura necessária. A 

trial será constituída de rede de eneiJia elétrica, água, esgoto, rede tele­

fônica, a de serviços complementares compreenderá segurança, saúde, sistema 

bancário, restaurantes, terminal ferroviário. Pode-se-á incluir, também um 

sistema de incentivos às empresas que alí se instalarem, pois, para efeitos 

de cálculo no VAF dJ município, é muito importante a presença de grandes em­

presas exportadoras de pedras preciosas, nesses municípios. 

Assim, a instalação dos Centros de Gemologia fundamen­

ta-se nas vantagens oferecidas pelas cidades sedes, em sua privilegiada pro­

ximidade das jazidas de gemas (de ocorrência) comprovadas e constatadas. 

O treinamento de mão-de-obra dos Centros de Gemologia 

de Minas Gerais deve ser efetuadJ, anualmente, por um período de 08 (oito) 

meses, comportando para o primeiro ano 110 treinandos e, a partir do segun­

do ano, 55 treinandos, por turno-ano, dentro de uma estrutura suficientemen­

te flexível, que permita mudanças nas condições prescritas sem p:ovocar con­

tra tempos. No caso específico do Centro de Treinamento de Diamantina, espe-



ram-se 

O corpo docente será constituído por dois instrutores 

permanentes e uma de , responsáveis pela e 

teórica do treinamento. 

Ao final de ano, o programa treinamento levará 

cada treinando a: 

a. Objetivos Gerais 

~ demonstrar, através dos conhecimentos adquiridos, 

possuir condiç5es profissionais para participar do mercado de trabalho; 

• conscientizar-se da responsabilidade inerente ao 

exercício da profissão; 

• conhecer e aplicar os princípios básicos da Ética 

Profissional. 

b. Objetivos Específicos 

• revelar, no desempenho da profissão, capacidade ar 

tística e criativa; 

• conhecer e aplicar os princípios básicos de Cris­

talografia e Mineralogia, com o fim de desenvolver um trabalho consciente e 

produtivo; 

• saber utilizar os recursos que possui, para o bom 

desempenho de suas atividades; 

• identificar e manejar corretamente as 

utensílios e materiais de trabalho; 

máquinas, 

• demonstrar iniciativa e bom senso, ao adquirir e 

utilizar o material específico. 
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no programa de treinamento de 

mão-de-obra, na escola de lapidação dos Centros de Gemologia, o seguinte: 

e Sobre 

ee 

ee desenho projetivo 

ee desenho geométrico 

•• desenho à mão livre 

ee cristalografia 

~ mineralogia 

~ gemologia 

e Distribuição do Programa 

~duração ........... 160 dias 

~aulas teóricas .... 190 horas 

~aulas práticas .... 770 h~ras 

~total ............. 960 horas 

Durante o período de treinamento, os treinamentos além 

de receberem o curso gratuitamente, poderão receber uma bolsa que atinja até 

um salário mínimo, por mês, e uma macacão para o trabalho de oficina; isso 

com o escopo de incentivar o interesse pelo curso e dar as mínimas condi­

ções de tranquilidade pessoal para o desenvolvimento normal e maior rendimen 

to dos treinandos, visto que, hoje em dia, os alunos desistem na metade do 

aprendizado, por falta de motivação e pela necessidade de trabalhar e aju­

dar a família. 

Os Centros de Gemologia deverão ocupar espaços físicos, 
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doados Prefeituras, com exceção da cidade se 

pretende utilizar as instalações do GEM CENTER. É muito importante que, nes-

tes prédios, onde se instalarão os Centros de Gemologia, haja pelo menos, 

três para aulas práticas de e 

to , uma sala de desenho, outra aulas teóricas, umasala 

valente para exposições, palestras, projeções, etc. e estacionamento pró­

prio. Deverá conter, também, todas as dependências necessárias para os ser­

viços de apoio, bem como oficina de manutenção bem equipada e um moderno la 

boratório, que preencha as necessidades requeridas pelos Centros. 

É aconselhável se aos de Gemo 

logia, um "ponto de encontro", para as empresas legalmente habilitadas pro­

cessarem a comercialização de suas gemas e jóias. Esse ponto de encontro de­

verá funcionar nas regras livres de comércio, com a presença do Centro, neg~ 

ciando sua matéria-prima para sua auto-sustentação. Esse ponto de encontro 

deverá ser composto dos seguintes órgãos: Assembléia Geral; Conselho de Admi 

nistração; Diretoria Executiva; Conselho Técnico Consultivo; Conselho Fis­

cal; Comissão Técnica de Classificação de Arbitragem. Deve ter, também, a 

nosso ver uma agência da Caixa Econômica Federal, dotada de um cofre, onde 

os comerciantes guardarão as suas principais merçadorias. Nessa agência da 

deverá haver uma estrutura funcional, operando, inclusive, com câmbio e fi­

nanciamento específicos. 

O Patrimônio e os Recursos dos Centros de Gemologia se­

rão originários de órgãos governamentais, Federais e Estaduais, para apoio 

aos projetos dirigidos ao desenvolvimento técnico específico da mão-de-obra 

e obtenção de receita, originada na comercialização das gemas beneficiadas . 
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Já os de encontros", deverão ter recursos oriun 

dos de órgãos governamentais diretamente interessados na comercialização de 

pedras preciosas e joalheira, bem como das quotas de participação, contribui 

ções taxas , jóias, prestação serviços, vendas e doa­

ções. 

As Prefeituras Municipais, como instituições diretamen­

te interessadas no desenvolvimento do setor, bem como na fixação da mão-de­

obra na região, deverão ceder local próprio para instalação dos Centros de 

Gemologia e dos "pontos de encontros", que serão os centros de comercialize-

Objetivando a estruturação de um modelo vinculado à 

implantação de um Centro Gemológico, em Minas Gerais, elaboramos a proposta 

de implantação do Centro de Treinamento de Lapidários de Diamantes em Diaman 

tina, o qual constituirá a fonte de diretrizes para a montagem de centro 

congênere, em Teófilo Otoni, Governador Valadares, Belo Horizonte e Ouro 

Preto, contudo voltado exclusivamente para gemas coradas, à exceção de dia­

mante (anexo 2). 

Tal projeto se encontra, atualmente, nos arquivos da Su 

perintendência de Recursos da Secretaria de Estado de Minas e Energia, em 

cujo quadro de pessoal técnico se integra o Autor, como Diretor de Geologia 

e Recursos Minerais. 

2.2.2. Financiamento à Il'"!O:ístria de lapidação de Minas Gerais 
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O governo deve setor 

de pedras preciosas, em Minas Gerais, pois, não há dúvida quanto ao poten­

cial de criação de emprego e ao ganho econômico, com a exportação de gemas e 

seus produtos. Uma medida importante a nível regional é, 

mente, a do financiamento à indústria de lapidação de Minas Gerais, a qJal 

tem sido completamente esquecida nestas últimas décadas. 

Uma política de financiamento à indústria de lapidação 

deverá objetivar, a princípio, os financiamentos de inversões fixas e finan­

ceiras destinados a projetos de implantação e modernização de em?resas dedi-

c~as à ~ 

Esses financiamentos não poderão ficar restritos · às 

grandes empresas. Em nosso entender, deve ser dada uma prioridade maior às 

pequenas firmas individuais do ramo industrial, detentoras de autorização da 

Receita Federal para o comércio de pedras preciosas. O financiamento do cap! 

tal de giro e investimento fixo poderá fazer com que os pequenos empresários 

já estabelecidos, possam expandir sua escala de operação e aqueles que até 

então, não tenham tido nenhuma oportunidade de se estruturar, por falta de 

recursos financeiros, poderão se desenvolver, co~ os recursos do financiamen 

to. Aquelas pessoas que se dedicam ao comércio das gemas, mas que não tinham 

registros junto aos órgãos públicos e mantinham suas pequenas lapidações de 

fundo de quintal, também, deverão ter direito ao financiamento, desde qJe se 

legalizem. Isso somente virá trazer benefícios para todos que militam no se­

tor de gemas, pois aquele que, antes não tinha tido oportunidade de implan­

tação de uma pequena lapidação, bem estruturada e legalizada, terá, com es­

sa medida, a chance de montá-la, saindo assim da condição ilegal, para um pe 

queno empresário, com perspectivas de evolução e seus negócios. 
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Os agentes financeiros, no caso os Bancos 

menta Regionais deverão fazer com que esses financiamentos aos pequenos em­

presários sejam executados sem muita burocracia, propiciando-lhes condições 

de a lapidação gemas nos internacionais de lapidação, 

pois é esse um dos itens observados no comércio de gemas, além de sua boa 

qualidade e de sua produção em quantidade. 

É de se ressaltar que a produção de gemas no Brasil com 

lapidação de boa qualidade, constitui pequeno percentual do total das gemas 

comercializadas com o exterior. Deve-se enfatizar que a falta de maquinários 

apropriados para a produção gemas bem lapidadas é a principal causa de eu 

sência brasileira, dentro dos padrões internacionais ds lapidação. 

Para que se tenha uma idéia do quanto é importante a 

qualidade da lapidação das nossas gemas, citaremos o relatório apresentado 

no I Encontro Nacional de Pedras Preciosas, em Goiânia, no ano passado, pelo 

Ministério das Relações Exteriores (MRE), relatório esse que faz algumas re­

comendações para exportadores de gemas que queiram participar do comércio 

nos Estados Unidos. 

Segundo o MRE, o critério mais importante, na escolha 

de um canal de distribuição, é a qualidade da lapidação das pedras precio­

sas. Os comerciantes de pedras e os produtores de jóias se preocupam muito 

quanto aos padrões de lapidações nos países em desenvolvimento, os quais, 

via de regra, não atendem às especiticações da maior parte dos padrões de 

joalheira, nos Estados Unidos. Entretanto, segundo o MRE, há notáveis exce­

ções, como a Tailândia (Bangkok) e Hong-Kong, que frequentemente importam 

pedras do Brasil para relapidar e atender aos padrões de qualidade dos Esta-
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dos . Mas, necessariamente, isso não a venda mal lapi­

dadas, desde que o preço seja baixo. Entretanto, isso diminui o valor das ge 

mas. 

ainda a publicação acima citada, que apenas al­

guns importadores e lapidários comprarão pedras lapidadas de baixa qualida­

de. Muitos comerciantes, entretanto, não se interessam por qualquer pedra 

mal lapidada, a nãoserque o preço seja muito baixo. Ainda, segundo o docu­

mento do MRE, os fornecesores, provenientes de países em desenvolvimento, d! 

veriam garantir que as suas pedras lapidadas refletissem padrões de qualida-

de dos outro modo seus em 

~á-reputação no comércio. 

Dentro da filosofia do documento do MRE e ciente de que 

o Governo Mineiro tem criado incentivos, com vistas a promover o setor de g! 

mas, é que se deve implantar um projeto, cujo raio de ação assegure amplo be 

nefício social a todos que dele participarem. A escolha de importação de cer 

ca de 50% das máquinas e equipamentos, por parte daqueles que se iniciam na 

lapidação de gemas, fundamenta-se no princípio de que existem, hoje, no Bra­

sil, empresas que abandonam essa atividade, devido às dificuldades, para se 

manterem no setor de deficiente produção artesanal, através de equipamentos, 

em modelos e obsoletos, que não permitem a manutenção de um bom padrão de 

qualidade de lapidação. A essa realidade são acrescidas, também, as recomen­

dações do documento da MRE, que compelem os empresários atuais a optar pela 

obtenção de um produto de alta qualidade. Para que se consiga de fato essa 

boa qualidade na lapidação, é necessária a importação de equipamentos. Além 

disso a importação de equipamentos de lapidação é plenamente justificada, 

sob aspecto econômico, na medida em que obteremos gemas lapidadas, aqui, no 
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!:lr<3sll, nossos lapidá r i os, com ( ve-

zes mais) do que aquele que se obteria na exportação gema produzida tradi 

cionalmente, aqui, em Minas Gerais, com escassa aceitação no comércio exte-

' conforme o do MRE. 

ao exposto e visando contribuir para a verticaliz~ 

ção da indústria de gemas, através da instalação de pequenas indústrias de 

lapidação, propusemo-nos a montar um modelo do projeto (vide anexo 3), dota­

do de suficientes mecanismos para ser apresentado aos Bancos de Desenvolvi­

mento Regional do Brasil, por qualquer empresário que objetive o desenvolvi­

mento de seu estabelecimento de lapidação, através de financiamentos em ban­

co, tipo BNDES, BDMG etc. Tal trabalho está lastr3ado com algumas altera­

ções, na publicação da Confederação Nacional da Indústria - Departamento de 

Assistência à Média e Pequena Indústria, intitulada "Como Iniciar uma Lapida 

ção de Pedras Preciosas" (1976). 

Cumpre-nos ainda destacar o Anexo 4, "Lapidação e Arte­

sanato Mineral", que é uma cópia de publicação (subprograma V) do Banco do 

Desenvolvimento de Minas, objetivando o financiamento de inversões fixas e 

financeiras destinadas a projetos de implantação, ampliação, modernização ou 

racionalização de empresas de lapidação. Esse programa de financiamento foi 

elaborado por técnicos do BDMG, com participação do Autor, tanto a nível de 

estruturação e execução, quanto a de estratégia política, no sentido de via 

bilizar sua implantação, já em 1988, pelo governo de Minas Gerais. 

2.2.3. Implantação de Cooperativas de Garimpeiros de Gemas 
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Esta aç~o visa o acompanhamento e trabalho em 

com os garimpeiros do Estado de Minas Gerais, que continuarão presentes nos 

cenários da realidade econômica, social e política do Estado. O trabalho de­

ve ser de associações , procurando as 

condições subhumanas , o conflito com os intermediários e outros 

yu;l-'u'"'' o desperdício e a exploração política dos garimpeiros. 

Consultando as bibliografias existentes sobre a impla~ 

tação de cooperativas de garimpeiros, verificamos que para o desenvolvimen­

to de uma cooperativa, não basta considerar o potencial mineral da região, a 

allJCêlÇEtO de recursos , a capacitação e a existência de 

uma vontade política a nível governamental. Todos os ítens acima devem ser 

considerados, mas não são suficientes. Mister faz-se que se detectem e se le 

vem em conta as condições específicas do universo de situação, especialmente 

o perfil sócio-econômico e as potencialidades associativas reais dos garim­

peiros. 

É necessário, portanto, a realização de um trabalho ju~ 

to à comunidade garimpeira de gemas, em Minas Gerais, para sabermos, de fa­

to, quais são suas potencialidades associativas. Entretanto, é sabido, por 

todos que militam junto à produção de gemas no Estado, que a implantação de 

uma cooperativa de consumo, através do qual a comunidade garimpeira obteria 

artigos de primeira necessidade por melhores preços não implicaria, neces­

sariamente, que a entidade seja, também a concentradora e comercializadora 

dos bens produzidos. Isso, de certa forma, facilitaria a viabilização em Mi­

nas Gerais de cooperativas de consumo de garimpeiros de pedras preciosas, as 

quais constituem um bem mineral de difícil e indefinida avaliação. A princí 

pio, nos parece que dificilmente se instalam, aqui, no Estado, cooperativas 
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de e no âmbito das pedras preciosas. Esse tipo de 

cooperativa é mais viável quando o produto garimpado possui valor de fácil e 

definida avaliação, fato que ocorre com o ouro, scheelita, tantalita, colum­

bita e 

Tácnicos da afirmam, em seu relatório, "Garimpos 

em Minas Gerais - 1982", que a criação de uma cooperativa exige investimen­

tos e sua manutenção necessita de recursos que, preferencialmente, devem ser 

obtidos pela sua atuação. Assim, nos parece pouco razoável que a implantação 

de uma cooperativa se faça sem a preocupação de estar estribada em um plane-

jamento que sua !dependência econômica e financeira. 

raciocínio, eles concluíram que a validade um planejamento a longo prazo, 

que viabilize a criação de uma cooperativa, tem por obrigação assegurar a 

ela, ou aos seus cooperativados, a posse de autorização legal que defina 

suas prioridades nos jazimentos trabalhados. Esse procedimento ainda, confor 

me os técnicos da CPRM, visaria a evitar surpresa pois o local garimpado po­

deria ser alvo de direitos de pesquisa de terceiros e poderia, eventualmen­

te, até inviabilizar a cooperativa. 

A seguir, discutiremos a respeito da questão legal e bu 

rocrática, que deve ser sequida na implantação de cooperativas de mineração 

no Brasil, para que, se preciso for, possa servir de base aos estudos de im­

plantação de cooperativas de consumo no setor de pedras preciosas, pelo Go­

verno de Minas Gerais. Acrescente-se, aqui, que as informações adiante, fo­

ram sintetizadas do trabalho executado pela MINEROPAR, intitulado "Ouro". 

Cooperativa é uma sociedade de pessoas, que destinam à 

prestação de serviços aos seus associados, visando ao exercício de uma ativi 
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da de de lucro. O 

mero mínimo associados, de acordo com a lei, é de 20 (vinte) e o máximo é 

ilimitado. 

As decisões internas, tomada por esta sociedade, devem 

levar em conta o princípio democrático, baseado no reconhecimento fes 

tações da maioria e na valorização humana - cada pessoa, um voto. Não é pe! 

mitida a transmissão de quotas-partes a terceiros, estranhos à sociedade. O 

retorno é proporcional ao valor das operações. 

A Nacional de Cooperativismo é conduzida pelo 

Governo, através do Conselho Nacional do eooperatívismo - CNC, que funciona 

junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Os sistemas de cooperativas brasileiras estão vincula­

dos à Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, que tem por objetivos: 

manter a neutralidade política, social e religiosa, integrar todos os ramos 

das atividades cooperativistas; manter serviços de orientação e assistência 

às cooperativas; denunciar práticas nocivas ao cooperativismo. 

O estímulo e apoio às cooperativas cabe ao Banco Nacio 

nal de Crédito Cooperativo S/A. 

As Sociedades Cooperativas se dividem em Singulares e 

em Cooperativas Centrais ou Federações de Cooperativas. 

As Cooperativas Singulares são constituídas por, no mí­

nimo, vinte (20) pessoas físicas, sendo excepcionalmente permitida, a admis-
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são de (empresas). Quando dessa 

como objetivo, as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas, sem fins 

unilateralmente lucrativos. A característica principal desta modalidade é a 

prestação reta serviços aos associados. 

Por outro lado, as Cooperativas Centrais ou Federações 

de Cooperativas são compostas por, no mínimo, três (03) Cooperativas Singul~ 

res, podendo entretanto, admitir associados individuais. 

Para a constituição de uma Cooperativa de Mineração, em 

lugar, os deverão 

O primeiro deste tópico se refere ao modelo de Coopera­

tiva de Mineração a ser adotado. Estas modalidades se dividem em Cooperati­

vas de Produção, de Consumo e de Produção e Consumo. 

As Cooperativas de Produção podem abranger, desde a la­

vra até o beneficiamento do minério em interesse. Normalmente, essas cooper~ 

tivas não dispõem de recursos financeiros suficientes para a fase de pesqui 

sa mineral. Por esse motivo, torna-se necessário que o Estado ofereça áreas 

já pesquisadas e tecnologia para o seu funcionamento. 

As Cooperativas de Consumo devem, preferivelmente, ser 

implantadas em áreas delimitadas ao garimpo, pelo Ministério da Minas e Ener 

gia. Aos associados, cabe a função da extração do minério e a comercializa­

ção, sendo a assistência técnica, educacional, alimentícia e médica, de res­

ponsabilidade da cooperativa . 
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Já nas Cooperativas de Produção e Consumo, os 

dos extraem o minério e o enviam à Cooperativa, que trata de seu beneficia­

mento, tratamento e comercialização. Ao mesmo tempo, a Cooperativa poderá 

com a assistência técnica e com o fornecimento de bens 

e serviços à comunidade. 

consumo 

Após a escolha do modelo de cooperativa, os interessa­

dos deverão prosseguir do seguinte modo: 

• fazer um estudo da viabilidade econômica da cooperatl 

va, acordo com a nQ 3 do Conselho Nacional de Cooperativismo, 

conforme instruções do INCRA; 

• Elaborar o anteprojeto de estatuto social; 

• Convocar uma assembléia geral de constituição, que 

escolherá o presidente da cooperativa. Este, por sua vez, anunciará um secre 

tário. 

Nesta assembléia, deverá ser aprovado o estudo social, 

assim como deverá ser eleita e empossada a diretoria da cooperativa, e de­

clarada, através de seu presidente, constituída a,cooperativa. 

Posteriormente, para que a cooperativa receba autoriza­

ção ao início do seu funcionamento, o seu presidente deverá enviar ao INCRA, 

num prazo máximo de 30 (trinta) dias, os seguintes documentos: 

• Ata da Assembléia de Constituição; 

• Estatuto Social, aprovado pela Assembléia Geral de 

Constituição em quatro (04) vias; 
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@ Declaração firmada, de todos os membros para 

os cargos sociais de que concordam em assumir o cargo e de que não possuem 

impedimento legal para tanto; 

composta pelos nomes dos coop!=rc!dc's em quatro 

(04) 

111 "Curricula de todos os cooperadores fundado 

res; 

111 Declaração de bens de todos os eleitos para os cargos 

sociais em um (01) via; 

111 Requerimento ao Coordenador Regional ou ao Chefe da 

Estadual Técnica do INCRA, pedindo o encaminhamento da documenta-

ção ao Departamento de Desenvolvimento Rural do ~NCRA, solicitando a autori 

zação para o funcionamento da cooperativa. 

Os documentos em quatro vias enviados ao INCRA, serão 

devolvidos em duas vias, juntamente com um outro documento, dirigido à Junta 

Comercial da respectiva unidade da Federação, onde se situa a sede da coope­

rativa. Após o seu arquivamento, a cooperativa obterá personalidade jurídi­

ca. 

Para que ocorra o referido arquivamento na Junta Comer­

cial, a cooperativa deverá providenciar os seguintes documentos: 

• Ata da Assembléia de Constituição, Estadual Social 

e autorização de funcionamento; 

• Certidões criminais; 

e Interdições e tutelas de cada membro dos Conselhos de 

Adminsitração Fiscal (vara cível do município); 
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~ Declaração de , de cada membro 

Conselhos de Administração e Fiscal (formulário no comércio); 

o Fotocópias autenticadas da Carteira de Identidade de 

cada 

e Ficha cadastral da cooperativa {formulário no comér-

cio); 

e Requerimento ao Presidente da Junta Comercial, solici 

tando o arquivamento da ata; 

• Pagamento, na Junta Comercial, da guia do DARF (Docu­

mento de Arrecadação de Receitas Federais). 

A certidão adquirida junto á Junta Comercial, 

ser publicada em jornal de grande circulação e/ou no Diário Oficial. 

deverá 

Concluídas todas estas formalidades, a Sociedade Coope­

rativa terá um prazo de cento e vinte (120) dias para entrar em pleno funcio 

namento. 

2.2.4. Proposta de una melhor Adequação da Participação da Produção e Comér­

cio de Gemas nos Índices do valor Adicional Fiscal - VPF 

Esta proposta visa a execução de um trabalho do Governo 

de Minas Gerais, junto aos Municípios produtores de pedras preciosas do Est~ 

do. Além de esclarecimentos aos municípios produtores de como utilizar a 

prerrogativa que lhes cabe,quanto à exportação pedras preciosas, propõe-se, 

também, urna implantação de modificações no cálculo do índice do Valor Adicio 

nal Fiscal - VAF, dos municípios produtores e comercializadores de gemas. A 
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prerrogativa dos municípios é a inclusão, para efeito de , do VAF do 

município das operações isentas de ICM, quando da exportação das pedras pre­

ciosas. 

Para melhor entendimento, colocamos a seguir, algumas 

considerações a respeito do VAF achamos necessário. 

Com o Decreto-Lei nº 380/68, de 23.12.68, o Governo Fe­

deral disciplinou o novo sistema de entrega das parcelas municipais relati­

vas ao ICM, a partir de 1969. A sistemática de repartição da receita munici-

do passou a ser indireta, sendo calculada por de índices obti-

dos pela participação líquida de ~ada Município (operações tributáveis), no 

produto interno líquido de cada Estado. O índice resultante é denominado VAF 

Valor Adicional Fiscal. As inovações de maior destaque introduzidas nesse De 

ereto, em 1982, através da emenda constitucional nQ 17/80 (in Minas Gerais/ 

1981), são aqui sumarizadas: 

1. O Estado de Minas Gerais, através da Secretaria do 

Estado da Fazenda- SEF, calcula os índices percentuais, oriundos da razão 

entre o total das operações tributáveis, ocorridas no município e do total 

do Estado, no período anterior a 12 meses, que serão aplicados como 

coeficiente na repartição dos recursos da "Conta de Participação dos Muni 

cípios no ICM" 

2. Inclusão no cálculo do Valor Adicional Fiscal (VAF), 

de algumas operações isentos no ICM, o que não ocorria no Decreto-Lei 380/ 

68 • 
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o alho de cálculo e dos índices 

Adicional - VAF consiste em: 

as operações 

táveis e isentas de ICM, ocorridos em Minas no período considerado 

(12 meses); os dados das operações isentas de ICM são obtidos através de de­

clarações dos exportadores. 

b. depuração e análise dos dados coletados pela SEF/ 

MG; 

c. processamento dos dados para o cálculo dos índices 

(VAF); 

d. revisões, correções e publicação final. 

Um dos trabalhos, julgados imprescindíveis é o de acom 

panhamento, junto aos municípios produtores e industrializadores, de gemas 

exportadas e isentos de ICM, que desconhecem a inclusão, no cálculo do VAF 

de operações isentas de ICM. Após a realização d~sta etapa, o órgão público 

responsável pelo setor mineral, no caso específico a SEMEIMG, proporá algu­

mas modificações junto à área da Secretaira da Fazenda, em virtude de algu­

mas constatações, já efetuadas por este autor, nos municípios produtores de 

gemas. 

Em linhas gerais, as constatações foram as seguintes: 

a. A grande maioria dos municípios produtores de pedras 

.108 



preciosas , não , em seus limites municipais a industrialização e 

comercialização das pedras preciosas que, por sua vez, é realizada nas duas 

principais cidades da região - Governador Valadares e Teófilo Otoni. Esses 

pequeno da produção de pedras pre-

ciosas brutas de Minas Gerais, porém um grande percentual na comercializa­

ção. 

b. Na apuração do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Muni 

cípio de Teófilo Otoni, o valor do ICM (de junho de 1983 à julho de 1984) 

das pedras preciosas lapidadas exportadas foi de Cr$ 988. .544 correspon­

dendo a 25% do total geral ICM arrecadado pelo município de Teófilo Oto­

ni. Apesar da isenção de ICM, no caso de exportação de pedras preciosas, es­

tes valores são considerados na operação dos cálculos do VAF. No que diz res 

peito a receita final do município de Teófilo Otoni, a parcela do ICM, refe­

rente à exportação de pedras preciosas, corresponde a 8% do total. 

c. Parte da comercialização de pedras preciosas é reali 

zada por empresas com sede fora no município, a exemplo da Halba Comércio e 

Indústria de Pedras Preciosas S/A, com sede em Belo Horizonte, que exportou 

Us$ 22 milhões, correspondendo a 61% das exportações de Minas Gerais. Os nú­

meros, por tanto ora apresentados pelos municípios, para efeito de cálculo 

do VAF estão aquém da realidade. Acrescenta-se a estas observações e entre­

vista do Or. Hélio Brasil, presidente do IBGM (Jornal do Comércio/RJ - 12.08 

85, pág. 9), da qual destacamos o seguinte trecho "A CACEX, à medida que a­

presenta seus levantamentos, tem nos ensejado alguns contatos com áreas simi 

lares da própria CACEX, com os principais países importadores de pedras lapi 

dadas nossas, que são Estado Unidos, Alemanha Ocidental, Japão, Suíça e Fran 

ça. A cada checagem desse tipo, constatam-se desproporções, o aqui acusado co 
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mo entrada, um para um doze avos contra 

d. Outra constatação interessante, refere-se ao valor 

IUM arrecadado pedras nas regiões produtoras, foi de 

apenas Cr$ 122.975.688, em 1984, e o valor da produção declarada nas Superi~ 

tendências da Receita Federal Teófilo e Governador Vala(jar·es 

de Cr$ 9.365.319.000. Entretanto, técnicos do ONPM (comunicação verbal), 

atuantes nas regiões produtoras de pedras preciosas consideram estes valores 

subestimados, podendo chegar, no mínimo, a 6 (seis) vezes os valores ora de 

clarados. 

Estas discrepâncias nos levam a concluir que, os muni­

cípios de Teófilo Otoni e Governador Valadares comercializaram um total aprQ 

ximado de 6 (seis) vezes o valor declarado no modelo A de apuração do VAF da 

SEF/MG. 

Será preciso uma negociação, no âmbito regional, com os 

secretários da Fazenda das Prereituras de Teófilo Otoni e Governador Valada­

res, sensibilizando-os com a idéia de repassar 40% deste possível incremento 

da arrecadação de Teófilo Otoni e Governador Valadares aos municípios produ­

tores e não comercializadores de pedras preciosas lapidadas. 

No âmbito Estadual, será preciso um trabalho junto à 

Secretaria da Fazenda do Estado, na área de Assuntos Municipais, visando à 

implantação de· algumas modificações na fórmula de cálculo dos índices do VAF 

quais sejam: 

@A SEME/~ forneceria àÁrea de Assuntos Municipais 
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uma relação, com os valores estimados 

preciosas lapidadas nos municípios mineiros; 

~De destes valores a SEF/MG recalcularia (a 

lo experimental), os últimos índices do VAF nos municípios constantes da lis 

ta pela SEME/MG, ficando, assim, a influência nos índices do 

VAF no valor estimado da comercialização das pedras preciosas lapidadas. 

• Constatada uma alteração sensível nos índices do VAF, 

a Secretaria de Minas e Energia faria contato com a Secretaria da Fazenda, 

para colocá-la a par das reivindicações dos e comercia 

lizadores de pedras precio~as, visando à adoção de nova metodologia de cál­

culo dos índices do VAF. A implantação desta nova metodologia somente trará 

benefícios para a comunidade desses municípios, que contribuem significativ! 

mente com o País na obtenção de divisas, quando da exportação de pedras pre­

ciosas que ali são produzidas, industrializadas e/ou comercializadas. 



CONCLUS!H:S 

se propor, aqui, um tratamento especial e adequado 

ao setor de gemas, levamos em consideração que as pedras preciosas lapidadas 

ou em bruto, apresentam-se com características singulares, devido à despro­

porção entre pequeno volume e o enorme valor unitário que lhe corresponde. 

Nunca é fastidioso repetir que o setor de gemas, pela 

sua potencialidade de alavancagem sócio-econômica, desponta como um dos mais 

importantes e promissores, pela sua abrangência regional e nacional. Atual-

mente, apesar da estagnação ou mesmo atrofia desse setor, existem cerca de 

vinte mil estabelecimentos empresariais envolvidos de alguma forma, com a 

produção, lapidação e comércio de gemas, no Brasil, e mobilizando, em seu en 

cadeamento de atividades, um contigente superior a meio milhão de pessoas e 

com um faturamento, no ano de 1987, de mais de 90 milhões de dólares nas ex-

portações. 

Convencido da premência de ações mais efetivas, o gove~ 

no conseguiu, através da Resolução do Banco Central nQ 1.121, resolver um 

dos maiores problemas da comercialização de gemas. Entretanto, para a solu­

ção da problemática ligada à industrialização, o governo estadual, juntamen­

te com o federal, deverá tomar medidas mais objetivas, tais como a implanta-

ção de Centros Gemológicos, visando o aprimoramento da qualidade da lapida-

ção, ao par, também, de uma política adequada de financiamento a essa indús­

tria, assim como a implantação de um mecanismo tributário compatível com o 

setor. 
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Medidas complementares 

de serem promovidas a normalização e padronização das gemas, culminando com 

a implantação, junto com os garimpeiros de cooperativas destinadas ao fomen-

to da de no Brasil. 

Na área de produção, a solução o governo 

dar um tratamento especial ao setor de gemas, revogando todos os títulos ou­

torgados às empresas de mineração que estejam em áreas tradicionalmente co­

nhecidas como áreas de garimpo, desde que as mesmas não estejam realmente d~ 

senvolvendo trab::Uhos, visando ao bom aproveitamento do bem mineral, através 

de uma lavra racional, em benefício de toda a comunidade. 

Após a revogação dos Alvarás de Pesquisa e Decretos de 

Lavra, o governo deverá criar reservas garimpeiras organizadas, fornecendo 

assistência e insumos básicos aos garimpeiros, para que seja desenvolvida 

uma lavra, visando à otimização do aproveitamento do depósito mineral. Por 

outro lado, é de suma importância que o governo, através dos órgãos compete~ 

tes, identifique as autênticas áreas garimpeiras, ainda não requeridas, as­

segurando, por essa razão seletiva, sua indisponibilidade territorial para 

efeito de outorga de Alvará de Pesquisa. 

Suplementarmente a essas medidas, o governo deverá am­

pliar os trabalhos de caracterização e mapeamentos das rochas matrizes de g~ 

mas, principalmente das ocorrências já conhecidas através de trabalhos pré­

existentes, tanto a nível de garimpo, quanto a nível empresarial e prosse­

guir nos trabalhos de localização e mapeamento de corpos de rochas minerali­

zadas em gemas (p.ex. pegmatitos e kimberlitos) . 
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Devemos considerar, , que ao se um tratamen-

to especial ao garimpo de gemas, partimos do princípio de que o garimpo de 

gemas é uma atividade totalmente diferente da que se destina a extração · do 

ouro, a é , através de um processo quase sempre poluidor de 

meio ambiente. Essa prática exploratória beneficia apenas um pequeno grupo 

social {donos de barrancos) prejudicando a maioria da comunidade, pela ação 

poluidora dos corpos d'água, que abastecem as localidades, onde se processa 

o garimpo de ouro. 

Finalizando, destacamos que o Estado de Minas Gerais 

não tinha uma , nem um plano de ação governamental voltado para o se 

tor de gemas. A partir da elaboração dessa dissertação de mestrado, é que se 

começou a pensar em gemas com mais descortino, chegando até ao ponto de se 

elaborar, na Secretaria de Estado de Minas e Energia, um projeto específico 

para as gemas, com diretrizes calcadas e plasmadas nesse trabalho de tese, 

que, implicam na expansão do setor, em consonância com a constante valoriza­

ção dos produtos minerais no mercado interno e externo. Os reflexos positi­

vos, na política econômica do País, são patentes e inquestionáveis. 
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l. OBJETIVO 
Esta norma classifica os materiais gemol icos. 

2. DEFINIÇÕES 
Para os efeitos desta Norma são adotadas as definições 2.1 e 2.2~ 

2.1. Substâncias Naturais 
Inteiramente formadas pela natureza sem interferência humana. 

2.1.1. Gemas Naturais e Materiais Ornamentais 
Minerais e/ou rochas formados em depósitos naturais sem in­

tervenção do homem. 

2.1.1.1. Gemas Naturais 

Materiais que por suas cara:terísticas intrínsecas-rari-
dade, cor, brilho, dureza, durabilidade ·e outras 
principalmente como adorno pessoal. 

2.1.1.2. Materiais Ornamentais 

são usados 

Aqueles usados principalmente para coleções , decorações 
de interiores e como acabamento arquitetônico. 

2.1.2. Substâncias Orgânicas 
Substâncias naturais de origem vegetal ou animal. 

2.2. Produtos Sintéticos e Artificiais 
Produtos parcial ou totalmente fabricados pelo homem. 

2.2.1. Gemas Sintéticas Artificiais e outras Substâncias 
FabrJcadas pelo homem ou de formação por ele provoca que 



se correspo com as gemas minerais ou se assemelham a elas. 

2.2.1.1. Gemas Artificiais 
Produtos criados e fabricados pelo homem, sem ter um cor­

respondente na natureza. 

2.2.1.2. s Si i c as 
Produtos cristalizados ou recristalizados, cuja brica-

ção, seja qual r o método, foi ocasionada completa ou parcial­
mente pelo homem. 

Suas propriedades físicas, qu1m1cas e/ou estrutura cris­
talina correspondem essencialmente às das gemas naturais as quais 
imitam. 

2.2.1.3. Gemas Compostas 
Corpos cristalinos ou amorfos compostos de 

partes unidas r cimentação ou qualquer ro mét 
Seus componentes podem ser tanto gemas naturais ou 

duas ou mais 
arti cial. 

outros mine-
rais, como também gemas sintéticas ou produtos químicos. 

2.2.1.4. Gemas Revestidas 
Gemas sobre cuja superfície se fez depositar, por crista­

lização ou outros meios, uma fina camada, colorida ou não, que po­
de ser de igual composição química. 

2.2.1.5. Imitações 
Materiais que imitam gemas naturais ou sintéticas. São 

produtos de fantasia, fabricados total ou parcialmente pelo homem, 
no intuito de reproduzir o efeito ótico, a cor e/ou a aparência 
das gemas naturais ou sintéticas, sem possuir suas propriedades fí 
sicas e/ou químicas e/ou sua estrutura cristalina. 

2.2.1.6. Gemas Reconstituídas 
Materiais produzidos pelo homem mediante fusão parcial ou 

aglomeração de fragmentos de gemas. 

2.2.2. Imitações de Substâncias Orgânicas 
Produtos feitos pelo homem que não correspondem aos seus e­

quivalentes naturais, nem física nem quimicamente, apenas imitando 
sua aparência, cor e efeitos óticos. 

3. GENERALIDADES 

3.1. Introdução 



3.1.1. As instr s contidas nesta norma vem ser utiliza s pa­
ra eliminar vidas ou litígios e em especial nos certificados e­
mitidos pelos laboratórios gemológicos brasileiros. 

3.1.2. As substâncias naturais e produtos artificiais e sintéticos 
devem ser denominados de acordo com os itens 2.1. e 2.2. 

Se as denominações exigirem complementos, estes deverão 
constar, em caso de apresentação escrita, em caracteres da mesma 
dimensão e da mesma cor que os da denominação fundamental devendo­
se evitar al er abreviação. Isto deve aplicar-se sobretudo a 
publicações oficiais e técnico-científicas, bem como em toda co­
municação dirigida ao público ou a qualquer transação comercial 
(documentos publicitários, etiquetas, faturas, notas e outros do­
cumentos fiscais, etc.). 

3.1.3. Nos locais onde se exibam conjuntamente gemas naturais e 

o naturais ou jóias com elas fabricadas, ve-se identi car ela 
ramente cada artigo exposto. 

3.1.4. Cada jóia confeccionada com uma ou mais gemas, 
não, deve ser acompanhada de um documento que descreva 

quantidade e peso das gemas bem como a natureza, o grau 
e peso do metal empregado. 

naturais ou 
a natureza, 

de pureza 

3.1.5. Nenhuma indicação do lugar de origem deve constar em doeu-
mentes comerciais a não ser os casos previstos pela legislação em 

vigor. 

3.2. Certificados de Identificação de Laboratório 
Os certificados de identificação destinam-se a individualizar 

uma gema, resguardando os interesses do comprador e do vendedor. 
Os certificados podem ser gemolÓgicos ou de garantia. 

3.2.1. O certificado gemológico deve obedecer o modelo do anexo E. 

3.2.2. Os certificados de garantia deve mencionar, no mínimo, o 

seguinte com relação à gema: seu nome como definido no Anexo A, a 
cor, suas dimensões, peso e sua forma. 

3.2.3. É facultativa a indicação de inclusões, de intensidade de 
cor e da localidade de origem quando não forem essenciais para ca­
racterização da gema. 

3.3. Uso Adequado de Nomes de Minerais, Gemas e Outros Termos 



3.3.1. A classificação (Anexo A) indica os nomes corretos dos mate, 
riais gemol ices. 

3.3.2. Deve-se evitar o uso de nomes minerais ou gemas como de: 
critivos de atributos de cor. Ex.: rubi-espinélio, safira tipo a 
lexandrita, etc. 

3.3.3. Não se deve combinar nomes de gemas e não possuam nada e1 
comum uma com a outra. Ex.: a variedade amarela de quartzo não de 
ve ser descrita como ''quartzo-topézlo","citrino-topázio" ou •to 
pázio-citrino", sendo recomendados somente os nomes "citrino• 
•quartzo amarelo". 

3.3.4. Deve-se evitar o uso de nomes comerciais ou variedades nã' 
especificados no Anexo A. 

3.4. Uso Correto do Nome de Tipos de Lapidação ou Talhe 

r mas lapi 3.4.1. Deve-se evitar o uso dos nomes de talhes e 
dação sozinhos para designar uma gema, exceto como 
item 3.4.3. 

indicado n, 

3.4.2. Indicações com relação aos tipos de lapidação e forma deve1 
ser expressas como seguem. Ex.: "safira lapidação brilhante","dia 
mante lapidação rosa", ''esmeralda lapidação marquise", "esmerald 
lapidação baguette", "rubi lapidação esmeralda", " turmalina lapi 
dação gota", •safira lapidação cabuchão", etc. 

3.4.3. O termo brilhante sem qualquer descrição adicional do mate 
rial deve ser somente aplicado para diamantes redondos, com lapi 
dação brilhante. 

3.5. Nomenclatura das Gemas Modificadas Artificialmente 

3.5.1. Gemas que são coloridas ou têm sua cor modificada por tra 
tamento químico, físico ou físico-químico devem ser classificadas 
como tratadas, devendo sempre, sem qualquer ambigÜidade e com igua 
destaque, ser colocada junto ao nome da gema a natureza do trata 
menta, a gema a que foi submetida. Incluem-se nesse caso: 

3.5.1.1. Gemas cuja cor foi alterada por radiação ou bombardeamen 

to. Ex.: diamante radiado, topázio bombardeado. 

3.5.1.2. Gemas que foram revestidas. Ex.: esmeralda revestida. 

3.5.1.3. Gemas c a cor foi alterada por 
opala tingida. 

tratamento químico. Ex 



3.5.1.4. Gemas cujas cor e/ou bril 
e, por meio sol ões, r a 

foram realça 
na, s st ias 

s artificial­
oleosas, etc. 

Ex.: turqueza tratada com parafina. 

3. 5. 2. As gemas que, em conseqüência 
metidas, se tornarem radioativas não 

do tratamento a que foram sub 
deverão ser comercializadas 

ou usadas enquanto a radioatividade adquirida não houver 
totalmente. 

cessado 

3.5.3. Todas as gemas modificadas artificialmente para simular a 
cor ou aparência de uma outra gema devem ser designadas como tal 
sem qualquer ambigÜidade. Ex.: jaspe tingido de azul. 

3.5.4. Em alguns casos torna-se desnecessária a designação das ge­
mas tratadas: 

3.5.4.1. As que sofreram transformação permanente de cor somente 
por tratamento térmico. Ex.: berilo (água-mari a, morganita); co­
ri (safira, rubi); quartzo (citrino, prasi ita); topázio (to­
pázio róseo); turmalina (todas as cores); zoisita (tanzanita). 

3.5.4.2. As que sofreram transformação permanente de cor devido a 
tratamento térmico, efeito de ácidos e/ou soluções tingidoras: ã­
gata verde e ágata azul. 

3.5.5. As gemas cujas inclusões foram removidas ou tratadas com o 
uso de laser ou outros meios, ou cujas cavidades foram preenchidas 
com vidro ou produtos similares, devem sempre e sem qualquer am­
bigÜidade e com igual destaque ter seu nome acompanhado das expre~ 
sões com inclusões removidas ou com inclusões tratadas. 

3.5.5.1. O tratamento de esmeraldas com óleos incolores é uma prá­
tica de comércio estabelecida e geralmente aceita. 

3.5.6. Deve-se evitar o uso de nomes fantasia para gemas colori­
das artificialmente ou tratadas, uma vez que tais nomes podem ge­
rar dúvidas. Ex.: brasilinita (ametista que adquire a cor verde 
por tratamento térmico), que pode ser confundido com brasilianita. 

3.6. Fenômenos Ópticos 

3.6.1. O termo olho-de-gato designa o fenômeno 
por acatassolamento (ou chatoyance). Gemas que 

óptico conhecido 

mostram tal pro-
priedade devem ser descritas por seus nomes minerais ou varietais 
seguidos do termo olho-de-gato (ex.: turmalina olho-de-gato). So­
mente a variedade de crisoberilo que apresenta este fenômeno ópti-



co poderá ser chama apenas "olho-de-gato•. 

3.6.2. s possuem o e ito estrela (asterismo) podem ser 
descritas como gemas estreladas ou astéricas (ex.: safira-estrela, 
rubi-estrela, etc.), devendo o nome da gema sempre fazer parte da 
designaç~o. 

3.7. Uso •semipreciosa• 
Deve-se evitar sempre o uso da palavra semipreciosa. 

3.8. Uso do Termo Gema 
O termo gema isoladamente deverá ser usado apenas para subs­

tâncias naturais. 

3.8.1. Deve-se evitar o uso do nome gema isoladamente, para qual­
quaer substância obtida por cristalizaç~o ou recristalização, to­
tal ou parcialmente i zida pelo homem, não i t o material 
básico ou método usado. A substância assim obti pode ser chama­
da pelo nome da gema correspondente, na condição expressa de que o 
nome seja imediatamente seguido pela palavra sintético ou artifi -

cial. 

3.8.2. Deve-se evitar,também,o uso de outro adjetivo qualificati­
vo que n~o seja sintético, artificial ou revestido, para descre­
ver produtos obtidos por cristalização ou recristalização, total ou 
parcialmente causados pelo homem. O nome ou marca do fabricante 
poderá ser acrescentado. Ex.: esmeralda sintética Chatham, 
ralda sintética Gilson, rubi sintético Kashan. 

esme-

Deve-se evitar expressões como: esmeralda Chatham, Gilson 
ou Linde, etc.; ou esmeralda criada-Chatham, Gilson ou Linde, etc; 
ou termos similares, ou as palavras produção, reprodução, répli­

ca, etc. 

3.9. Uso dos Termos "Real", "Nobre" e Outros 
Os termos nobre, oriental, autêntico, verdadeiro, fino, real, 

superior, extra, puro ou qualquer outro semelhante, devem ser abo­
lidos por serem inadequados para designar variedades gemológicas. 

3.10. Produtos Sintéticos e Artificiais 

3.10.1. Recomenda-se que termos como sintético, artificial e ou-
tros similares, usados para indicar a origem 
sempre, sem qualqeur ambigÜidade e com igual 

de um produto, sejam 
destaque, colocados 



junto ao nome correto da gema (ex.: rubi sintético), evitan qua! 
r possibilida ser esse material ti como natural. 

ando r o caso rá ser t acrescent a a cor (ex.: 
espinélio azul sintético). 

3.10.2. Os produtos cristalizados artificialmente, dos quais n~o 
se conhece um e ivalente na natureza, deverão ser designados pelo 
seu nome fantasia ou químico, seguido da palavra arti ial en­
tre parênteses. Ex.: Fa lita (artificial) ou Titanato de Estrôn­
cio (artificial), Linobato (artificial) ou Niobato de Lítio (arti-
ficial), Zírcônia ica (artificial); (artificial) ou Alumina-
to de Ítrio {arti cial). 

3.11. Gemas Compostas 
Recomenda-se que os termos gema dupla, gema tripla ou outros 

similares sejam usados para descrever os "doublets" ou "triplets" 
e outras gemas compostas formadas por duas ou mais partes distin-
tas unidas por qualquer processo físico ou imico, descritos no 
item 2.2.1.3. Recomenda-se, ainda, que os termos gema 
ma tripla sejam imediatamente seguidos pelo nome dos 

dupla e ge-
componentes 
Ex.: a gema listados a partir da camada superior até a inferior. 

dupla cuja parte superior seja uma granada e cuja parte inferior 
seja um vidro azul, deve ser chamada de gema dupla granada-vidro e 
não de gema dupla de granada. 

3.12. Imitações 

3.12.1. Recomenda-se que imitações definidas no item 2"2.1.5. se­
jam descritas, claramente e sem qualquer ambigÜidade e com igual 
destaque usando-se o nome correto do material em questão. Ex.: vi­
era verde, acrílico azul. 

3.12.2. Deve-se evitar o uso de palavras tais como reprodução, ré­
plica, alta classe, cientifica, ou termos similares para descre­
ver, identificar ou se referir a qualquer imitação, uma vez que 
estas palavras podem confundir o público com relação a verdadeira 
natureza do material. 

3.13. Uso de Nomes de Fantasia 
Recomenda-se evitar o uso de marcas registradas ou nomes de 

fantasia que possuam similaridade (completa, abreviada e/ou alu­
siva) com grafia ou pronúncia do nome das gemas ou substâncias or­
gânicas definidas nos itens 2.1.1. ou 2.1.2. Ex.: diamite, diamo­
nair, diamondite, opalina, esmeraldita. 



3.14. ' 1 de ' T 

3.14.1. As gemas no estado bruto terão como unidade de massa para 
fins de comercialização o grama e, depois de lapidados, o quilate 
métrico usualmente denominado quilate, equivalente a l/5g (0,200 g). 

Excetua-se o diamante, cujo peso será s 
seja no estado bruto, seja lapidado. 

re expresso em ilates, 

3.14.2. O ilate possui como 
0,01 ct ou 0,002 g. 

ltiplo o ponto, que equivale a 

3.14.3. O símbolo do quilate é ct, que não varia no plural e deve 
ser escrito com letras minúsculas e sem ponto. 

3.14.4. Ao indicar-se o peso das gemas de uma determinada jóia de­
ve-se especificar, para cada espécie, o número de gemas e seu peso 
total. 

Caso necessário, deve-se discriminar o 
gemas que compõe a jóia. 

so individual das 

3.15. Grupos Mineralógicos de Interesse Gemológico 
Segundo Michael Fleisher {com modificações) as espécies mi­

nerais de interesse gemológico,que pertencem a grupos mineralógi­
cos específicos, encontram-se no anexo O. 

4. CLASSIFICAÇ~O DOS MATERIAIS GEMOLÓGICOS 

4.1. Gemas Minerais (Anexo A) 

4.2. Substâncias Orgânicas, Fossilizadas ~ Outras (Anexo B) 

4.3. Produtos Sintéticos e Artificiais (Anexo C) 

4.3.1. Gemas Artificiais 

4.3.2. Gemas Sintéticas 

4.3.3. Gemas Compostas 

4.3.4. Gemas Revestidas 

4.3.5. Imitações 

4.3.6. Gemas Reconstituídas 



GEIIIAS MINERAIS 

A relação abaixo compreende as gemas que costumam ser 
lapidadas para confecção de jóias ou para peças de 

coleções. Os nomes em negrito designam as espécies ou variedades co 
marcialmente mais importantes. 

Mineral 

Actinolita 

Adami ta 

Afrisita (Schorl) 

Albita 

Algodonita 

Allani ta 

Almandina 

Ambligonita 

Analcima 

Anatásio 

Andaluz i ta 

Andradita 

Anfibólio (Anexo O) 

Anidrita 

Variedade 

Nefrita 

Clevelandita 

Peristerita 

Rodolita 

Quiastolita 

Demantóide 

Melanita 



Mine:nl 

Antigorita 

ti ta 

Apofili ta 

A :r a ita 

lita 

Aust:ralito (Rocha) 

Axinita 

Azurita 

Baddeleyíta 

Bar i ta 

Bayldonita 

Benitoíta 

Berilo 

Berilonita 

Bismutotantalita 

Bolei ta 

Boracita 

Bornita 

Brasilianita 

Breithauptita 

Brookita 

Bowenita 

Ammoli ta 

Azurmalaquita 

Agua-marinha 

Berilo verde 

Bixbita 

Esmeralda 

Goshenita 

Heliodoro 

(verde grama com 
cromo e/ou vanádio 

Morganita (Berilo Rosa) 



Mineral 

Bustamlta 

Calcedônia 

Calei ta 

Canas! ta 

Cancrinita 

Cassiterita 

Celestita 

Ceruleíta 

Cerussita 

Chabazita 

Chambersita 

Charoíta 

Childreni ta 

Cianita (distênio) 

Cinábrio 

Clinocloro 

Clinozoisita 

Cobaltita 

Colemanita 

Variedade 

Agata 

Agata com inclusões 

Co:rnallna 

Crlsop:rásio 

Heliot:r6pio 

Jaspe 

Onix 

Sá:rdio 

Sardônix 

Cobalto Calcita (calcita cobaltífe 

Kaemmererita 



M! 

Columb!ta 

Condrodita 

e:rita {IoUta) 

Cor!ndon 

velita 

C:reedita 

Criolita 

Crisoberilo 

Crisocola 

Crisotlla 

Crocoita 

Cromita 

Cuprita 

Danburita 

Dato li ta 

Diamante 

Diáspora 

Dickinsonita 

Diops!dio 

Dioptásio 

Distênio (Cianita) 

edade 

Padpa:radschah (alaranjada) 

Rubi (vermelha) 

Rubi estrelado (ou asté:rica) 

Rubi seda 

Safira 

Safira estrelada (ou astérica) 

Alexandrita 

Olho-de-gato 

Binghamita 

Cromodiopsídio 



Dolomi ta 

Dravi ta (Turmalina) 

Dumo:rtieri ta 

Ekani ta 

Elbaita (Turmalina) 

Enstatita 

Enxofre 

Eosforita 

Epidoto 

Escapolita 

Escorodita 

Esfarelita 

Esfênio (Titanita) 

Esmaltita 

Espinélio 

Espodumênio 

Estaurolita 

Est1b1otantal1ta 

Estroncianita 

iedade 

Ac:roita 

Indicolita (Indigolita) 

Rubelita (vermelha) 

Siberita 

Turmalina Bicolor 

rmalina Policronica 

Turmalina rosa 

Cromo-enstatita 

Ceilonita 

Hiddenita 

Kunzita 

Trifana 



Euclásio 

Euxeni ta 

Feldspato ( xo D) 

Fenacita (Fenaquita) 

Fergusoni ta 

Fosfofllita 

fosgenita 

friedelita 

Gadolinita 

Gahnita 

Gay-Lussita 

Gipso (Gipsita) 

Granada (Anexo D) 

Grandidierita 

Grossulária 

Hambergita 

Hauyna 

Hematita 

Hemimorfita 

Herderita (Hidroxiherderita) 

Hiperstênio 

Hodgkinsonita 

Holtita 

Howlita 

Hureaulita 

Inderita 

Alabastro 

Hessonita 

Tsavolita (Tsavorita) 

Especularita 



Jade Iollta (Cordieri ta) 

Jade i ta 

Jerejemevita 

Kornerupina 

rnakovita 

Labradorita 

Langbeini ta 

Lápis-Lazúli (rocha) 

Lawsonita 

Lazulita 

Lazurita 

Legrandita 

Lepidolita 

Leucita 

liddicoati ta 

Linarita 

Lizardita {rocha) 

Ludlamita 

Magnesita 

Magnetita 

Malaquita 

Manganotantalita 

Marcassita 

Melifanita 

Melita 

Microclínio 

Microlita 

Variedades 

Cloromelanita 

Espect:roll ta 

Verde antigo 

Williamsita 

Azurmalaquita 

Amazonita 



Mi 

MilarHa 

Millerita 

Mimetita 

Moldavito (rocha) 

zita 

Montebrasita 

Mordenita 

Nambulita 

Natrolita 

Nefelina 

Niquelita 

Obsidiana (rocha) 

Oligoclásio 

Olivina (Peridoto) 

Opala 

Ortoclásio 

Painita 

Paligorski ta 

Pectolita 

Pentlandita 

Periclásio 

Peridoto (Olivina) 

Perovskita 

Petalita 

Pirita 

Pirofili ta 

Eleolita 

Aventurina 

Pedra-do-sol 

Crisólita 

Opala (diversas variedades) 

Pedra-da-lua (adulária) 

Crisólita 



Mineral 

Piropo 

Piroxênio (Anexo D) 

P i roxmangui ta 

Polue i ta 

Pre i ta 

Proustita 

Pumpellyita 

Purpurita 

Quartzo 

Quiolita 

Realgar 

Rodizita 

Rodocrosita 

Rodonita 

til o 

Ametista 

Aventu:rlna 

Blnghamita 

Cit:rlno 

Cristal-de-rocha (quartzo-hial 

Morion 

Olho-de-falcão 

Olho-de-tigre 

Prásio (quartzo verde) 

Quartzo enfumaçado 

Quartzo róseo 

Quartzo com inclusões 

Quartzo bicolor (ametista/citr 



Mineral 

Samarski ta 

Sarcol i ta 

Scheelita 

Schlossmacher ita 

Schorl (Afrlslta) 

Sco:rzalita 

Senarmonti ta 

Sepioli ta 

Ser a i ta 

Schorti ta 

Siderita 

Sillimanita 

Simpsoni ta 

Slnhalita 

Smi thsoni ta 
Sogdiani ta 
Spessartita 

Stichtita 

Taaffeíta 

Talco 

Tantalita 

Taumasi ta 

Titanita (esfênio} 

Topázio 

Tremolita 

Tugtupi ta 

Turmalina (Anexo O) 

Turquesa 

Malaya 

Topázio Imperial 



H! 

Ulexita 

Uva:rovi ta 

Vanadinita 

Vesuvianita (Idoc:rásio) 

Villiaunita 

Viviani ta 

wa:rdita 

Wavvellita 

Whewelita 

Wilke:rita 

Willemi ta 

Withe:rita 

Wollastonita 

Wulffenita 

xenotimio 

Zincita 

Zircfio 

Zo~sita 

Cal! fo:rnita 

Tanzanita 

Thullta 



A N E )( O B 

SUBSTANCIAS ORGANICAS, fOSSILIZAOAS E OUTRAS 

11mb ar 

ite 

eviche ("jet") 

fre 

1 

c 
Jarina 

Madeira Petrificada 

Madrepérola 

Marfim 

Odontólito 

rculo 

so 

ala 

taruga 



A N E X O C 

PRODUTOS SINT~TICOS E ART ICIAIS 

Gemas Artificiais 

Fabulita (Titanato de estrôncio) 

GGG (Gadolinium Gallium Garnet) 

Linobato (Linobato de lítio} 

VAG (Yttríum Aluminium Garnet) 

Z ircônia Cúbica Estabilizada ( i 

Gemas Sintéticas 

Alexandrita 

Corindon 

Crisoberilo 

Diamante 

Esmeralda 

Espinélio 

Quartzo (incolor e. colorido) 

Rubi 

Rubi estrelado (astéricos) 

Rutilo 

Safira 

Safira estrelada (astérica) 

Sheelita 

Turquesa 

Lápis-Lazuli 

de Zircôn 



Gemas 

Gemas duplas 

Gemas triplas 

Gemas Revestidas 

Esmeralda 

o ala 

Rubi 

Safira 

Turquesa 

Imitações 

Opala 

Plásticos 

Porcelana 

Vidros 

Gemas Reconstituídas 

Ambar 

Coral 

Lápis-Lázuli 

Marfim 

Turquesa 



GRUPOS MINERAlÓGICOS DE INTERESSE GEMOlÓGICO 

Grupos dos Anfibólios 

Actinolita 

T:remollta 

Grupo da Apatita 

Apatita 

Mime ti ta 

Grupo da Aragonita 

Aragonita 

Cerussita 

Estroncianita 

Witherita 

Grupo da Barita 

Barita 

Celestita 

Grupo da Calcita 

Calcita 



Ma sita 

Rodocros i ta 

Siderite 

Smithsonita 

Grupo do Epidoto 

Allenita 

ClinozoisHa 

Epidoto 

Zoisite 

Grupo dos Espinélios 

Cromite 

Espinélio 

GalinHa 

Magneti te 

Grupo dos Feldspatos 

Albita 

Labradorita 

Microclínio 

Oligoclásio 

Ortoclásio 

Grupo das Granadas 

Almendina 

Andradita 

Grossulária 



Ph:opo 

Spessartita 

Uvarovita 

Grupo da Hematita 

.Especularita 

Hematita 

Grupo da Osumilita 

Milarita 

ta 

Grupo dos Piroxênios 

Diopsídio 

Enstatita 

Espodumênio 

Hiperstênio 

.Jadeíta 

Grupo do Rutilo 

Cassiterita 

Rutilo 

Grupo das Serpentinas 

Antigorita 

Crisotila 

lizardita 



Hauyna 

lazuri ta 

Sodalita 

H 

Grupo dos Tectitos 

Australito 

Moldavi to 

Grupo das Turmalinas 

Dravita 

Elbaíta 

Liddicoatita 

Schorl 

Grupo das Zeolitas 

Anal cima 

Chabazita 

Mordeni ta 

Natrolita 

Polue i ta 



A N E X O 

CERTifiCADO GEMOLÓGICO (GEMAS lAPIDADAS) 

Interessado: 

E ereço: 

CARACTERÍSTICAS DAS GEMAS PARA EXAME 

Denominação: 

Quantidade: Gemas: Peso Total: 

Talhes ou formas de lapidação: 

Dimensões principais: 

EXAMES REALIZADOS 

MACROSCOPIA 

Cor, brilho, acabamento, 

simetria, proporções, riscos, 

polimento, lascas, etc. 

POLARISCOPIA 

Caráter ótico: 

Refração: 

DICROSCOPIA 

Pleocro!smo: 

Sinal ótico: 



ABSORÇAO 

Filtros de luz 

FlUOROSCOPIA 

Longas: 

Ondas 

Curtas: 

GRAVIMETRIA 

Chelsea: 

Goet t ingen: 

Densidade relativa: 

REFRACTOMETRIA 

Índice de refração: 

Birrefringência: 

ESCLEROMETRIA 

Dureza: 

Valor: 

MICROSCOPIA 

Inclusões e estruturas: 

OUTROS EXAMES T~CNICOS 

ORIGEM 

Procedência: 

Escala: 



AMENTO 

GEM0LOGO: 

DATA: 

ENDEREÇO: 



ANEXO 2 - PROPOSTA DE IMPLANTAÇAO 00 CENTRO GE~OLOGICO 

OE DIAMANTINA 



EXECUÇÃO: G e 6 I o g o Sebastião Domingos de Oliveira 

L a p i d ã r i o .José Francisco Campos 



01 - lNIROOUÇAO 

No dia 02 de maio de 1986, a SECRETARIA DO ESTADO DE MINAS 

E RGIA, representada lo seu titular, Deputa Gil César 

reira de Abreu, assinou com a PREFEITURA DE DIAMANTINA, repre­

sentada pelo seu Prefeito Municipal, Dr. Antonio de Carvalho 

Cruz, um protocolo de intenções objetivando a implantação de um 

Centro de Lapidação de Diamante em Diamantina, maior 

de diamantes do B~asil. 

produtora 

ra a consecução do objetivo delinea a SEME se c romo-

teu a desenvolver o melhor de seus esforços no sentido da viabi­

lização dos recursos orçamentários necessários à implantação do 

projeto, bem como envidar esforços para a consecução do protoco­

lo de intenções. 

Em face do exposto e dentro do plano de ação do Projeto Ge­

mas/Minas Gerais, a Superintendência · de Recursos Minerais elabo 

rou este projeto visando a implantação do Centro de Treinamento 

de Lapidários de Diamante em Diamantina - CTLDD. 

Entende-se que a criação do CTLDD, pode parecer para quem 

não conhece o setor de gemas em Minas Gerais, uma medida roti-

neira. Mas por incrível que pareça, simplesmente em Minas Gerais 

não se tem lapidários de diamante, embora sejamos o maior produ­

tor de diamante do Brasil. Tanto assim que os diamantes de maior 

valor são trabalhados fora do Estado e também fora do País. 



A criaç L , vem portanto com bast e atraso. Mas 

enfim, sempre é tempo de reagir. E se houver seriedade na les 

que nele buscarem a especialização na lapidação do diamante, te­

rão um bom mercado de trabalho a sua disposição. A nal a maté­

ria prima encontra-se aqui mesmo no nosso subsolo e o Estado cer 

temente terá um grande retorno econômico-social, visto o e­

feito multiplicador da i strialização diama e na sua re­

gião de origem será extremamente benéfico a comunidade direta ou 

ou indiretamente ligada ao do setor de gemas, que verá com bons 

olhos a política do Governo de Minas Gerais de interiorização 

do desenvolvimento. 



IVOS 

O Centro de Treinamento de Lapidários de Diamante 

mantina tem como objetivos básicos, os seguintes ítens: 

de Dia-

- criação de cursos de Gemologia de Diamante e Lapidação 

volta a incentivar a ção lapidadores de diaman­

te com conhecimentos mínimos de gemologia, capazes de ado 

tar técnicas mais avaçadas, que valorizem os diamantes bffi 

sileiros, facilitando a sua colocação no mercado nacional 

e internaciona, bem como a divulgação ampla do seu 

cimento, com vistas ao aprimoramento de métodos e proces­

sos, como também ao suprimento de mão-de-obra especiali­

zada para promover a expansão do setor; 

- possibilitar o fortalecimento e a concentração no Estado 

de Minas Gerais de uma indústria de lapidação, capaz de 

incentivar, organizar e legitimar o mercado regional das 

gemas; 

- fixar a mão de obra na indústria de lapidação do diamante 

na região produtora deste bem mineral. 

Lamentamos que um trabalho nos moldes do que se pretende fazer 

sofra limitações de várias naturezas, desde a falta de mão-de-o­

bra especializada até a escassez de recursos oficiais. Oaí a di­

ficuldade de implantação de projetos desta envergadura. 



Este t:rabal alia ao PROJETO , visa tanto, su­

prir estas deficiências, na industrializaç~o dos diamantes no 

Estado, mantendo em ~inas Gerais um núcleo centralizador do de­

senvolvimento da área de gemas, com vista ao maior resultado e­

e ico de sua c ição de Estado produtor, e seus re exos ju~ 

to as áreas produtoras, i strializadoras e comercializadoras. 



I I 

Remonta a milênios, a curiosidade humana sobre as riquezas mine­

rais existentes sobre a terra. A preocupação do homem em melho­

rar a aparência dos minerais vem desde a antigui de; zia-se 

um tipo precário de lapidação, lindo as faces dos cristais. 

Com o tempo e a descoberta de outros nerais, ou-se que ao 

se esfregar uma pedra na outra, às vezes, produzia-se uma nova 

face. Desta forma, apareceram as primeiras pedras talhadas e po­

lidas toscamente. 

Pouco a pouco, os artífices foram se especializando no talhe do 

mineral bruto, dando mais beleza às pedras. O aproveitamento de 

novos materiais, aliado à aquisição de outros conhecimentos so­

bre gemas e ao aumento da procura deste material para adorno de­

vido o desenvolvimento da ourivesaria, resultaram num enorme in­

cremento na arte de lapidar. 

Basicamente, a industrialização da gema ~e faz através da lapi­

dação para utilização pela indústria joalheira. 

Uma gema, antes de ser lapidada, deve passar por um estudo minu­

cioso, para conhecer suas propriedades físicas, como a clivagem, 

dureza, etc., o que evitará a perda da gema na lapidação devido 

às peculiaridades de cada pedra. 

Devemos conhecer também suas propriedades óticas, como o pleo-

croísmo, índice de refração, birrefringência para um melhor posi 

cionamento da •mesa• e abertura ótica dos ângulos das facetas. 



o est inclusões que o p ser removi s é i rt 

para um posicionamento que p:rej ique ao 

diamante. 

nimo, a beleza do 

Al as consideraç s a :res ito da indústria de lapidação bra­

sileira serão discorridas para que possamos ter idéia da situa­

ção do setor de lapidação no Brasil. 

A indústria de lapidação de gemas constitui uma das atividades 

mais fascinantes e lucrativas, ligadas ao beneficiamento das ma­

térias primas minerais. 

A indústria de lapidação mineira é, em quase sua totalidade, ar­

tesanal, com o esquema baseado em lapidadores independentes, com 

banca de trabalho em casa, trabalhando para intermediários ou p~ 

ra eles mesmos, o que propicia o aproveitamento apenas da gema 

média e interior, dete~minando a saida do Estado em bruto da ge­

ma de boa qualidade. Estes lapidadores não têm nenhuma estrutura 

de empresa, treinamento adequado, são carentes de novas informa­

ções, de tecnologia apropriada e além de tudo, mal remunerados. 

É de se esperar, portanto, que o trabalho final apresentado fi­

que aquém do desejado pelos importadores estrangeiros, pois um 

dos itens observados no comércio de gemas, além de sua boa qua­

lidade e de sua produção em quantidade, é a lapidação. É de se 

ressaltar, que a produção de gemas de qualidade extra, constitui 

um pequeno percentual do total, e que há falta de maquinário a­

propriado para a produção de diamantes de melhor qualidade. 



A i strill 1 i f§o brasileira é t1 como atlvi 

nal e tem como causa principal desta marginali de a ine 

margi­

cácia 

das medidas legislativas adotadas e os entraves burocráticos pa­

ra o :registro das empresas de lapidação que, na atualidade, criam 

incontornáveis di ficulda s. 

Hoje, o Governo Brasileiro, ci e da o:rtânc.ia desse setor, 

tem criado incentivos com vistas a promover sua expansão e adota 

do medidas com a finalidade de corrigir as circunstâncias que 

proporcionaram maior volume de negociações ao comércio ilegal. 

É dentro dessa losofia que o senhor Secretário Gil César Morei 

ra de Abreu assinou o protocolo de intenção com a prefeitura de 

Diamantina visando a Implantação do Centro de Treinamento de la­

pidários de Diamantes de Diamantina, cujo raio de ação assegura 

amplo benefício social, estendendo-se a partir da raiz de todo o 

processo - o anônimo garimpeiro - até culminar num significativo 

volume de divisas carreado ao balanço de pagamentos do Brasil. 

A comercialização dos diamantes lapidados pelo CTLDD, financiará 

a atividades de formação de mão-de-obra, e do próprio Centro, es 

tabelecendo, assim, um processo no qual o custo operacional do 

treinamento seja subsidiado, pela produção, aliviando assim, os 

já sobrecarregados cofres estaduais. 

D CTLDD de Gemologia irá dar uma ajuda financeira aos alunos de 

maneira a Incentivar que os mesmos concluam o curso obtendo as­

sim um melhor aperfeiçoamento profissional. 



mesmo t , a atividade extrativa verá ser estimula 
' 

porta o ao trabalho do garimpeiro uma valorizaç~o justa, traba­

lho este, vinculado ao ciclo de exploraç~o de diamantes mais in­

justamente remunerado. Isto será objetivo de atuação da Superin­

tendência de Recursos Minerais da SEME. 

A implant §o do Centro na cidade Diamantina adquire, pois, 

importância excepcional, visando o treinamento de mão-de-obra 

quali~icada para o setor e o assessoramento técnico às empresas, 

procurando ademais aprimorar métodos e processos de manufatura, 

objetivando ainda a auto-suficiência econômico- nanceira 

tro de Treinamento de lapidários de Diamantes de Diamantina. 

Além disso, é expectativa favorável que os Centro venha criar 

condições necessárias para a implantaç~o de outras indústrias cu· 

jo insumo seja o produto final do aludido Centro, o que se torna 

plausível face aos incentivos e vantagens que poderão vir a ser 

concedidas aos empresários brasileiros que se instalarem na ci­

dade de Diamantina. Diamantina.por sua vez t~rá um acréscimo sig 

nificativo no seu índice de participação do Valor Adicional Fis­

cal (VAF), que hoje constitui numa das maiores fontes de recur­

sos dos municípios. 

Desse modo, a operação efetiva dos Centro de Treinamento de La­

pidários de Diamantina, contribuíra para a redução da exportação 

de diamantes em bruto e a consequente evasão de divisas, bem co­

mo propiciará a industrialização do setor de pedras preciosas,am 

pliando os horizontes no setor de joalheria. 



E DIAMANTE. 

Os equipamentos destinados ao Centro de Treinamento de La­

pidários de Diamantes de Diamantina são os tradicionais. 

Na lapidação do diamante há e se distinguir as seguintes 

fases: clivagem ou serragem, torne o, lapidação e polimento. 

Serra-se o diamante visando o melhor aproveitamento do peso 

da pedra. Por exemplo, os octaedros são serrados pelo plano mé­

dio, ou algo acima dele, de modo que se obtem uma forma a fa 

vorável para a lapidação brilhante. A superfície onde se serra 

será a futura mesa da gema. 

A folha de serra de diamante ( 5 a 7 em de diametro) é de co 

bre, bronze ou outras aleações, sendo provida de pó de diamante, 

de 1/20 milímetros de grossura, e girando a 5.000 revoluções por 

minuto. O diamante é colocado numa peça semelhante a um tenaz. O 

processo é longo; para uma pedra de um quilate (6 a 7 mm de diâ­

metro) ele leva de 5 a 8 horas. 

A fase seguinte, torneamento, dá ao brilhante sua forma bru 

ta, com uma parte superior e outra inferior. O torneio dá-se en­

tre dois diamantes (um fixo sobre um banco giratório e outro,que 

é cimentado {colado) na ponta de um bastão, maneja-se com a mão) 

de forma que as arestas das pedras sejam arredondadas segundo a 



rma bic ica do ilha e. diama es vem ser la-

pidados em brilhante se lapidam sobre um rebolo com o pó dia-

mente. 

Uma lapidação ou serragem do diamante só é possível com ou-

tro diamante porque a dureza do diamante varia se as faces 

e direções do cristal. 

Uma investigação prévia é necessária para que se possa apr~ 

veitar, posteriormente, na lapidação, as diferenças na dureza. O 

pó de diamante, que segundo a probabilidade estatística contém 

também sempre grãos muito duros em todas as direções, pode lapi-

dar portanto, as faces menos duras de um cristal de diamante pois 

os materiais de igual dureza não se cortam e nem se riscam. 

A técnica da lapidação requer uma grande experiência. O dia 

mante é fixado em uma tenaz (chamada dop~ mecânico) e as facetas 

são lapidadas sobre um rebolo de aço, provido de pó diamante e 

recobertocom azeite, girando horizontalmente de 2.000 a 3.000 re 

voluções por minuto. A situação de todas as superfícies e de ca-

da angulo é controlada visualmente com o auxílio de uma lupa, 

sem necessidade de nenhum outro instrumento. Os brilhantes meno-

res assim lapidados, com 56 facetas e a mesa, são de 2,5mm São 



necessários 15 les pare formar um ilate. A r devida à la 

pidaç~o oscila entre 50% e 60%. 

finalme e, o brilhante é lido s re o mesmo sco (rebo-

lo), ai a que numa parte distinta e com um pó mais fino. 



- LOCAUZAÇM DO CENTRO I .. ,, .... ,. 

MANTES DE DIAMANTINA. - CTLOD. 

O CTL se localizará na cidade de Diamantina, provido de toda 

infraestrutura necessária. Tanto a in aestrutura industrial, 

qual seja: rede de energia elétrica, água, esgoto, rede tele fôn_! 

ca; como a de serviços complementares: segurança, saúde, sistema 

bancário, restaurantes, terminal rodoviário, e poderão dispor 

também de um sistema de incentivos às empresas que ali se insta-

larem, pois para e ito de cálculo no VAF município, é muito 

importante a presença de grandes empresas exportadoras de pedras 

preciosas nestes municípios. 

Assim, a instalação dos CTLDD, fundamenta-se nas vantagens ofe­

recida pela cidade sede, em sua privilegiada proximidade das ja­

zidas de diamante de ocorrência comprovadas e constatadas. 



DE I DE MM-DE-OBRA 

o treinamento de mão-de-obra do Centro, será efetuado anualmen­

te, por um período de 08 (oito) meses, comportando para o prime! 

ro ano treina os ano; dentro de uma estr ura su cie emen 

te flexível que permita mudanças nas condições especificadas sem 

provocar contratempos. 

o corpo docente estará constituído por uma equipe responsável pe 

la parte prática e teórica do treinamento. 

Ao final de cada ano, o programa de treinamento visa levar cada 

treinando a: 

a) Objetivos Gerais 

- Demonstrar, através dos conhecimentos adquiridos, pos-

suir condições profissionais para participar do marca-

do de trabalho. 

- Concientizar-se da responsabilidade inerente ao exerci 

cio da profissão. 
~~ ."'Oo--oc 

- Conhecer e aplicar os princípios básicos das Relações 

Humanas e da Ética Profissional. 

b) Objetivos Específicos 

- Revelar, no desempenho da profissão, capacidade artís­

tica e criativa. 



- Co r e aplicar os prlncfpios sicos Cristalo-

afia, Mineralogia e Petrologia, com o fim de desen­

volver um trabalho consciente e produtivo. 

- Saber utilizar os recursos que 

sempenho de suas atividades. 

ssui para o bom de-

- Identificar e manejar corretamente as máquinas, utensí 

lios e materiais de trabalho. 

- Demostrar iniciativa e bom senso ao adquirir e utili­

zar o material especifico. 



07 - PROGRAMA DE TREINAMENTO 

- Relações Humanas e ~tica Profissional 

- noções básicas s e: 

~ Desenho 

e Desenho ojetivo 

s Desenho Geométrico 

• Desenho a Mão livre 

o Cristalografia 

• Mineralogia e petrologia 

• Gemologia 

- Distribuição do Programa 

• Duração - 160 dias 

• Aulas Teóricas - 190 horas 

• Aulas Práticas - 770 horas 

TOTAL - 960 horas 

Durante o período de treinamento os treinandos, além de receber 

o curso gratuitamente, gozarão de uma bolsa que atinge meio sa­

lário mínimo, por mês, isto com o escopo de incentivar o inte­

resse pelo curso e dar as mínimas condições de tranquilidade pe~ 

soal para o desenvolvimento normal e maior rendimento dos trei­

nandos, visto que hoje em dia os alunos desistem na metade do a­

prendizado, por falta de estímulos e necessidade de trabalhar pa 

ra ajudar a família. 



08 - INVESUMENlOS 

o CTLDD, ocupará espaços, doado pela Prefeitura. Neste prédio on 

de se instalará o Centro, terá uma sala para aulas práticas de 

1 apidaç ã o do di amante, uma sal a de aulas te6r i c as, uma sal a poli 

valente para exposições, palestras, projeções, etc. e estaciona­

mento pr rio. Conterá também, todas as dependências necessárias 

para os serviços de apoio, bem como um moderno laboratório que 

preencha as necessidades requeridas pelo Centro. 

~ aconselhável que se instale junto ao CTLDD um "ponto de convei 

gência" para as empresas legalmente habilitadas negociarem suas 

gemas e suas jóias. Este ponto de convergência deverá funcionar 

nas regras livres de comércio com a presença do Centro negocian­

do a sua matéria prima para a sua auto sustentação. 

O Patrimônio e os Recursos do Centro serão originários de recur­

sos da SEME, para apoio aos projetos dirigidos ao desenvolvimen­

to e aprimoramento técnico específico da mão-de-obra e obtenção 

de receita obtida na comercialização dos diamantes, gemas bene­

ficiados. 



• 1 • - I IMENTOS FIXOS PARA IMPlANTAÇAO DO CENTRO INA 

MENTO DE lAPIDARIOS DE DIAMANTES DE DIAMANTINA. 

Terreno P Construção Civil 

Máquinas e Equipamentos 

- Oficina lapidação 264.000,00 

Móveis 

eis 28.150,00 

Biblioteca 

Laboratórios Gemológicos 

Total Geral do Investimento 

Parte da Prefeitura de Diaman­

tina 

264.000,00 

28.150,00 

3.060,00 

133.100,00 

428.000,00 



os. 2. - criç material permanente e ipamentos necessá-

rios a implantaç~o no Centro de Treinamento de Lapidári­

os de Diamantes em Diamantina. 

08.2.1. -Oficina de Lapidação. 

Quantidade 

Oi 

20 

10 

25 

05 

02 

05 

Especificação 

Bancado para 10 rodas com ca­

pacidade de treinamento de 20 

lapidários 

Disco de lapidaç~o de diaman-

te. 

Motores trifásicos 0,75 cava­

los sendo um para cada roda. 

Dops automáticos. 

Dops manuais de polimento de 

. mesa. 

Dops "caranguejos" de abrir a 

mesa do diamante. 

Dops simples de facetar o dia 

mante. 

Custo 

Unitário Total 

50.000,00 50.000,00 

500,00 10.000,00 

1.000,00 10.000,00 

4.000,00 00.000,00 

200,00 1.000,00 

2.000,00 4.000,00 

2.000,00 10.000,00 



01 

02 

Oi 

01 

15 

15 

Estoque da peças en 

ção dos Dops automáticos 

Tornos duplos para lapida­

ção de diamante. 

Máquina c leta de- limpar 

discos de lapidação de dia­

mantes. 

Pilão para er o do 

diamante usado na lapidação 

do diamante. 

Máquinas de Serrar diamante 

montadas. 

Platôs e ~aminas de serrar 

o diamante. 

TOTAL DA OFICINA DE LAPIDAÇAO 

.5.000,00 5.000,00 

6.000,00 6.000,00 

500,00 .500,00 

350,00 52.500,00 

1.000,00 15.000,00 

264.000,00 



08.2.2. - Livros Técnicos Gemologh ra o acervo da Bibliote 

ca do Centro de Treinamento de Lapidãrios de Diama es 

de Diamantina. 

Custos 
Quantidade Especi ficaçllio 

Unitário Total 

02 ANDERSON (1984)-Identifica-

ção de Gemas. 80,00 160,00 

02 DANA- Manual de Mieralogia 100,00 200,00 

10 FRANCO, R.R. Franco-Gemolo 

gia. 100,00 1.000,00 

10 SCHUMANN (1983) -Gemas no 

Mundo. 110,00 1.100,00 

01 VERENA PAGEL-THEISEN (1984) 

Diamond Granding ABC. 600,00 600,00 

TOTAL BIBLIOTECA 3.060,00 



0!1 • 2 • 3 • - E i ntos Para L rat io de logia Di 

~tidade 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

te no Centro de Treinamento de Lapidários de Diamante 

em Diamantina. 

Custo 
Especificação 

lhitário Total 

Microscópio ra diamante. 60.000,00 60.000,00 

Proporcionoscópio 12.000,00 12.000,00 

Leveridge 2.100,00 2.100,00 

Lampada para graduação 3.000,00 3.000,00 

Ponta térmica/reflectômetro 6.000,00 6.000,00 

Balança de quilate .000,00 22.000,00 

Lupa (10X, aplanática, acromá-

tica), pinças, papel p/ gradução 5.000,00 5.000,00 

"Mas ter Stones"-Zircônia C6bica 9.000,00 9.000,00 

"Mas ter Stones" - diamante. 14.000,00 14.000,00 

TOTAL LABORATÓRIO 133.100,00 



08.2.4. - Móveis ra o 

CUsto 
~tidade Especi f.icação. 

Ulitário Total 

05 Mesas 1.40 X 0,80 x 0,75m 1.800,00 9.000,00 

05 Cadeiras. ,00 1.250,00 

01 Máquina de escrever 4.900,00 4.900,00 

01 Máquina de calcular 4.000,00 4.000,00 

01 Cor':re forte para guardia 
dos diamantes 6.000,00 6. ,00 

20 Banquetas para os alunos 150,00 3.000,00 

TOTAL DOS MÚVEIS 28.150,00 



09 - CUSTOS ONIUS 

CUSTOS FIXOS 

Depreciação 

Manutenção e reposição 

T DOS CUSTOS FIXOS 

CUSTOS VARIÁVEIS 

Salários + 132 (mão-de-obra direta) 

Encargos Sociais e despesas trabalhistas 

Bolsas dos Treinandos 

Matéria prima 

Despesas Gerais (lúz, água, limpeza) 

TOTAL DOS CUSTOS VARIÁVEIS 

TOTAL CUSTOS (Fixos + Variáveis} 

6.618, 

2.313,00 

8.931,00 

40.937,00 

23.334,00 

8.040,00 

154.125,00 

3.000,00 

222.936,00 

231.867,00 



09~1. -Capacidade Instalada para Produç~o da L dação. 

A capacidade de produção de uma lapidação de diamante depende 

s tipos de pedras utas a serem trabalhadas, do tipo de lapi-

dação a ser produzida, do tamanho médio das pedras lapidadas e 

da qualificação dos operários. 

A matéria prima mineral chega à oficina de lapidação no seu es­

tado bruto, dependendo do lapidador o seu maior ou menor aprovei 

tamento. 

Da totalidade dos equipamentos, 100% estão destinados aos Trei­

nandos. 

Sendo assim, a produção comercial calculada para o Centro baseia 

-se no seguinte: 

a) Qualidade razoável da matéria prima. 

b) O tipo de lapidação escolhido para uma primeira etapa é a 

lapidação em brilhante, por ressaltar melhor a beleza dos 

diamantes e por ser aceita pelos·diamantes escolhidos, ti 

po fazenda fina de 2ª. 

c) Boa qualificação dos funcionários munitores e da adminis­

tração do CTLDD. 

Sob tais condições e contando com 20 treinandos, treinando 8 ho­

ras/dia, estima-se uma produção mensal de 35 quilates, que fatal 

mente deverá ser atingida, uma vez que foi considerada somente, 

60% da capacidade :real de produção do lapidador treinado. 



Esta s1tuaçllo nos permite, ente as co içl:les rais descritas, 

atingir uma produção máxima mensal de 49 quilates, sem modificar 

a técnica de produção, como também, sem incorrer em investimen­

tos complementares, além do estoque de matérias primas. 

Para que tenhamos de fato o Centro em funcionamento deve-se no mini 

mo possuir 1 lote de diamante girando na lapidação, 1 lote de reser 

va guardado no cofre e um lote, já lapidado no setor de vendas. 

Sendo assim deve se ter um capital de giro no Centro de Treina­

mento como o quadro de Capital de Giro. 



09. 1. 1 •. - Are a rcialização do to ti 

do Treinamento do Centro. 

téria prima necessária para a obte §o 

zenda fina por mês, e 10 ct 

GEMA 

(Diamante) 

Fazenda Fina de 

2ª com coficien 

te de aproveita 

mente igual a 

0,45 

"Chips" com co~ 

ficiente de a-

proveitamento 

igual á 0,33 

TOTAL MENSAL 

QUANTI 

MENSAL DE 

BRUTO-ct 

78,75 

30,00 

"chips" 

PREÇO 

PEDI O 

DE BRUTO 

Cz$ x qui-

lates 

1.500,00 

1.200,00 

35 ct de diamantes 

DESPESA 

MENSAL DE 

BRUTO 

Cz$ x qui-

lates. 

118.125,00 

36.000,00 

154.125,00 



09.1.2.- Insumos ra a produç§o de 35 ct de Di e Faze 

Fina por Mês. e 10 ct de "Chips" 

Custo 
ESPEC I FICAÇIID 

Unitário Total 

Pó sintético 3 . .500,00 3.500,00 

. 

I TOTAL 3 . .500,00 3 . .500,00 

Resumo dos ítens matéria prima + insumo 

Total Mensal = Cz$ 157.625,00 



09.1.3. -Produção e Receita 

% DE PRDDUÇ/.10 QUANTIDADE PREÇO Mt-DE PROD. QUILATAGEM % S/QUILATA QUANTIDA- RECEITA MENSAL DIAMANTES(1) S/ TOTAL LAPIDADO PADR/.10 (4) GEM (4) ~ 

DE ct DIO ct x PREÇO x QUANTIDADE 
M~S (2) 

M~S -ct(J) Cz$ x ct 

Fazenda Fina 
de 211 62 35 5 a 10 ptos 100 35 5.500,00 192.500,00 

"Chips" 38 10 3 a 5 ptos 100 10 3.600,00 36.000,00 

TOTAL MENSAL 228.500,00 

(1) -Os diamantes a serem trabalhadas foram escolhidas conforme sua demanda no mercado e pela ocorrência constatada no 
Município de Diamantina. 

(2) - O percentual mensal, de cada diamante, a ser produzido, foi determinado com base na relaç~o preço-quantidade e ma 
teria! ideal para a formação de lapidários de diamantes. -

(3) - A determinação da produção mensal fundamenta-se no seguinte: 
- Capacidade de abastecimento de matéria prima. 
- Capacidade de produção do lapidário que marca o ritmo da produção e o número dos treinandos trabalhando. 

Um treinando com matéria prima de boa qualidade, em 8 horas/dia, lapida entre 18 a 20 pontos diamante tipo 
zenda Fina e "Chips". Estimamos uma produção de 8,75 pontos em 8 horas/dia, dando assim uma boa margem de segu­
rança. 20 treinandos, então, nos dão uma produção de 35 ctlmês, de fazenda fina e 10 quilate de "Chips". 

(4) - A quilatagem padrão e o percentual dessa quilatagem foram baseados no mercado. 

(5) - A fonte de informação é o mercado de diamante em Diamantina. 



10. - Custos Variáveis 

10.1. -Mão-de-Obra direta 

ÁRIO I i I I 
c VR - Cz$ I 12 M~S 2!2 M~S I MÍNIMO I ' 

1 Gerente técnico (*) 12 9.648,00 9.648,00 9.648,00 

1 Serrador de diamante 7 5.628,00 5.628,00 5.628,00 

1 Torneiro de torno de 
diamante 7 5.628,00 5.628,00 5.628,00 

1 Lapidário de diaman-
te. 7 5.628,00 5.628,00 5.628,00 

1 Gemólogo 8.040,00 8.040,00 8.040,00 

1 Secretária Datilo-
grafa. 4 3.216,00 3.216,00 3.216,00 

TOTAL MENSAL 37.788,00 37.788,00 

TOTAL MENSAL+ 13º 40.937,00 40.937,00 

ENCARGOS SOCIAIS + DESP. TRAB. - 57% 23.334,00 23.334,00 

TOTAL MENSAL 64.271,00 64.271,00 

* O gerente técnico se encarregará da compra e venda do diaman­
te. 



' 

10.2. - DEPRECIAÇ~O 

VALOR EM VIDA ÚTIL RESERVAS RESERVAS ITENS % Cz$ (ANOS) ANUAIS MENSAIS 

Máquinas e Equipamentos! 20 397.100,00 5 79.420,00 6.618,00 

Móveis 20 28.150,00 5 5.630,00 47,00 

TOTAL 85.050,00 6.665,00 

10.3. - MANUTENÇ~O E REPOSIÇAO 

VALOR EM Cz$ ANO Mt':S 

Prédio 3 500.000,00 15.000,00 1.250,00 

Máquinas e equipamentos 3 397.100,00 11.913,00 992,00 

Móveis 3 28.150,00 844,00 70,00 

TOTAl_ 27.757,00 2.312,00 

10.4. - DESPESAS COM TREINANDO$ NO CENTRO DE TREINAMENTO DE LAPI­

DÁRIO&cf:M DIAMANTINA. 

Bolsa (Cz$ 402,00) por treinando: 

Sendo 20 treinandos 8.040,00 

TOTAL MENSAL 8.040,00 



H. - SULTADOS E DISPONIBILIDADE 

22 M~S I 

r--------------------+----------4-----------J ' 
112 M~S 

1) - Valor da venda mensal 

2) - Menos Imposto 
bre Minerais 

3) - Receita Líquida 

4) - Custos fixos 

5) - Custos Variáveis 

6) - Total dos Cursos 

co so-

7) - Lucro Bruto (3) - (6} 

B) - Menos I sto 

9) - Lucro líquido 

10)- Depredação 

R e 

11)- Disponibilidade líquida 

8.931,00 

222.936,00 

231.867,00 

(231.867,00) 

(231.867,00) 

6.618,00 

{225.249,00) 

228.500,00 

2.285,00 

. 215' 

8.931,00 

222.936,00 

231.867,00 

{5.652,00) 

(5.652,00) 

6.618,00 

966,00 



OUTROS RESULTADOS (*) 

Despesas com Treinandos 

Ordenados instrutores + 
encargos sociais 

~olsas treinandos 

Matéria prima treinandos 

Insumos treinandos 

64. 271 '00 

8.040,00 

154.125,00 

3.500,00 

Total despesas diretas c/treinandos 229.936,00 

Custos unitário x treinando/Mês 11.496,00 

Mês 

64.271,00 

8.040,00 

154.125,00 

3.500,00 

229.936,00 

11.496,00 

(*) Estes resultados ilustram o custo do treinando, porém não a­

fetam os resultados obtidos na apuração do lucro, pois já fo 

ram considerados. 



12 - CAPITAL DE GIRO 

Estoque de matéria prima + insumos 

Dispêndio para 12 Mês. 

- Estoque de produtos acabados para 

um Mês. 

- Encaixe mínimo, excluída a deprecia-

ção e a matéria prima (1) 

- TOTAL 

(1) Primeiro Mês 

1987 

1.57.62.5,00 

157.625,00 

9.90.5,00 

32.5.155,00 

352.406,00- (79.420,00 + 154.125,00) + 30 = 9.905,00 

360 



FONTES E APL1CAÇ0ES 

TOTAL A 
ESPECIFI 

RE IZ 

APLICAÇOES 

- Investimento Fixo 428.000,00 

- Operação 1º Ano/Mês 225.249,00 

-Capital de Giro 325.155.00 

TOTAL [)E APLICAçCiES: . 

FONTES 

- Recursos Próprios 

SEMt: 

978.404,00 

978.404,00 

TOTAL DAS FONTES: .... 978.404,00 

º MÊS 2º AN0/2º MÊS 

428.000,00 

225.249,00 

325.155,00 

978.404,00 

978.404,00 

Nota: Preços correntes mês março/1986. 



1. IFl PIA. 

2. MI'IQUINAS E 

As maquinas e ~quipamentos especificados na relação a seguir 
tem capacidade de produzir 5.000 quilates de em torno de 8 ho­
ras de trabalho. Os quadros abaixo foram separados, um é para o 
equipamento a ser importado, dos E.S.A., por não haver similar 
no mercado nacional e o outro 
tos existentes a i no Brasil. 

adro corresponde aos equipame~ 

2.1. Relação de Máquinas e ipamentos a serem importados 

UNIDADE . E S P E C I F I C A Ç 0 E s VALOR Cz$ 

15 Catraca mecânica marca (Cutting head), 
da Lee Lapidarias Tipo 20. .745, 

5 Encanetadores (Transfe:r Block), da Lee 
Lapidarias. 2.630,00 

200 Canetas (Dop sticks) da Lee Lapidarias. 8.300,00 

DISCOS (LAPS) DE FORMAR: 

3 Crystalite # 180 . de 6 polegadas. 4.980,00 

3 Crystalite # 260 . de 6 polegadas. 4.068,00 

3 Crystali te # 360 . de 6 polegadas. 4.068,00 

DISCOS (LAPS) DE CORTE: 
3 Raytech # 325 Nubond de 8 polegadas. 2.616,00 

3 Raytech =# 600 Nubond de 8 polegadas. 2.451,00 

3 Crysta1ite # 360 chane1 de 8 polegadas. 6.018,00 

REBOLO - (GRINDWHEEL): 

2 Crysta1ite # 180 turbine de 8 polegadas. 5.296,00 

2 Crysta1ite # 60 turbine de 8 polegadas. 6.088,00 

2 Crystali te # 360 turbine de 8 polegadas. 4.428,00 

3 Formadores - ( Preformer) da Lee Lapidarias. 12.372,00 

10 Serras (Saw blacles) da Crystalite. 3.736,00 

T o T A L . 114.796,00 . • • • • • • • • • • • • • • • • • o • • e • • • e e e e e • • • • • • • 

51,; Imposto de Importação: o e • o e ~ e e • • e e e e e e e e e • e 58.545,00 

T O T A l G E R A l . 173.341,00 . e o o o 9 o o • e e e • o • • g e • e o o o o • 



2.2. 

UNIDADE 

5 

10 

1 

1 

1 

1 

1 

Relação de Máquinas e Equipamentos de 
cional -

ESPECIFICAÇOES 

Bancadas para as catracas com suporte bas 
culante com 3 posições e eixos a base de 
rolamento •coné• com um motor de 0,3Hp .. 
Discos de polir de 8 pedras de fabrica-
ção nacional ...... ~ ~ ...... ., ..... ~ ........... ~ ........... .. 
Banca para esmerilamento e formação com­
pleta com depósito d'água, bandeja, dre­
no e conjunto de motor e rebolos de esme 
ril, sendo um A-100 e outro A-200 - mo-
tor de O,S Hp ••......................... 
Balança de pratos cap. 25 kg com jogos 
de pesos aferidos ...................................... . 

Balança de precisão para pedra preciosas 
com jogos de pesos em quilates ......... . 
Instalação de gás engarrafado com 3 bi-
cos de bunsem ......................... . 
Jogo completo de ferramentas para ~onser 
tos rápidos ..•......................... -:-

1 Aparelho de ar condicionado com motor 1 
Hp • • • • • • • • • • ., ., • • e e ., ., ., ., • " ., ., • • e e e ., ., ., ., " ., ., • e 

2 Lupas de aumento 10 X, tipo para pedras 
preciosas . ................................................... .. 

6 Pinças tipo pedra preciosa em aço inoxi-
dável ..................................... . 

1 Paquimetro ao 0,01 m, em aço i~oxidável. 
3 Paquimetros simples, em metal, ao 0,1mm. 

Outros utensilios .................•.... 

T o T A-~(. ...................................... . 

VALOR C:d 

83.040,00 

4.152,00 

6.228,00 

3.000,00 

3.536,00 

1.000,00 

1.500,00 

5.000,00 

700,00 

600,00 
1.000,00 

450,00 
4.000,00 

114.206,00 

2.3. Quadro Resumo de Máquinas e Equipamentos -

DESPESAS Valor Cz$ 

1. Importação de Máquinas e equipamentos 114.796,00 

2. Importo sobre importação 58.545,00 

3. Máquinas e equipamentos nacionais 114.206,00 

l O T A l 287.547,00 



3. ILIZAÇAO DE INSUMOS 

3.1. Consumo de Materias-primas. 

O rendimento a ser obtido na lapidação é função de uma 
série de teres 1 renvisiveis, tais como: forma da pe a em 
bruto, defeitos que consem, a localização desses defeitos, habi-, 
!idade dos empregados em bem aproveitar a gema. 

O consumo de matéria-prima deverá ser anualmente: 

M A T ~ R I A S Consumo Men Valor Uni 
sal de Brü= tário cz$ 

- p R I M A S - to-g(coef ) X gramas 

Água Marinha 100g 450,00 
Ametista 2.000g ,00 
Turmalina (verde, rosa ou azui 50g 300,00 
Citrino i. OOOg 20,00 
Esmeralda 500g 110,00 

Total Mensal 3.650 
I 

TOTAL ANUAL 43.800 

3.2. Materiais Secundários -

100 quilates - pó de diamante Cz$: 2.500,00 
Diversos 
Total: 

3.3. Outros Insumos 

Cz$: 250,00 
Cz$: 2.750,00 

Despesa 
Mensal 

45.000,00 
40.000,00 
15.000,00 
20.000,00 
55.000,00 

175.000,00 

lz.lrD. OOQ,(O 1 

Embalagens: Três tipos principais de embalagens são u­
tilizados, de acordo com o destino do produto manufaturado: 

a). Caixas individuais de cartolina ou plásticos; 
b). Envelopes especiais em papel; 
c). Caixas de madeira. 

Não considerando as caixas ou estojos individuais que 
não fazem parte regular do estoque de embalagens de uma lapida­
ção, a quantidade de algodão e aProximadamente 400 envelopes pa­
ra consumo é minima, e ~casinn~rá·- uma despesa anual de Cz$: 



,oo. 
Um consumo de 20 caixas de madeira para exportaç§o 

acarretará na despesa anual de Cz$: 2.000,00, incluindo 
arames e lacres para a proteç§o. 

tros para 
e higiene 

Agua- o consumo d' é estimado em 800 a 1. li-
' B horas, incluinpo-se o consumo para limpeza em geral 

pessoal. I ortará nades sa anual de Cz$ 1.800, 

Energia Elétrica- ~.baixo o consumo de energia elétri 
c a. A demanda total será de - 4 kw o que cor responde a Cz$1.920,001 
ano. 

3.4. Aquisição e Estoque de Matéria Prima -

A indústria de lapidação de gemas, mais que qu9lquer 
outra indústria, é dependente da qualidade de matéria-prima ad­
quirida. 

Por melhor que seja o comprador de pedras preciosas em 
bruto, está sempre sujeito ao risco de uma má aquisição. ·fste 
risco aumenta com a aquisição de pequenos lotes ou quando a ma­
téria prima é adquirida ás pressas para suprir falta de estoque 
na fabricação, o que pode facilmente ocorrer num país onde a ex­
ploração desses minérios e feita por processos primitivos de ga­
rimpagem com ofertas esporádicas do produto extraído. 

Assim sendo e considerando, ainpa o comércio tipica­
mente especulativo das gemas e o baixo investimento fixo necessá 
rio, o estoque mínimo de matéria prima deve ser previsto para nun 
ca menos de três meses de trabalho, o que no nosso caso corres­
ponderá a 10.950g no valor de Cz$: 525.000,00. 



4. INVERSOES 

4.1. Inversões Físicas. 

O valor monetário dos bens que compõeem o ativo ou 
patrimônio xo empresa s~o: 

a ). Terreno - Está prevista a utilizaç~o de uma 
área de 360m2 , cujos custos ram 

estimados em Cz$: 220.000,00; 

b ). Obras civis - Para efeito de calculas estimou-se 
o custo total das obras civís em 

Cz$: 128.000,00, à razão de Cz$: 2.000,00 por metro quadrado 
área construída, inclu as as instalações elétricas e hi­

dráulicas. 

c ). Máquinas e equipaments - O quadro do ítem 2, re­
sume os investimentos 

necessários a aquisição de máquinas e equipamentos que totali­
zam Cz$: 287.547,00; 

d ). Móveis e utensílios- Entre os móveis e utensí-

lios necessários aos ser­
viços de rotina de escritório será incluída uma mesa de elas 
sificação que nada mais é que uma escrivaninha do tipo comun 
em madeira com l,60m de comprimento por 80 em de largura, com 
seis gavetas e com parte superior revestida em fórmica branca, 
forrada com feltro branco. 

Esta mesa destina se aos trabalhos de gerência técnica, 
à classificação de matéria-prima e dos lapidados, aos serviços 
de marcação das pedras para serragem, etc. 

Nela ficarão a balança de precisão, a máquina de cal­
cular e toda a aparelhagem auxiliar, tais como: as lupas, pinças, 
calibres, paquímetros, etc. 



Deverá ser ilumina r uma 1 de mesa, 
luz do dia, tipo utilizado pelos desenhista, 

uorescente, 
com 40 watts. 

de 

o escritório deverá dispor de uma mesa de aço de 180 x 80 em pa­
ra serviços de encanetamento. Nesta mesa ficarão os bicos gás 
para derreter o lacre e sob a mesa poderá ser alojado o butijão 
de gás tipo de 13 kg. 

RELAÇ~O DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

c u s T O S 
QUANTIDADE O I S C R I M I N A Ç A O 

_IJ!IIITÁRIO T O T AL 

2 sas 1 '40 X 0,80 X O, 7 5m .. 1.800,00 3.600,00 

2 Cadeiras .... **~ ............. ,. ......... 250,00 500,00 

1 Mesa para classificação con 
forme descrição ........... ~ 2.000,00 2.000,00 

1 Lâmpada de mesa tipo fluo-
rescente para desenhista ... 800,00 800,00 

1 Cofre forte altura 1 ,3m pa-
r a guardia das gemas ....... 6.000,00 6.000,00 

1 Máquina de calcular eletrô-
nica de mesa de 1 O dígitos. 1.900,00 1.900,00 

1 Máquina de escrever ........ 4.900,00 4.900,00 

15 Banquetas 200,00 3.000,00 

Utensílios Diversos ........ 5.000,00 5.000,00 

V A l O R T O T A l . . . . . . . . . . . . . 34.900,00 

e.). Inversões Fixas -Quadro Resumo-

O quadro abaixo discrimina total de inversões fi 
xas a serem realizados para a implantação do projeto: 

[) I S C R I M I N A C A O VALOR Cz$. 
1 • Terreno 220.000,00 

2. Obras Civis 128.000,00 

3. Máquinas e equipamentos 287.547,00 

4. Móveis e Utensílios 34.900,00 

T O T A L 670.447,00 



4.2. Inversões Circulantes - Capital de Giro -

São os recursos necessários ás operações normais da em 
presa durante um período determinado. 

a). Estoque matéria prima; 

Dispêndio para 90 dias Cz$ 525.000,00 

b). Encaixe mínimo para atender as outras despesas ex 
cluídas 

3.916.679 

matérias-primas e depreciações: 

(92.649,00 + 2.100,00) X 30=Cz$ 143.669,00 

360 

c). Estoque de produtos acabados para 15 dias; 

3.577.920,00 X 15 149.080,00 

360 

Capital de Giro: TOTAL: Cz$ 817.749,00 

4.3. Outras Inversões -



4.3.1. De esas Le 1s para Constituiç§o 
Cz$ SOO,DO; 

Empresa 

4.3.2. Montagem e instalação do maquinário, oficial­
ma i-mente admiti 3% sobre obras civis e 

nário de produção. 

Obras Civis: $ & " " 0 Cz$ 1213.000,00 

Maquinário de Produção: 0 " 0 ~ " Cz$ 287.447,00 

T·O TAl : ...... "' ... Cz$ 415.447,00 

0,03 X 415.447,00 ~ ... " .. Cz$ 12.463,00 

4.3.3. Demarragem ou despesas para início de fabric~ 
ção que inclui imprevistos, desperdícios de ma 
téria prima, etc. 

Foi admitido um valor de Cz$: 30.000,00 

4.3.4. Despesas Eventuais -

Correspondem a 5% do Valor de: 

Obras Civis: ....... Cz$ 128.000,00 

Máquinas e Equipamentos: ...... Cz$ 287.447,00 

T o T A l . Cz$ 415.447,00 . . . . . . 
0,05 X 415.447,00 ....... Cz$ 20.772,00 

QUADRO RESUMO DE OUTRAS INVERSOES: 

D E s p E s A s VAlOR Cz$. 

1. Despesas Legais ~ ~ • 4 G • o a ~ 6 • • 800,00 

2. Montagem e Instalação .....•. 12.463,00 

3. Demanagem .. .. ,. ..... " ........ "' .... e- • " • 30.000,00 

4. Despesas Eventuais .....•.... 20.772,00 

T o T A l . 64.035,00 .. .. .. "' ............................ 



IMENTO 

Tipo de Investimentos Valor Cz$. 

Inversões Fixas 670.447, 

Inversões Circula es 817. ,00 

Outras Inversões 64.035,00 

. t o t a 1 . 1.552.231,00 . 

05. RECEITA TOTAL ANUAL -

5.1. Receita Operacional-

A previsão da receita operacional, cujos preços dos 
produtos acabados são dependentes de tantos fatores, inclusive 
subjetivos, e praticamente impossível de ser determinada com se­
gurança. Entretanto, como estamos objetivando lapidar lotes de 
pedras padronizadas com características físicas bem semelhantes 
e resultantes de grandes lotes de matéria-prima onde os tipos 
misturados possibilitam um tipo resultante médio, de avaliação 
mais fácil e mais seguro. 

A nossa receita total anual será a seguinte: 



PRODUÇAO E RECEITA 

S DE PRODU- QUANTIDADE PROD. QUiliiTl! li: S/QUI- QUANl! PREÇO Hft!'OIO X RECEITA MENSAL 
PEDRAS (1) DUREZA ÇIID SITOTAL LAPIDADO M~S - GEM PA- UITAGEM OADE CT - Cd X CT PREÇO X QUIINT! i. 

Mrs (2) - CT - ( J ) ORII0(4) (4) - CT - ( !i ) DAOE 

llgua Marinha 7 3,5 100 5 a 10 ct 60 60 1.384,00 1!3.040,00 
3 a 5 40 40 3.692,00 27.680,00 

Ametista 7 52 1. 500 
5 a 10 ct 60 900 55,00 49.500,00 

'a 5 40 600 ,50 13.500, 

Turmalina (ver-
7 1 25 5 a 10 ct 60 15 1. 038' 00 15.570,00 

de, rosa, azul) 3 a 5 40 10 519,00 5.190,00 

Citrino 7 34,5 1.000 attl 10 ct 100 1. 000 27' 68 27.660,00 

Esmeralda 7-8 9 250 0,5 a 1ct 40 250 500,00 125.000,00 

TOTAL MENSAL - 100 2.875 - - 2.875 - 360.660,00 

TOTAL ANUAL - - 34.500 - - J4.500 - 4.327.520,00 



PROOUÇAO E RECEITA 

S DE PRODU- QUANTIDADE PRDD. QUILAT_I! I S/QUI- QUAIIT! PREÇO llf.!:IHO X RECEITA ICEI!SAl 
PEDRAS (1) DUREZA ÇIID S/TOTAL LAPIDADO M~S - CEM PA- UITAGEM DAOE CT - Cd X CT PREÇO X QUAI!l_! 

M~S (2) - CT - ( 3 ) DRII0(4) (4) - CT - ( 5 ) OAOE 

Agua Marinha 3,5 100 
5 a 10 ct 60 60 1.384,00 83.040,00 

7 
3 a 5 40 40 3.692,00 27.680,00 

1. 500 
5 a 10 ct 60 900 55,00 49.500,00 

Ametista 7 52 
3 a 5 40 600 ,50 13.500 f 

Turmalina (ver-
7 1 25 5 a 10 ct 60 15 1.038,00 15.570,00 

ele, rosa, azul) 3 a 5 40 10 519,00 5.190,00 

Citrino 7 34,5 1. 000 até 10 ct 100 1. 000 27,68 27.61!0,00 

Esmeralda 7-8 9 250 0,5 a lct 40 250 500,00 125.000,00 

TOTAL MENSAL - 100 2.875 - - 2.875 - 360.6611,011 

TOTAL ANUAL - - 34.500 - - 34.500 - 4.321.520,00 



(1) As pedras a serem trabalhadas 
demanda no mercado e pela ocorr 
Minas Gerais. 

rem escolhidas conforme sua 
ia constatada no Estado 

(2) O percentual mensal, de cada pedra, a ser pr zido, já de-
terminado com base na relação preço-quantidade, fi~an ana­
liticamente a porcentagem de Esmeralda e o item Outras. A 
fonte de informação é o Boletim de Preços do DNPM de setem­
bro de 1985. 

(3) A determinação da produção mensal fundamenta-se no seguinte: 

Capacidade de abastecimento de matéria prima; 

c idade de produção do talhador, e é o erário 
marca o ritmo da produção e o número desses operários tra 
balhando: 

Um operário qualificado e com matéria prima de boa qualidade, em 
8 horas/dia, lapida entre 5 a 10 pedras de dureza 7 a 8 e tama­
nho entre 4 e 12 quilates. Estimamos uma produção de 7 pedras de 
7 quilates cada em 8 horas/dia, dando assim uma boa margem de se 
gurança. 

Seis talhadores, então, nos dão uma produção máxima de 6.468 ct/ 
mês, como só trabalharemos, com 5.750, ct mês temos portanto uma 
margem razoável de segurança. 

{4) A quilatagem padrão e o percentual dessa quilatagem foram ba 
seados no mercado. 

(5) A fonte de informação é o Boletim de Preços do DNPM de junho 
de 1977. Foi utilizada a média aritmética nas qualidades for 
te, média e fraca. 



6. CUSTOS lOTAIS ANUAIS 

6. 1 • Custos Fixos 

6.1.1. Depreciação-

A média estimada para 
mente e demais componentes1,numa oficina 
çar uma taxa mais alta, em virtude da 
brasivo que é emprega no trabalho. 

a depreciação do equipa­
de lapidação deve alcan­

antidade de material a-

A estimativa.deve alcançar o percentual de 20% 

para as máquinas e 2% para obras civis. 

. D E P R E C I A Ç 0 E S 

t T E N S fi Valor Cz$ Vida Reservas 
O til AlíiJais 

i. Obras civis 2 128.000,00 50 2.560,00 

12· Máquinas, equipa-
mentos, instala-
ções, móveis e u-
tensilios 20 450.447,00 5 90.089,00 

T o t a 1 - 578.447,00 - 92.649,00 

6.1.2. Seguros-

O seguro total contra incêndio, custará uma t~ 
xa anual de 2% sobre o valor dos bens segurados (Ítem 4.1.1.). 

Considera-se ainda para efeito de calculo de seguro o estoque de 
matéria-prima lapidada referente a um mês. 

Bens Segurados 

0,02 X Cz$: 578.447,00 = Cz$ 11.568,00 

Estoque de matéria-prima (30 dias) 

o"'_o2 X Cz$: 175.000,00 = Cz$ 3.500,00 
' 

Pedra lapidada (30 dias) 
0,02 X C.z$: 360.660,00 = Cz$ 7. 213,00 

Seguro Total . . . . . . . . . . • • • . . . . ·- Cz$ 22.281,00 



6.1.3. tenção e Conservsçl!o -

Os rebolos e os discos sofrem desgaste e neces 
sitam de manutenção 

O pó, f'iníssimo, 
das pedras levado pela ve 11 ão 
danos. 

abrasivo, oriundo do atrito 
ra o ipamento, produz 

Daí a necessidade de manutenção rigorosa para 
que seja equilibrado o ritmo de produção as despesas de manuten­
ção serão calculadas na base de uma taxa anual de 3% sobre o va­
lor das máquinas, equipamentos'de instalações, móveis e utensí­
lios. 

Taxa de manutenção 
0,03 X Cz$: 578.447, 

Despesas de Manutenção 

= Cz$ 17.353,00 

= Cz$ 17.353,00 

6.1.4. Mão de Obra Direta e Indireta -

O quadro a seguir dá a relação do pessoal ne­
cessário ao funcionamento da lapidação da empresa, com os salá­
rios mínimos finalizados para estes profissionais. 

CUSTOS V A R I A V E I S 

MAO-OE-OBRA DIRETA 
N2 de Total Mensal Unidade Qualificação Salário em Cz$ Total Anual 

Mini mo 
t . Gerente técnico 10 8.040,00 8.040,00 
1 Secretária 05 4.020,00 5.020,00 
2 Formadores 07 5.628,00 11.256,00 
4 talhadores 06 4.824,00 19.296,00 
6 poli dores 05 4.020,00 24.120,00 

Tofàl Mensal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67.732,00 

Total Anual+132 salário . . . . . . . . . . . . . .880.516,00 
Encargos Sociais+Desp. Trabalhista (60"). . . . . .528.309,00 

1.408.825,00 



6.1.5. versos -

Estão incluídos neste item pequenas spesas 
de escritório, de material de expediente, correspondência, lanche 
etc. Estas despesas são estimadas em Cz$:1.000,00 mensais, perf! 
zendo um total anual de Cz$: 12.000, 

6.1.6. Remuneração do Inv~stimento-

Considera-se uma taxa de 6% a.a. sobre o valor 
das inversões fixas (6% é o rendimento das cadernetas de poupan­
ça). 

0,06 X Cz$ 670.447,00 Cz$ 40.226,00 

6.2. Custos Variáveis -

6.2.1. Matérias primas -

O consumo anual de matéria-prima está represen 
tado no item 3.1., seu valor é de Cz$: 2.100.000,00. 

6.2.2. Materiais Secundários -

De acordo com o item 3.2. as despesas com mate 
riais secundários serão de Cz$: 2.750,00. 

6.2.3. Outros insumos -

De acordo com o item 3.3., as despesas anuais 
com outros insumos serão de Cz$: 4.220,00. 

6.2.4. Despesas Bancárias -

A empresa arcará com um percentual médio de 2% 
'sobre o faturamento, ou seja:. 

Cz$: 4.327.520,00 X 0,02 = Cz$: 86.550,00 

6.2.5. Diversos -

São despesas não computadas, tais como viagen~ 



devol ão de mer rias, etc. É est em sobre o tura-

me ou seja: 

Cz$: 4.327.520,00 X 0,03 = Cz$: 129.825,00 

CUSTO OPERACIONAl A N U A l • 

c u s T o s VAlOR Cz$ 

Fixos 1.593.334,00 

1. Depreciação 92.649,00 

2. Seguros 22.281 ,DO 

3. Manutenção 17.353,00 

4. Mão-de-obra direta e i ireta + 60% - en-
cargos sociais 1.408.825,00 

5. Diversos 12.000,00 

6. Remuneração do investimento 40.226,00 

Variáveis 2.323.345,00 

1. Matérias-primas 2.100.000,00 

2. Matérias-secundários 2.750,00 

3. Outros Insumos 4.220,00 

4. Despesas Bancárias 86.550,00 

5. Diversos 129.825,00 

T O T A L G E R A L 3.916.679,00 



1. ANAU FINANCEIRA -

7. 1. Ponto de equilíbrio (PE) 

PE = Custo Fixo X 100 

Receita anual custo variável 

PE = 1.603.507,00 X 100 
= 

8.331.840,00 4.623.561,00 

PE = 
1.603.507,00 

3.708.279 

1.2. Capacidade de pagamento 

= 43,24% 

C A P A C I O A O E O E P A G A M E N T O 

DESCRIÇAO 

Receita operacional 4.327.520,00 
Custo operacional 3.916.679,00 

Lucro operacional 410.841,00 
Imposto de Rende 123.000,00 

Lucro Líquido 287.841,00 

7.3. Critérios de Avaliação de Rentabilidade -

7.3.1. Retorno do Investimento Fixo (R) 

R = 
Investimentos Fixos 

= 
Lucro líquido anual 

R = 
670.447,00 

287.841,00 
= 2, 32 {ou 2 anos e 3 meses) 



7.3.2. Relação lucro/Investimentos Fixos -

Lucro Anual 287.841,00 
= = 0,42 

Investimentos Fixos 6 .447,00 

7.3.3. Relação lucro/Investimentos Total -

287.841,00 
= o' 18 

1.552.231,00 



AI'EXO 4 - LAPIDAÇÃO E ARTESANATO MIIERAL 



e Financiamentos de inversões fixas e financeiras destinadas a projetos 

de lffi[Jlatm;aç<m 

Dedicados à 

, modernização cu relocalização de 

zaç:ao ou lapidação de pedras preciosas e arte 

sanato mineral. Poderão também ser financiadas firmas individuais e em­

presas , do ramo detentoras de autorização da recei 

ta federal para o comércio de pedras preciosas. 

m Consideram-se como empreendimentos enquadráveis aqueles específicos de 

industrialização - lapidação de pedras preciosas e artesanato mineral, 

situados no Estado de Minas Gerais e considerados pela SEME como prio­

ritários do interesse estadual. 

3. LIMITE !:E IFERJÇio 

• As operações de financiamento serão limitadas ao nível de participação 

do FUNDES/FDSM em cada projeto, respeitada a disponibilidade de caixa 

do Programa. 

4. NÍVEL !:E PARTICIPAÇJ\o 

• A participação financeira se dará da seguinte forma. 

a. FUNDES/FDSM. até 90% do investimento global previsto em cada projeto 

b. BDMG: até 90% do investimento global previsto em cada projeto, quan-



do se 

cionais es1oec:i 

de recursos 

recursos próprios ou observadas as condições opera­

dos órgãos repassadores, no caso de utilização 

fontes. 

PRAZOS 

~ prazos e amortização dos financiamentos não poderão, em 

conjunto o período de 3 (três) anos. A fixação em contrato 

desses prazos dependerão de parecer conjunto a ser emitido pela METAMIG 

e pelo BDMG. 

6. El'l:ARGOS FINMn:IROS E FORMA OC PAGJM::NTO 

~ Serão exigidos beneficiários os seguintes encargos financeiros: 

a. Juros: 

a.l. FUNDES/FDSM: 3% ao ano calculados sobre o saldo devedor corrigido 

no dia vinte de cada mês no período de carência e 

juntamente com o principal no período de amortização, no vencimen­

to ou na liquidação da dívida. 

a.2. BDMG: ac<orclo com as taxas vigentes do Banco a cada época de sua 

utilização quando da aplicação de recursos próprios ou observadas 

as ficas dos órgãos repassadores a serem pagos em data 

a ser fonte dos recursos. 

b. Correção Monetária: 

b.l. FUNDES/FDSM: 50% da variação das OTN incidentes sobre o saldo de-

vedo r deverá ser paga juntamente com os juros, no período de 



carência e com as parcelas do principal, no período de amortização. 

b BDMG:lOO% variação das OTN quando o se tratar de recursos pró-

prios ou acordo com o percentual da variação das OTN exigido 

pelo órgão repassador, fonte dos recursos. A correção monetária se 

fará o saldo devedor e deverá ser paga nos períodos estabele 

c idos Banco ou pelas fontes de recursos. 

A correção monetária poderá ser capitalizada durante o período de carên­

' debitada mensalmente e integrando o valor do principal para cálcu­

dos encargos e das amortizações, passando a ser cobrada mês a mês 

com os juros no período de amortização, a critério do BDMG. 

c. Principal: parcelas do principal serão pagas da seguinte forma: 

c.l. FUNDES/FDSM: sempre no dia vinte de cada mês, sendo que o primei­

ro vencimento ocorrerá no mês imediatamente ao término do prazo de 

carência. 

c. BDMG: de ac1Jrcto com as condições a serem estabelecidas pelo Banco 

e pelos órgãos repassadores dos recursos. ' 

GARANTIAS 

exigidas 

rantias: 

a .. Reais: 

a.l. hipoteca 

menta; 

beneficiários, a critério do BDMG, as seguintes ga-

imóveis com valor igual ou superior a 130% do financia 

alienação fiduciária de máquinas ou equipamentos. 



B~ 

9. 

b~ SurJsi ias. ou de 

PARA o 

iL ti3 BOM~ ern 02 vias 

b~ de i , CO!f1 orç e 

c. r-ic~as cadast s s.icas e 

d~ soei suas 

1, .i 

c. o,, t l 

rior a 

a do ate :.iec 

cornecido 

g. D~:tro:: Ci cr.i 

a~ i 

contr 

PASEP, 

s 

em 

b. Documentos 

caso; 

a 

c, , a cri 

ta 

c do BDMG e ~lE1 i\101 C. 

ivas s, 

de Protestos 

e 

e 

dos 

ou MEl AMIG. 

cas ou 

físico e r o 

c as 

úU emprese 

' 
cmr a ante~· 

pr 

ive s e 

); deveres 

ou 

de os 

em ia, se for [) 


